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Afronta ao  texto do art. 21 da Lei n? 7.493, e 
violação da  Res. n? 13.066/86. 

Mandado de  segurança deferido. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministros d o Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  mandad o d e 
segurança, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fa-
zendo part e integrant e d a decisão . 

Saladas Sessõe s d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de outubro d e 1986 —  JVérí da Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado n o DJ de 11-5-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  Alianç a Popula r pel o Ri o Grand e — 
A P P R , coligaçã o constituíd a pelo s Partido s Democráti -
co Socia l -  PDS , e Democrátic o Trabalhist a -  PDT , 
impetram mandad o d e seguranç a contr a at o do egrégi o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d o Ri o Grande d o Sul, 
através tele x do seguinte teo r (fls . 2/4) : 

" A Alianç a Popula r pel o Ri o Grand e — 
A P P R , coligaçã o constituíd a pelo s Partido s De-
mocrático Socia l —  PDS, e Democrátic o Traba -
lhista —  PDT, para disputa r a s eleiçõe s majori -
tárias n o Estado d o Rio Grande d o Sul, vem res-
peitosamente perant e ess a colend a Corte , por seu 
delegado signatári o impetra r o  presente mandad o 
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de seguranç a contr a at o d o egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitoral , dest e Estado , co m bas e n o qu e 
preceituam o artigo 153, parágrafo 21 , da Constitui -
ção Federa l e  o  artig o 1? , d a Le i n? 1.533 , d e 3 1 
de dezembr o d e 1951 , fac e à s razõe s a  segui r 
enunciadas e  sustentadas : 

1. Reuniu-se , nest a data , e m sessã o plená -
ria o  egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l par a 
apreciar o  process o class e III , n ? 20/8 4 'sortei o 
da orde m do s nome s do s candidato s à s eleiçõe s 
majoritárias e  opçã o pela s forma s nominais , par a 
impressão d a cédul a oficial' . Relator : Exmo . Sr . 
Desembargador Milto n do s Santo s Martins . 

2. Pel o Exmo . Sr . Desembargado r Presi -
dente e  Relato r d o feit o fora m submetido s à  con -
sideração d o Plenári o a s dua s matérias , objet o d e 
deliberação: 

a )  a  grafi a do s nome s do s candidato s 
na cédul a par a a s eleiçõe s majoritárias , 
consoante su a livr e escolh a e m manifesta -
ção po r escrit o juntada ao s auto s po r todo s 
os candidatos : 

b) sortei o d a colocaçã o do s nome s n a 
cédula. 

3. Surpreendentemente , nã o obstante o  ob -
jeto restrit o d o processo , levo u o  Sr. Presidente e 
Relator à  consideraçã o d o colegiad o formulaçã o 
proposta pel o Partid o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, e m petiçã o antecipadament e juntad a 
aos auto s n o sentid o d e qu e foss e inserid a na cé-
dula entr e o s nome s do s candidato s registrado s 
nas dua s sublegenda s d o Partid o a  expres -
são 'ou' . 

Ressalta-se que , d e dit o requeriment o nã o ti-
veram ciênci a o s demai s partidos , resultand o as -
sim generalizad a surpres a entr e o s partido s 
políticos presente s à  reuniã o po r seus delegados . 

4. Igualment e fo i instad o o  Tribuna l a  s e 
manifestar sobr e a  form a com o se dari a o  sortei o 
para colocaçã o do s nome s n a cédula . A  questã o 
girava entr e u m únic o sortei o par a a s dua s elei -
ções majoritárias , e m conjunto , o u doi s sorteio s 
diferentes, com o mandam a  le i e a  resolução . 

Da Grafia  dos  Nomes  na  Cédula 

5. O  Tribuna l j á surpreende u co m a  decisã o 
adotada referentement e à  grafi a a  se r adotad a n a 
cédula, co m efeito , inobstant e a  clareza cristalina 
na legislaçã o vigente , co m o  qu e inicialment e so-
licitara o  Tribuna l ao s partido s a  indicaçã o d a 
grafia d o se u agrado , e m observânci a estrit a a o 
artigo 21 , da Le i n? 7.493 , de 1 7 de junh o d e 1986 , 
cujo teo r é  o seguinte : 

Para a s eleiçõe s prevista s nest a le i o 
candidato poder á se r registrad o se m o  pre -
nome o u co m o nome abreviado , apelid o ou 
nome pel o qua l é  conhecido, desde qu e nã o 
se estabeleç a dúvid a quant o à  su a identi -
dade, nã o atent e contr a o  pudor , nã o sej a 
ridículo o u irreverente . 

6. Apesa r d e e m atendiment o a o qu e solici -
tara o  Tribuna l coator , ei s que , decid e contraria -
mente à  le i e à  resoluçã o emanad a dess a colend a 
Corte. 

Por trê s voto s a  doi s decidi u o  Tribuna l coa -
tor manda r inserir , não os nome s objet o d e opçã o 
dos candidatos , ma s sim , numa form a mista , se u 
prenome e  u m do s patronímicos , o u at é nom e 
parlamentar pel o qua l são conhecidos. 

7. Ess a decisã o à  toda evidênci a limit a a  fa -
culdade contid a n a le i atravé s d a qua l é  lícit a e 
livre a  opçã o d o nome , prenome . cognom e o u 
apelido, pelo s candidatos , d e outr a sort e també m 
causa sério s prejuízo s eleitorai s àquele s candida -

tos que, fazend o a  opção da lei , dirigiram su a cam-
panha e m cim a do s nome s qu e adotara m par a 
efeito d e propaganda . 

Do Corpo  Estranho  na  Cédula 

8. O  model o oficia l d a cédul a aprovad a po r 
esse colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , é  per -
feito e  acabado, send o su a adoçã o n o paí s obriga-
tória, merece u d a egrégi a Cort e d o Ri o Grand e 
do Su l repar o e  alteraçã o n a su a form a básica , 
cujo desenh o e  conteúd o const a d a Resoluçã o n ? 
13.066, d e 1 0 d e setembr o d e 198 6 qu e objetivo u 
regular diversa s norma s contida s n o Códig o Elei -
toral e  na Le i n'.' 7.493. 

Seu conteúdo , a  noss o sentir , ness a su a com -
posição básica , frut o d o minucios o exame e  deli -
beração dess a Corte , e  que atend e n a plenitud e o 
elevado propósit o d o bo m exercíci o d o vot o e  a 
rigorosa igualdad e part idária , fo i maculad o co m 
a decisã o atacada . 

Com efeito , par a nov a surpres a do s presen -
tes decidi u o  Tribuna l coator , manda r inseri r en-
tre o s nome s d e cad a u m do s doi s candidatos da s 
duas sublegenda s d o P M D B a o Senad o Federal , 
a conjunçã o alternativ a 'ou' . 

A cédula , po r s i só , j á consagr a um a linh a 
explicativa par a o  eleitor n a hipótes e d e ocorrên -
cia d e sublegenda , ei s qu e abaix o d a linh a divi -
sória d a chap a majoritári a e  aind a abaix o d a ex -
pressão 'par a senador' , aparec e a  frase : 'Assi -
nale co m X  doi s nomes , send o u m e m cad a qua -
dro'. 

9. A  decisã o d o Tribuna l coato r é  altament e 
prejudicial ao s partido s qu e nã o disputam e m su-
blegenda, a s eleiçõe s par a o  Senado . Efetiva -
mente, alé m d a irregula r inovaçã o qu e represent a 
a decisã o impugnada , é  d e s e considera r qu e a 
expressão ou ' referid a te m se m dúvid a u m com -
ponente induto r a o vot o e  estabelece , co m isso , 
notória desigualdad e entr e os demai s candidatos . 

Em send o lícit o assi m proceder , po r exten -
são, seri a lícit o ao s partido s e  lhe s teri a qu e se r 
deferido, postula r qu e o  sorteio s e dess e po r par -
tido par a colocaçã o do s nome s do s candidato s a o 
Senado n a cédul a e . entr e u m e  outr o s e colo -
casse a  conjunçã o 'e' . 

E dess e modo , poder-se-ia , admiti r que m 
sabe, outr o model o qu e a  juíz o d e u m o u d e ou -
tro, resultass e melho r para o  exercício d o voto. 

De outr a form a dizendo , estar-se-ia decretan -
do a  absolut a inocuidad e d a decisã o dess e colen -
do Tribuna l Superior . 

Da Irreparabilidade  da  Decisão 

10. Evidente s os prejuízo s qu e ta l alteraçã o 
vem trazer , at é pelo destaque qu e enseja a  expres -
são e m questão , irreparávei s s e tornarã o cas o não 
haja imediat a reparaçã o po r part e dess e colend o 
Tribunal, determinand o a o Tribuna l coato r o  fie l 
cumprimento d a legislaçã o vigent e adotand o n a 
cédula o  nom e objet o d a opçã o e  suprimind o d a 
mesma o  'corp o estranho ' configurad o n a con -
junção 'ou ' mandad a inseri r entr e o s nome s do s 
dois candidato s d e cad a sublegend a d o P M D B . 

11. Po r derradeiro , presente s o s pressupos -
tos d o 'Periculum  in  mora'  e  'Fumus  boni  júris' 
cumpre ressalta r qu e a  brevidad e d o temp o par a 
que sej a decidid a a  matéri a impugnad a nã o per -
mite solvê-l a pel a vi a recursa l comum , razã o po r 
que d a utilizaçã o d o remédi o heróic o d e writ,  co -
mo admit e pacífic a jurisprudênci a a  respeito , ra -
zão po r qu e impõe-s e conhecê-l o par a a o fina l 
conceder a  seguranç a pleiteada . 
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Do Requerimento 

Isto posto , fac e à  urgênci a qu e caracteriz a a 
matéria e  consoant e o  dispost o n o artig o 4 ? d a 
Lei n ? 1.533 , j á referida , ped e o  recebiment o e  o 
encaminhamento d o presente , d a form a com o fo i 
apresentado. 

Requer a  concessã o d e orde m limina r par a o 
efeito d a adoçã o d a opçã o d o nom e formulad a pe -
los candidato s à s eleiçõe s majoritária s e  a  su -
pressão d a expressã o 'ou' , mandad a inseri r na 
cédula na s condiçõe s j á expostas . 

Requer, a o fina l a  concessã o d o writ,  n o mé-
rito, par a ve r atendid a su a pretensão . 

Requer, po r derradeiro , a  notificaçã o d a au -
toridade coatora . n a pesso a d e se u Presidente , 
para presta r a s informaçõe s n o praz o legal , s e as -
sim o  desejar. " 

Tendo e m vist a a  urgênci a d a matéri a e  aind a con -
siderando qu e ess a colend a Cort e j á te m conheciment o 
do at o contr a o  qua l é  dirigid o o  presente ivrit , dispen -
sei a  solicitaçã o d e informaçõe s po r part e d a dign a au -
toridade dit a coator a e  trago o  process o par a julgamen -
to, assegurad o a o eminent e Procurador-Gera l Eleitoral , 
a emissã o d e parece r oral . 

É o  relatório . 
P A R E C E R 

O Dr.  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence  (Procurador -
Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , me u parece r é  pela 
concessão d a seguranç a e m seus doi s tópicos . 

Com relaçã o à  partícul a ou  entr e o s candidato s e m 
sublegenda, m e parec e qu e o  modelo únic o est á aprova -
do pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , e  que, d e fato , tê m 
razão o s impetrantes , quant o a o eventua l efeit o induto r 
desta alternativa , qu e pod e se r interpretad a com o obri -
gatoriedade d e vot o em algun s do s candidatos . 

No qu e toc a a o registro , co m apena s u m nom e o u 
prenome o u apelido , el e decorre , claramente , d o artig o 
21 d a Le i n? 7.493 . e  est e Tribuna l tev e oportunidade , 
ao julga r o  Recurs o n ? 6.359 , Relato r o  eminente Minis -
tro Carlo s Mári o Velloso , d e deferir , a o Partid o Comu -
nista d o Brasil , o  registro d e um a séri e d e variaçõe s so -
litárias com o Castro , Clóvis , João , Israel , Denise , Ni-
canor. 

O Ri o Grande d o Sul , com a  su a populaçã o multir -
racial, multilingüística , facilit a a  soluçã o d o assunto . 
Notoriamente, o s candidato s majoritário s d o Ri o Gran -
de d o Su l têm nomes estrangeiro s absolutament e incon -
fundíveis. 

De ta l modo , o  parece r é  pel o deferiment o d e am -
bos o s pedidos . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, n o tocante à  grafia a  se r adotad a n a cédula , 
tenho qu e a  Le i n? 7.493 , d e 1 7 de junh o d e 1986 , em se u 
artigo 21 , assim be m determinou : 

"Para a s eleiçõe s prevista s nest a le i o candi-
dato poder á se r registrad o se m o  prenom e o u 
com o  nom e abreviado , apelid o o u nom e pel o 
qual é  conhecido , desd e qu e nã o s e estabeleç a 
dúvida quant o à  su a identidade , nã o atent e con -
tra o  pudor, nã o seja ridícul o o u irreverente. " 

Ao decidi r pela inclusã o do s nome s objet o d e opçã o 
dos candidatos , o  prenom e e  u m do s patronímicos , o u 
nome parlamentar , é  evidente qu e ta l decisã o afront a o 
texto lega l acima mencionado . 

Quanto à  alteraçã o d a cédul a j á aprovad a po r ess e 
Tribunal Superio r Eleitoral , també m entend o viola r o 
disposto n a Resoluçã o n " 13.066 , d e 1 0 de setembr o d e 
1986. alé m d e altera r a  igualdad e partidári a qu e dev e 
ser mantid a par a defes a d a normalidad e e  lisur a d o 
pleito. 

Por tai s razões , conced o a  seguranç a par a assegu -
rar a  opçã o d o nom e indicad o pelos candidatos , e  a  ma -
nutenção d o model o d e cédul a aprovad a atravé s a  Re -
solução n ? 13.066 , vedad a a  inclusã o d a partícul a o u 
entre os nome s da s sublegendas . É  o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 77 0 -  Class e 2 ? —  RS —  Rei.: M i n. Sérgio 
Dutra. —  Impetrante: Alianç a Popula r pelo Ri o Grande 
- A P P R , coligaçã o constituíd a pel o PD S e  PD T 
(Advs.: Drs . Flávio Va z Neto e Paulo José Pellegrini) . 

Decisão: Deferiu-s e o  mandad o d e segurança . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Ministr o Nér i da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.454 
(de 6  de novembr o de 1986 ) 

Recurso N ? 6.560 —  Classe 4°. 
Sâo Paulo (São Paulo) 

Recorrente: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Presidente Regiona l e  por se u Delegado . 

Recorridos: Antôni o Ermíri o d e Moraes , candidat o 
a Governado r e Cia . Nitroquímic a Brasileira . 

Eleição. Propaganda.  Direito  de  resposta. 
Merece ser  confirmada  a  decisão  que  enten-

deu configurada  a  ofensa e  assegurou o  direito de 
defesa, na  mesma  proporção  de  tempo  e  oportu-
nidade. 

Não tendo  havido transmissão  do  trecho  con-
siderado ofensivo,  no  período  noturno,  descabe 
estender a  este o direito  de  resposta. 

Recurso parcialmente  provido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r maiori a d e votos , conhece r d o recurs o e  dar -
lhe parcia l provimento , vencid o o  Ministr o Sérgi o Du -
tra, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e 
ficam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e novembr o d e 198 6 —  Néri da  Silvei-

ra, President e —  Sérgio  Dutra,  vencid o —  William 
Patterson, Relato r —  José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 11-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : Tra-
ta-se d e recurs o especia l manifestad o pel o Partid o 
dos Trabalhadore s (PT ) contra decisã o d o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Estad o d e Sã o Paul o que , acolhen -
do, e m parte , representaçõe s formulada s pel o Senho r 
Antônio Ermíri o d e Morae s e  pel a Companhi a Nitro -
química Brasileira , deferi u direit o d e respost a n o pro -
grama eleitora l gratuit o d o recorrente , reservad o o  es -
paço d e u m minut o e  oito segundo s par a cad a um . 

Diz qu e fo i infringid a a  Le i n? 7.508 , d e 4-7-86 , e m 
razão d a qua l dispõ e o  P T d e cinc o minuto s e  5 0 se -
gundos, e m qu e pes e a  disposiçã o d o incis o IX , § 3?, d o 
art. 243 , do Códig o Eleitora l (direit o de resposta) . 

Ao relata r o s acontecimentos , afirm a o  seguinte : 
"No últim o di a 4  d o corrent e mês , o progra -

ma transmitid o pel o recorrent e atravé s d a televi -
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são, num a simulaçã o d e telejornal , consisti u nu -
ma reportage m acerc a d e fato , divulgad o ampla -
mente pel a imprens a d e tod o o  País , relacionad o 
às condiçõe s d e trabalh o do s empregado s d a 
Companhia Nitroquímic a Brasileira . 

Contudo, a o se r levad o ao a r n o períod o d a ma -
nhã, est e program a fo i cortad o po r determinaçã o 
dos doi s Magistrado s especialment e designado s 
pelo e . Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo, 
para a  fiscalizaçã o d a legalidad e d a propagand a 
eleitoral d e todo s o s partidos . 

Já n o períod o noturno , o  recorrent e fo i obri -
gado a  substitui r o  program a po r u m outro , dad o 
que a  primeir a fit a gravad a havi a sid o apreendi -
da. Assim , fo i transmitido n o horári o gratuit o d o 
período noturno , u m video-clip  co m a s música s 
do partido , se m qu e tenh a sid o feit a qualque r re -
ferência à  matéri a objet o d o corte" . 

A ocorrênci a nã o poderi a enseja r o  direit o d e res -
posta, n a extensã o concebid a pel o T R E . Demai s disso , 
o program a visav a a  relata r fato s d e conheciment o pú -
blico e  nã o ofende r o s interessados . A  seguir , fa z a  de -
fesa d o comportamento , procurand o demonstra r qu e 
não s e podi a del e extrai r qualque r ofens a a  terceiros . 
E . mai s adiante , ressalt a (l ê fls. 58/60). 

O ilustr e President e d o egrégi o Tribuna l a  qu o pro -
feriu, à  f l . 63, o seguinte despach o (lê) . 

Contra-razões à s fls . 65/68. 
O Senho r Procurador-Gera l Eleitora l protesto u po r 

parecer ora l (fl . 74). 
É o  relatório . 

P A R E C E R O R A I . 

O Dr.  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence  (Procurador -
Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , egrégi o Tribunal , 
peço escusa s à  Cort e pel o cuidad o co m qu e tenh o d e 
analisar est e caso . O  primeir o dever, o  objetivo d a Jus -
tiça Eleitoral , é  a  equanimidad e n o trat o da s facçõe s 
políticas participante s d a pugna . Ess e deve r cresc e d e 
ponto, e m relaçã o a o Procurador-Gera l quando s e trat a 
de um a agremiaçã o qu e fa z militant e oposiçã o a o Go -
verno. A o examinar ess e caso , doi s tópico s m e impres -
sionaram, n o recurs o especia l d o Partid o do s Trabalha -
dores. E m primeir o lugar , a  afirmaçã o peremptóri a d e 
que a  únic a alusã o a  u m do s requerente s d a resposta , a 
pessoa físic a Antôni o Ermíri o d e Moraes , consistiri a 
em afirma r qu e a  Companhi a Nitroquímica.er a um a d e 
suas numerosa s propriedades ; e , a  segund a afirmação , 
é d e qu e s e conceder a temp o d e respost a n o horári o ma -
tutino e  n o horári o noturn o d e propagand a eleitora l 
gratuita, quand o tod a a  matéri a incriminad a fora exclu -
sivamente veiculad a n o horári o d a manhã , e  mais , co m 
cortes d a Jus t iç a Eleitoral . Ist o m e levo u a  um a anális e 
cuidadosa do s autos , desd e a  su a primeir a página . 
Começa-se pel o requeriment o d a pesso a jurídica , d a 
Companhia Nitroquímic a Brasileira , est e realment e 
muito genérico , mai s inespecífic o d o qu e o  cas o ante -
rior. N o que interessa , o  qu e s e diss e mai s o u menos , é 
que n o horári o gratuit o d o P T fo i indevidament e utili -
zado o  nom e d a requerente , a  Companhi a Nitroquími -
ca, co m referência s qu e deve m se r considerada s difa -
matórias e  merece m a  su a pront a repulsa . Ped e qu e se -
ja suspens a ess e tip o d e propagand a e  qu e s e lh e dê di-
reito de resposta . 

No di a 4  (quatro) , entr a no s auto s o  Sr . Antôni o 
Ermírio d e Moraes , à  f l . 9. O  Tribuna l requisit a a  pro -
paganda eleitora l gratuit a d o Partid o do s Trabalhado -
res levad a a o a r n a manh ã d o di a 4  (quatro ) d o cor -
rente. A  f l . 18 , no s auto s formado s pel o pedid o d a Ni-
troquímica, entr a o  Sr . Antôni o Ermíri o d e Moraes , e  o 
que pede , o  que expõe , com o razã o d e pedir ? —  o Parti -
do do s Trabalhadores , utilizando-s e do horári o gratuit o 
de propagand a qu e lh e fo i deferido pel a Just iç a Eleito -
ral, fe z veicula r sábado últim o pel a televisão , n o perío -
do matutino , e  pel o rádio , n o períod o vespertino , maté -

ria difamatóri a e  injuriosa . Nad a mai s s e di z quanto a o 
fato. Á  fl . 38, o Sr. Antôni o Ermíri o d e Moraes , atravé s 
do se u ilustr e advogado , tra z ao s auto s o  video-tape.  O 
acórdão é  confus o ness a parte . Realmente , a  primeir a 
alegação d o PT , d e qu e se u program a tenh a sid o corta -
do pel a censura , qu e o  Tribuna l te m chamad o d e "cen -
sura imediata" , fo i cortado . O  Dr . Manoe l Alceu , qu e 
honra o  Tribuna l Regiona l d e Sã o Paulo , reduzi u o 
tempo d a respost a a o temp o efetivament e transmitido . 
Mas h á um a passage m qu e nã o peca pel a clarez a habi -
tual do s seu s votos . Di z que no s termo s d o decidid o no 
acórdão tal , etc , d o qua l dissente , o  Tribuna l conced e 
o temp o n o horári o d a manh ã e  també m n o horári o d a 
noite. Ant e isso , quand o o  própri o requerente , Antôni o 
Ermírio d e Moraes , s e referir a precisament e a o horári o 
da manhã , afor a o  rádio , o  Tribuna l entende u inexis -
tente qualque r ofensa , m e v i obrigado , pel a inexistên -
cia d o texto , dentr o d o qu e e u considerari a substancia l 
não foss e o  informalism o da Just iç a Eleitoral , e u fu i a o 
video-tape, e  o  que s e vi u nos tapes  que tra z a  etiquet a 
" Program a d o P T " do di a 4  pela manhã , começo u co m 
a simulaçã o d e u m telejorna l co m a  tomada d o estabele -
cimento industria l d a Companhi a Nitroquímica , e  diz o 
locutor: "Est a é  a  Companhi a Nitroquímica , um a 
das muita s indústria s d o Sr . Antôni o Ermíri o d e Mo-
raes. Est a empres a no s último s dia s ganho u a s página s 
dos jornai s porque , segund o a  Delegaci a Regiona l d o 
Trabalho, 60 0 dos seu s 80 0 funcionário s estã o atacado s 
de moléstia s profissionai s causada s pela s condiçõe s d e 
trabalho". Segue-s e o  início d e um a entrevist a qu e seri a 
a d e u m líde r sindica l n a rua , pert o d a indústria , dizen -
do qu e s e lembrav a e m 197 9 que morrera m 4  operários , 
em 198 1 ou 80 , mai s doi s .. . "b ip" . . . Censura . Tribuna l 
Regional Eleitoral.. . Segu e mai s pouco s segundo s e m 
que o  velh o operári o —  pelo texto , possivelment e u m 
operário aposentad o d a Nitroquímic a —  di z qu e d e 
seus longo s tempo s d e trabalho , s ó guard a recordaçõe s 
de sofrimento , d e doença s sofrida s po r seu s companhei-
ros, etc . D e novo censura . T R E . Poi s bem , o  que ve m a 
seguir, o  qu e po r todo s esse s indícios , a  parti r d o re -
querimento d o mesm o Dr . Antôni o Ermíri o d e Moraes , 
já nã o seria o  programa matutino , que , com o se viu , fo-
ram pequeno s texto s constantement e cortado s pel a cen-
sura e . talve z po r isso , e u venh a send o tã o radica l con-
tra a  chamada censur a imediata . 

Examinei ess e text o d o Partid o do s Trabalhadore s 
e examine i o s vário s texto s d e um a grand e coligação , 
contra exatament e o  candidato Antôni o Ermíri o e , curi -
osamente, esse s outro s texto s muit o maiores , profun -
damente agressivos , nenhu m dele s sofre u a  chamad a 
censura imediata . E m qu e ess e quadr o —  eu dev o con-
fessar, o  recurso especia l nã o é exemplar , ma s a s ques -
tões jurídica s qu e m e parece m relevante s estã o clara -
mente postas . 

Deu-se temp o à  Nitroquímic a e  a  Antôni o Ermírio , 
quando, n a verdade , o  qu e s e te m num a propagand a 
eleitoral, e  concord o co m o  eminent e advogad o do s re -
corridos, é  qu e o  propósito , a  conotaçã o eleitora l d a 
notícia é  evidente , mas , n a verdade , o u nã o há aqu i di-
famação a  empres a nenhuma , exatament e pel o sentid o 
puramente eleitoral , que s e que r te r atingid o o  se u con -
trolador —  e o atacad o é  pessoa física , o u s e ofendid a é 
a pesso a jurídica , s e a  difamad a é  a  sociedad e anônim a 
pelo se u critéri o comercial , pelo se u prestígi o trabalhis -
ta, então , nã o há ofens a a o se u controlador , pesso a físi -
ca. Dele , explicitamente , s e diss e um a únic a frase : est a 
é um a da s numerosa s indústria s d o Sr . Antôni o 
Ermírio d e Moraes . E m segund o lugar , parec e claro , 
por u m equívoc o manifesto , s ó poss o atribui r a  isto , 
que s e violo u igualment e a  le i e, embor a se m cita r o  ar -
tigo, s e tra z à  norm a jurídic a a  discussã o d o recurs o d o 
PT. dizend o qu e o  temp o s ó poderi a corresponde r a o 
tempo consumid o pel o program a ofensivo . S e d e doi s 
tempos, u m d e manh ã e  outr o à  tarde , e , e m cad a u m 
destes períodos , h á doi s ofendidos , quando , s e ofensa s 
há, e  nã o vamos discuti-las , elas sã o absolutamente in -
fungíveis, o u a  sociedad e jurídic a nã o foi ofendida, por -
que tod o o  noticiári o s e fe z visand o ao s propósito s d e 
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denegrir eleitoralment e o  candidat o Antôni o Ermírio , 
ou est e nã o fo i ofendido , porqu e dele . alé m d o qu e s e 
disse d a empresa , s ó s e diss e qu e el e er a proprietári o 
da empresa , fat o público , notóri o e  incontestad o n o 
acórdão. 

Com ess e deve r d e consciência , d e expo r a  impres -
são qu e m e troux e a  anális e d o caso , o  parece r é  pel o 
conhecimento e  proviment o parcia l d o recurso . Primei -
ro, par a reduzi r a  um a s ó resposta , dad a a  infungibili -
dade entr e a  pesso a físic a e  a  pesso a jurídic a n o text o 
da ofensa . E  segundo , par a exclui r a  su a transmissã o 
no horári o noturn o e m que , repit o a o Tribunal , o  qu e 
está na  prov a materia l trazid a pel o Sr . Antôni o 
Ermírio, confirmand o a  alegaçã o incontestad a d o Parti -
do do s Trabalhadores , desd e a  contestaçã o —  é  qu e 
cortado o  program a d e manhã , qu e s e reduzi u a  peque -
nos trechos , à  noit e s e impedi u inteirament e a  su a di -
vulgação. E  o  que s e v ê no horári o d o P T é  u m locuto r 
dizendo: "Hoj e nã o teremo s falatório , hoj e é  música" . 
A parti r daí , u m cantor , configuraçã o d e u m canto r d e 
rock, cant a u m rock  d e elegi a d o P T co m breve s flas-
hes d e palavra s d o candidat o d o partid o a  Governador, 
Sr. Eduard o Suplicy , qu e nã o s e refer e a  nenhu m can -
didato. Co m esses fundamentos , portanto , o  me u pare -
cer é  pelo conhecimento parcial , a  fi m de reduzi r a  um a 
resposta, apena s n o horári o d a manhã . 

V O T O 

O Sr.  Ministro  William  Patterson  (Relator) : O voto 
condutor d o acórdã o recorrido , prolatad o pel o Jui z Ma-
nuel Alce u Afons o Ferreira , est á vazad o neste s ter -
mos (l ê fls. 49/51). 

Como visto , a  decisã o impugnad a levo u e m consi -
deração todo s o s aspecto s jurídico s d a questão , send o 
certo, ainda , qu e tivera m o s Magistrado s a  cautel a d e 
examinar a  gravação . 

Não tenh o dúvid a e m avaliza r integralment e a  v . 
decisão, n o qu e tang e ao s seu s fundamentos . També m 
tive o  cuidado d e observa r a  gravação , e  cheguei, igual -
mente, à  convicçã o d e qu e o s trecho s levado s a o a r en -
sejam o  direito de respost a ao s representantes . 

Todavia, nã o poss o concorda r co m a  extensã o d o 
reconhecido direit o à  programaçã o noturna . Assi m o  fa-
ço pel a certez a qu e m e resto u d e nã o te r sid o a  part e 
impugnada levad a a o a r n o horári o noturno . Co m efei -
to, o  documento d e fl . 9, pertinent e à  requisiçã o da s fi -
tas, é  explícit o e m aludi r a o períod o d a manhã . Tam -
bém na  petiçã o d o recorrido , Antôni o Ermíri o d e Mo-
raes (fls . 18/20) , h á referênci a express a a o "períod o 
matutino", n o que tang e à  televisão . 

Sendo assim , nã o vej o com o utiliza r espaç o par a 
direito d e respost a e m horári o e m qu e nã o foi permitida 
a trasmissã o d o trech o considerad o ofensivo . 

Ante o  exposto , conheç o d o recurs o e  lh e do u par -
cial proviment o par a exclui r d a decisã o o  exercíci o da s 
respostas n o períod o noturno . 

V O T O I V E N C I D O ) 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, compreend o e  entend o perfeitament e a s ra -
zões qu e levara m o  eminent e Procurador-Gera l Eleito -
ral, a  pleitea r o  conheciment o e  proviment o e m part e 
do present e recurso , poi s conseqüênci a d a coerênci a d e 
S. Exa. , no trat o d e toda s a s questõe s submetida s a  es -
ta Corte . 

No entanto , par a se r també m coerent e co m o  me u 
pronunciamento n o Recurs o n ? 6.562 , nã o conheç o d o 
presente recurs o especial , poi s indemonstrado s o s pres -
supostos d e admissibilidade . Se houv e o  equívoco men -
cionado pel o eminent e Procurador-Gera l Eleitoral , de -
veria o  mesm o se r corrigid o vi a embargo s declarató -

rios. Assim , dat a vêni a d o eminent e Relator , nã o co -
nheço d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.56 0 -  Class e 4 ? —  SP -  Rei. : M i n. Wil -
liam Patterson . 

Recorrente: Partid o do s Trabalhadores , po r se u 
Presidente Regiona l e  po r se u Delegado . 

Recorridos: Antôni o Ermíri o d e Moraes , candidat o 
a Governado r e  Cia . Nitroquímic a Brasileir a (Advs. : 
Drs. Arnald o Malheiros , Francisc o Octávio d e Almeid a 
Prado e  Adherba l dos Santo s Acquati) . 

Decisão: O  Tribunal , po r maioria , conhece u d o re -
curso e  lh e de u parcia l provimento , no s termo s d o vot o 
do Relator , vencid o o  Sr . Ministr o Sérgi o Dutra , qu e 
não conheci a do recurso . 

Usou d a palavra , pel o recorrido : Dr . Jos é Gui -
lherme Villela . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa.  Aldir  Passarinho.  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson.  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas,  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.478 
(de 1 0 de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 821 
Classe 2. " — Rio de Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Edso n Seraphim de Sant'Anna. 

Eleição. Candidato.  Registro.  Mandado  de 
segurança. 

Se a  renúncia  do  candidato  qu e seri a substi -
tuído pelo  impetrante  não  se  consumou,  descabe 
falar em  certeza  e  liquidez  do  direito  vindicado, 
qual seja  o de  ser  registrado  no  lugar daquele. 

Segurança denegada. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , denega r a  segurança , 
nos termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fi -
cam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 0 d e novembr o d e 198 6 —  José  Neri 

da Silveira,  President e —  William  Patterson,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ d e 23-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : Ed-
son Seraphi m d e SanfAnn a impetr a mandad o d e segu -
rança contr a at o d o Tribuna l Regiona l Eleitora l d o Es -
tado d o Ri o de Janeiro , consubstanciad o n a recus a d e 
seu registr o a  candidato pel o Partid o Trabalhista Reno-
vador, inobstant e have r cumprid o toda s a s exigência s 
legais e  apresentad o a  documentaçã o necessária . Diz , 
ainda, qu e o  Tribuna l chego u a  publica r edita l co m o 
seu nome , sem , contudo , relacioná-l o entr e o s qu e obti -
veram a  aprovação , possivelment e po r err o material , 
segundo entende . 

Indeferi a  limina r requerid a e  solicite i a s informa -
ções d e praxe , a s quai s viera m à fl . 13. 

Solicito, nest a oportunidade , parece r ora l do ilustr e 
Procurador-Geral Eleitoral . 

É o  relatório . 
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V O T O 

O Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : Co-
lho da s informaçõe s prestada s pel o ilustr e President e 
do egrégi o Tribuna l a  qu o o s seguinte s lances : 

"Segundo informaçõe s qu e m e fora m apre -
sentadas pel a Secretari a d e Coordenaçã o Eleito -
ral, o  Partid o Trabalhist a Renovado r indico u o 
impetrante par a substitui r Antôni o do s Santos , 
conforme at a d e 12-9-86 , porqu e for a indeferid a a 
candidatura deste . 

Acontece, todavia , qu e o  Sr . Antôni o do s 
Santos (n ? 28144 ) tiver a a  su a candidatur a deferi -
da e  nã o apresentar a qualque r pedid o d e renún -
cia. 

Ante ess a situaçã o o  Tribuna l indeferi u o  pe -
dido d e registro , referent e a o impetrante . 

No qu e tang e à  publicaçã o d o edital , obser -
ve-se qu e s e trat a d e rotina , par a eventua l im -
pugnação a o pedido , nã o s e tratand o d e "regis -
tro" com o pretende o  impetrante" . 

Como visto , nã o houv e qualque r registr o e m rela -
ção a o candidat o Edso n Seraphi m d e Sant'Anna , post o 
que a  renúnci a daquel e d o qua l seri a substitut o nã o 
chegou a  concretizar-se . Send o assim , descab e a  preten -
são, à  carênci a d e qualque r liquide z e  certez a d o direi -
to. 

Ante o  exposto , deneg o a  segurança . 

E X T R A T O D A A T A 
MS n ? 82 1 -  Class e 2 ? -  R J -  Rei. : Min. Willia m 

Patterson. 
Impetrante: Edso n Seraphi m d e SanfAnn a (Adv. : 

Dr. Ediso n Cambeir o Ferreira) . 
Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l denego u o 

mandado d e segurança . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.515 
(de 1 2 de novembr o d e 1986 ) 

Recurso n ? 6.490 —  Classe 4f 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte) 

Recorrente: Partid o Socia l Cristã o —  PSC, por se u 
Presidente. 

Convenção regional.  Denúncia  de  abuso  do 
poder econômico. 

Pressupostos de  admissibilidade  não  de-
monstrados. 

Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Aldir  Passarinho,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence.  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado n o DJ d e 9-4-87) . 

ta Procuradoria-Gera l Eleitoral, qu e s e encontr a neste s 
termos (fls . 41/42): 

"1. O  Partido Socia l Cristão , atravé s d e se u 
Presidente Nacional , represento u a o egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l d e Mina s Gerais , funda -
do n o permissiv o d o artig o 237 , §  2 ? d o Códig o 
Eleitoral, pedind o a  abertur a d e investigaçã o pa -
ra apura r o  us o indevid o do pode r econômic o e m 
benefício d e candidatos , o  qua l teri a ocorrid o n a 
convenção realizad a pel o Partid o d o Movimento 
Democrático Brasileir o par a escolh a d e candida -
tos a  cargo s eletivo s a o próxim o pleit o d e 1 5 d e 
novembro. 

2. Examinando , entende u o  egrégi o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d e manda r arquiva r a  re -
presentação, desd e qu e o s fato s narrado s nã o s e 
enquadravam e m nenhu m do s delito s tipificado s 
no Códig o Eleitoral , determinando , contudo , a 
remessa do s auto s a o Ministéri o Públic o par a 
análise à  lu z d a legislaçã o pena l comum , agind o 
posteriormente com o entendesse de direito. 

3. Inconformado , o  Partid o Socia l Cristã o 
manifestou o  recurso d e f l . 30, com fulcr o n o arti -
go 276 , incis o I , letra s a  e  b  do Códig o Eleitoral , 
insistindo qu e o s fato s denunciado s deyeria m se r 
apurados consoant e dispost o n o artig o 23 7 e seus 
parágrafos d o Códig o Eleitoral . 

4. Dat a venia,  nã o merec e prospera r o  pre -
sente recurs o especial . O  Códig o Eleitoral , e m 
seu artig o 23 7 e  parágrafos , prescrev e qu e a  in -
terferência d o pode r econômic o e  o  desvi o o u 
abuso d o pode r d e autoridade , e m desfavo r d a l i -
berdade d o voto , serã o coibido s e  punidos , apó s 
a devid a investigação . Evident e que ta l dispositi -
vo est á a  s e referi r à s eleiçõe s propriament e di -
tas, e  não à convençã o d e qualque r partid o políti -
co par a escolh a d e candidato s a  cargo s eletivos . 
Da mesm a form a o  artigo 22 9 invocado na inicial , 
ainda qu e d e form a incidente , com o que r o  recor -
rente, proíb e a  vend a o u abstençã o d o voto , ma s 
nas eleições , e  não em convençã o partidária . 

5. O  arest o regional , e m noss o entendimen -
to, de u perfeita soluçã o à  controvérsia a o determi-
nar a  remess a do s auto s a o Ministéri o Públic o o 
qual, apó s o  devid o exame , mandar á apura r o u 
não o s fato s narrados , conform e entende r d e di -
reito. Po r isso . não merece nenhum a censura . 

6. Adotand o aind a o s fundamento s d o pare -
cer d e f l . 13 , oferecid o pel a ilustrad a Procurado -
ria Regiona l Eleitoral , e  porqu e nã o demonstra -
dos quaisque r d e seu s essenciai s pressuposto s d e 
admissibilidade, somo s pel o nã o conheciment o 
do presente recurs o especial. " 

É o  relatório . 
P A R E C E R 

O Senhor  Procurador-Geral  Eleitoral,  Sepúlveda 
Pertence: Senho r Presidente , nã o vo u m e compromete r 
com a  tese , qu e m e parec e extremament e abstrata , d o 
parecer d o ilustr e Subprocurador , e m qu e s e di z qu e 
não import a nada , e m termo s d e apuraçã o d e corrupçã o 
eleitoral o u d e abus o d o pode r econômico , o  qu e ocor -
reu n a convenção . 

Sendo a  escolh a n a convençã o u m pressupost o d a 
eleição, pode , ess e determinad o cas o concreto , a  cor -
rupção procedid a n a convenção , qu e é  u m pass o neces -
sário d a campanha , vi r a  se r apurad a com o prov a d e 
abuso d o pode r econômico , par a compromete r a  eleição . 

No caso , o  Tribunal , ma l ou bem , mando u o  proble-
ma a o Ministéri o Públic o par a que , s e foss e o  caso, to-
masse a  providênci a cabível , qu e pod e ser , inclusive , a 
apuração, no s termo s d o art . 237 , atravé s d a Correge -
doria, qu e est á a í par a iss o mesmo . 

R E L A T Ó R I O 
E apena s ess a ressalva , par a nã o me comprometer , 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se - definitivamente , co m a  tes e d e que , n a convenção , val e 
nhor Presidente , com o relatório , adot o parece r d a dou - tudo . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , faç o minha s a s ressalva s d a manifes -
tação ora l do ilustr e Procurador-Gera l Eleitoral . 

Observo que , embor a o  art . 23 7 d o Códig o Eleito -
ral s e inclu a n o Títul o I , da s Garantia s Eleitorais , a 
mim parece , e m princípio , qu e di z el e co m a s eleiçõe s 
gerais e  não com as convençõe s part idária s par a a  esco-
lha do s candidatos . 

Entretanto, é  d e ver-s e qu e tod o o  sistem a eleitora l 
deve se r preservad o d o abus o d o pode r econômico , so b 
pena d e a  influênci a dest e iniciar-s e desde a s própria s 
bases d o processamento eleitora l de escolha . 

Acontece, porém , qu e o  T R E enviou elemento s pa -
ra qu e o  M P realizass e a s apuraçõe s necessárias , pel o 
que, conform e o  resultado , admit o qu e a  questã o poss a 
voltar a  se r reexaminada . Assim , nã o conheço d o recur -
so. 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.490 — Class e 4? — M G — Rei.: M i n . Ald i r 
Passarinho. 

Recorrente: Partid o Socia l Cristã o —  PSC. por se u 
Presidente. 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -
ceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.528 
(de 1 9 de novembr o d e 1986 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 870 —  Classe 2". 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Impetrante: Paul o Getúli o Varga s Martin s (Adv. : 
Dr. Henriqu e Fonsec a d e Araújo) . 

Eleitoral. Registro.  Nomes  iguais.  Lei  n'.' 
7.493, de  1986.  art.  21. 

I —  Candidatos  com  o  mesmo nome, Getúlio 
Vargas. Impossibilidade  de  ser  deferido  o  regis-
tro, com  esse  nome, para  um  deles,  por isso  que, 
pela homonimia,  poderiam  as  Juntas  Apuradoras 
ficar em  dúvida  quanto  a  real  destinação  do  vo-
to. Inocorrência  da  hipótese  inscrita  no  parágrafo 
único do  art.  21  da Lei  n. " 7.493/86. 

II —  Mandado  de  segurança  indeferido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade , indeferi r o  mandad o d e seguran -
ça, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 9 d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e —  Carlos  M.  Velloso,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral, substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : Pau-
lo Getúli o Varga s Martin s impetr a mandad o d e segu -
rança contr a at o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Ri o d e Janeiro , qu e lh e indeferi u pedid o d e conta -

gem, e m separado , d e voto s recebido s na s eleiçõe s rea -
lizadas e m 1 5 de novembr o d o fluent e ano , pretendend o 
sejam apurados , e m separado , o s voto s atr ibuído s a 
"Getúlio Vargas" , desacompanhado s d e indicaçã o d o 
número d e inscriçã o d o candidat o o u d a mençã o d a res -
pectiva legenda . 

Argumenta o  impetrante , e m resumo : 
a) requere u su a inscrição , com o candidat o a 

Deputado Federal , pel o Partid o Trabalhist a Bra -
sileiro, na s eleiçõe s d e 1 5 de novembr o último , e 
o registr o do s nome s d e "Getúli o Vargas" , "Ge-
túlio Varga s Mart ins " e  "Getulinho"; 

b) a  inscriçã o fo i deferid a so b o  n ? 1.456 , 
mas fo i negad o o  registr o d o nom e d e "Getúli o 
Vargas"; 

c) a  outr o candidat o a  Deputad o Federal , 
inscrito pel o Partid o d a Nov a Repúblic a —  PNR , 
cujo nom e é  Getúli o Varga s Rodrigues , també m 
lhe fo i negado o  registro d e "Getúli o Vargas" ; 

d) temend o a  confusã o qu e a  semelhanç a do s 
nomes poderi a acarretar , sobretud o porqu e fizer a 
sua campanh a eleitora l so b o  nom e d e "Getúli o 
Vargas", acentuand o se r filh o d e Ivett e Varga s e 
sobrinho-neto d e Getúli o Vargas , requereu , di a 
14 d e novembro , fosse m apurados , e m separado , 
os voto s dado s a  "Getúli o Vargas" , quand o de -
sacompanhados d o númer o d a inscriçã o o u d a in-
dicação d a legend a PTB , já que , posteriormente , 
através d e outro s elementos , poderi a se r demons -
trado qu e el e er a o  contemplado , e  nã o se u con -
corrente; 

e) n o entanto , n o própri o di a 1 5 d e novem -
bro, o  egrégi o Tribuna l Regiona l indeferi u se u 
pedido, po r entende r qu e a  matéri a é  d a compe -
tência d e cad a um a da s Junta s Apuradoras ; 

f) iniciad a a  apuração , a  quas e totalidad e 
das Juntas , nã o s ó nego u a  apuraçã o e m separa -
do do s voto s dado s a  "Getúli o Vargas" , se m ne -
nhuma identificação , com o també m decreto u su a 
anulação; 

g) ta l fat o lh e ve m causand o grav e e  irrepa -
rável prejuízo , tend o e m vist a a  abundant e pro -
paganda qu e fez , atravé s d e jornais , revista s e  no 
próprio horári o gratuito , n o espaç o destinad o a o 
P T B . 

O President e d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral n o Ri o d e Janeir o presto u a s informaçõe s atravé s 
de tele x (fl . 10) . Diss e el e que , e m verdade , o  Tribuna l 
indeferiu a  pretensã o do s doi s candidato s qu e disputa -
vam o  registr o co m o  nom e d e "Getúli o Vargas" , por -
que, pel a homonimia , haveri a confusã o par a a s Junta s 
Apuradoras (Le i n'. ' 7.493/86 . art . 21) . Todavia , s e a s 
Juntas Apuradora s nã o estã o computand o o s votos , 
conforme entend e o  impetrante , dev e el e impugna r a 
decisão da s Juntas , n a form a d a lei , afirmou. 

Pedi o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
ral qu e s e manifestar á n o Plenário , e m fac e d a urgênci a 
que o  caso requer . 

É o  relatório . 

P A R E C E R 

O Senhor  José  Paulo  Sepúlveda  Pertence  (Procura -
dor-Geral Eleitoral) : Senho r Presidente , h á u m prece -
dente recent e dest a Cort e qu e m e parece u inequivo -
camente impeditivo , e m termo s d e prejulgado , à  con -
cessão dest e pedido . Refiro-m e a  cas o julgado , salv o 
engano, n o própri o di a da s eleições , e m qu e Luí s 
Eduardo Travasso s solicitav a o  cômput o e m se u nom e 
dos voto s dado s exclusivament e a  Travasso s —  ofere -
cendo, inclusive , prov a d e um a estranh a renúnci a d e 
outro Antôni o Travassos , o u outr o nom e semelhant e — 
a possíve l contage m e m se u nome . Nego u o  Tribunal , 
não obstant e houvesse , mai s relevant e qu e a  renúncia , 
outras circunstância s qu e s e aproximava m daquela s 
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que a  le i —  o  parágraf o único , d o art . 25 , d a Le i 
n? 7.493 — estabelece com o pressupostos d o direito à ex-
clusividade d e um a determinad a variaçã o nominal . 
Lembram-se, eminente s Ministros , qu e Travasso s tinh a 
sido vereado r e  candidat o a  Prefeit o d e Niterói , fazen -
do, inclusive , prov a documenta l d e qu e a  su a propa -
ganda, na s eleiçõe s anteriores , s e fizera , e m Niterói , 
exclusivamente, co m o nome Travassos . 

A simple s recordaçã o dess e cas o e  d e outro s simi -
lares enfrentado s pel o Tribuna l mostra m be m que , a o 
contrário d e Lui s Travassos , a  que m s e nego u seguran -
ça, o  impetrant e s ó tem po r s i o  parentesco que , n a Lei 
Eleitoral, nã o constituiri a razã o bastant e par a qu e s e 
lhe dess e a  exclusividad e do nom e históric o d e Getúli o 
Vargas. Po r iss o mesmo , aliás , cient e d e qu e no s ter -
mos d a le i não tem título s par a reivindica r est a exclusi -
vidade n o cômput o d o nome , est e mandad o d e seguran -
ça tem , n a verdade , u m pedid o cautelar . Pede-s e a  con -
tagem do s voto s e m separad o par a eventua l demonstra -
ção, di z o  patron o d o impetrante , po r outro s meios , d e 
que voto s dado s exclusivament e a  Getúli o Vargas , sem 
outro element o d e identificação , s e referiria m a o impe -
trante, e  não a outr o Getúli o Varga s da Silva , qu e tam -
bém disput a a s eleiçõe s par a o  mesmo cargo . 

Senhor Presidente , nã o consig o imagina r qu e ou -
tros meio s admissívei s e m direit o eleitoral , seriam pro -
piciados a o impetrante , para . amanhã , demonstra r qu e 
os voto s dado s a  Getúli o Varga s só , seria m del e e  nã o 
do se u homônim o concorrente , embor a nã o d a famíli a 
Vargas. O  fat o d a propaganda , o  fat o d e te r o  impe -
trante mai s votos , o  fat o d e te r outro s voto s n a mesm a 
zona e m qu e o  seu concorrente , acaso , nã o tivesse vot o 
algum, tud o iss o seria m elemento s par a um a investiga -
ção sociológica , jornalística , ma s d e tod o incompatívei s 
com a  objetividad e d e u m vot o secreto , e m qu e h á um a 
única indicação , Getúli o Vargas , que é  o nome d e batis -
mo, d e registr o d e algué m qu e resolve u homenagear , 
para infelicidad e do impetrante , o  seu imorta l tio-avô . 

De ta l modo , Senho r Presidente , nã o vejo alternati -
va, senã o a  denegaçã o d a segurança . Pede-s e um a me -
dida cautela r par a um a demonstraçã o antecipadament e 
destinada a o fracasso , no s termo s d a le i e  da s norma s 
eleitorais vigentes . 

V O T O 

O Senho r Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : Se-
nhor Presidente , na s informações , o  qu e fico u clar o é 
que doi s candidato s pretendera m utiliza r o  nome Getú -
lio Vargas , e  u m dele s é  o  impetrante . O  egrégi o Tribu -
nal Regiona l indeferi u a  pretensã o d e ambos , porque , 
pela homonimia , haveria confusã o par a a s Junta s Apu -
radoras. 

Em verdade . Senho r Presidente , a  decisã o é  correta 
na form a d o art . 21 , caput  d a Le i n? 7.493 , d e 1 7 de ju-
nho d e 1986 , a dize r que : 

"Para a s eleiçõe s prevista s nest a lei , o can -
didato poder á se r registrad o se m o  prenom e o u 
com nom e abreviado , apelid o o u nom e pel o qua l 
é mai s conhecido , desd e qu e nã o s e estabeleç a 
dúvida quant o à  su a identidade , nã o atente con -
tra o  pudor , nã o seja ridícul o o u irreverente. " 

No caso , estamo s diant e d e um a realidade : doi s 
candidatos qu e s e chama m Getúli o Vargas , pretende -
ram utiliza r est e nome , nã o ocorrendo a  hipótese , o u a 
exceção, post a n o parágraf o único : 

"Para efeit o d e registr o (vetado) , be m com o 
para apuraçã o e  contage m d e votos , n o cas o d e 
dúvida quant o à  identificaçã o d a vontad e d o elei -
tor, serã o válido s e  consignados o s nomes , preno -
mes. cognome s o u apelido s d e candidato s ante -
riormente registrado s e m eleiçõe s imediatament e 
anteriores, par a o s mesmo s cargos. " 

Destarte, co m essas breve s considerações , e  co m a 
vênia d o eminent e advogado , o  Prof . Henriqu e Fonseca 
de Araújo , a  que m muit o respeito , indefir o o  mandad o 
de segurança . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 87 0 -  Class e 2 V — RJ —  Rei.: Min. Carlo s 
Mário Velloso . 

Impetrante: Paul o Getúli o Varga s Martin s (Adv. : 
Dr. Henriqu e Fonsec a de Araújo) . 

Decisão: O  Tribuna l indeferi u o  mandad o d e segu -
rança. Decisã o unânime . 

Usou d a palavra , pel o impetrante : Dr . Henriqu e 
Fonseca d e Araújo . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.545(*) 

(de 1 6 de dezembr o d e 1986) 

Recurso n ? 6.506 -  Class e 4? 
Paraíba (Joã o Pessoa ) 

Recorrente: Partido Democrático Social , po r seu De-
legado Regional . 

Domicílio eleitoral. 
Desnecessidade de  prova, quando  há  a  decla-

ração escrita  do  eleitor. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relato r qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 6 de dezembr o d e 198 6 —  Néri da  Silvei-

ra, President e —  Roberto Rosas,  Relato r —  José Paulo 
Sepúlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 27-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, trata-s e d e recurs o especia l d e decisã o d o 
Tribunal Regiona l Eleitora l d a Paraíb a sobr e desneces -
sidade d e prov a d e domicíli o o u residênci a par a inscri -
ção e  transferência d e eleitores . 

2. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l pel o 
não conheciment o do recurs o 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, o  domicíli o pod e se r afirmad o po r declara -
ção n o formulário , dispensáve l a  prov a do domicílio . 

Não h á dissídi o jurisprudencial. 
Não conheç o d o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.506 -  Class e 4 ! -  P B —  Rei.: Min. Ro -
berto Rosas . 

Recorrente: Partid o Democrátic o Social , po r se u 
Delegado Regiona l (Adv. : Dr . Nobel Vita) . 

(*) N o mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 8.54 6 a  8.657 , 
cujas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 
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Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -
ceu d o recurso . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir Passarinho.  Octávio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso.  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

ACÓRDÃO N ? 8.668 
(de 5  de març o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.63 6 —  Classe 4? 
São Paul o (Sã o Paulo) 

Recorrente: Herber t Victo r Levy , candidat o a  De -
putado Federal , pel o P S C. 

Recurso julgado  prejudicado  por  perda  de 
objeto. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  d e març o d e 198 7 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  de  9-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e recurs o especia l interpost o 
contra a  decisã o d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleito -
ral d e Sã o Paulo , qu e concede u o  direito d e respost a a o 
Vice-Governador d o referid o Estado , n o horári o d e pro -
paganda eleitora l gratuit o reservad o a o Partid o Socia l 
Cristão. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , opinand o a 
respeito, assi m s e manifest a (fl . 86): 

"1 . A  noss o ver , o  present e recurs o espe -
cial perde u po r inteir o se u objeto , poi s levad a a o 
ar a  respost a d o candidat o Oreste s Quércia . 

2. Send o assim , d e conformidad e co m o  jul -
gamento proferid o n o Mandad o d e Seguranç a n'. ' 
847, qu e cuido u d e matéri a idêntica , somo s n o 
sentido d e se r julgad o prejudicado. " 

Ê o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, tend o o  present e recurs o perdid o po r intei -
ro o  se u objeto , ta l com o decidid o n o Mandad o d e Se -
gurança n'. ' 847, julgo-o prejudicado . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.63 6 -  Class e 4 ? -  S P -  Rei. : Min. Sér-
gio Dutra . 

Recorrente: Herber t Victo r Levy , candidat o a  De -
putado Federal , pel o P S C. 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  recurso . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho.  Octávio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso.  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca.  Procurador-Gera l 
Eleitoral substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.673 
(5 de març o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.572 —  Classe 4? 
Goiás (Goiânia ) 

Recorrente: Partid o Comunist a do Brasil . 
Eleitoral. Recurso  prejudicado. 
Recurso julgado  prejudicado. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  d e març o d e 198 7 —  Néri  da  Silveira, 

Presidente —  Carlos Mário  Velloso,  Relato r —  Ruy Ri-
beiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 9-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , recurs o especia l contr a decisã o d o 
egrégio T R E , que determino u a  cessaçã o d a propagan -
da eleitora l d o candidat o Ald o Arante s n o horári o gra -
tuito d o rádi o e  d a televisã o destinad o a o P C d o B . 
Nesta egrégi a Corte , a  ilustrad a Procuradoria-Gera l é 
no sentid o d e s e julga r prejudicad o o  present e recurs o 
especial. 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , julgand o o  Mandad o d e Seguranç a 
n'.' 808 , est a egrégi a Cort e decidi u n a conformidad e d a 
seguinte ementa : 

" N o espaç o d e temp o reservad o ao s partido s 
políticos par a propagand a eleitora l gratuit a n o 
rádio e  n a televisão , participarã o apena s o s can -
didatos registrado s pelo s partidos . Mandad o d e 
segurança indeferido. " 

Eu fu i Relato r dest e mandad o d e segurança . Con -
forme s e vê , a  matéri a j á est á julgada , e  o  recurso espe -
cial, ta l com o opin a a  ilustrad a Procuradoria-Geral , es -
tá realment e prejudicado . 

Tenho o  recurs o com o prejudicado , Senho r Presi -
dente. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.572 -  Class e 4! —  GO — Rei. : M i n . Carlo s 
Mário Velloso . 

Recorrente: Partid o Comunist a d o Brasi l (Adv. : 
Dr. Wagne r Baptist a d a Costa) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  recurso. " Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir Passarinho,  Octávio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso.  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  ó Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.675 
(de 5  de març o d e 1987 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 883 
Classe 2 ? — Sã o Paulo 

Impetrante: Léli s d a Rocha . 

Eleição. Candidato.  Registro.  Variação  de  no-
me. Mandado  de  segurança.  ' 
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Considerando que  a  pretensão,  objeto  destes 
autos (apuração  dos  votos  com  a  variação  regis-
trada), foi  recusada  pelo  Tribunal  a  quo , em  deci-
são transitada  em  julgado,  forçoso  é  reconhecer a 
inadequação da  via  mandamental. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d a impe -
tração, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  d e març o d e 198 7 —  José  Néri  da 

Silveira. President e —  William  Patterson,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado n o DJ  d e 9-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o o  parece r d a ilustrad a Procura -
doria-Geral Eleitoral , subscrit o pel o Dr . A . G . Val i m 
Teixeira, aprovad o pel o dign o Dr . José Paul o Sepúlve -
da Pertence , verbis: 

"Lél is d a Rocha , candidat o a  Deputad o Fe -
deral pel a Coligaçã o 'Uniã o Libera l Trabalhist a 
Social ' e m Sã o Paulo , impetr a seguranç a contr a 
o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral , requeren -
do a  sustaçã o d a diplomaçã o do s eleito s e  recon -
tagem gera l d e votos . 

Argumenta, e m sua s razões , qu e tend o sid o 
registrado apena s e  també m co m a  variaçã o 'Le -
l is ' , nã o tev e referid a variaçã o incluíd a n a rela -
ção gera l d e candidato s colocad a à  disposiçã o 
das Junta s Apuradoras , e m razã o d a existênci a 
de outr o candidat o co m mesm o nome , ma s d e le -
genda diversa , pretendent e a o mesm o cargo , o 
que gerou , devid o à  m á interpretaçã o da s norma s 
contidas n a Resoluçã o n ? 23/8 6 daquele Tribunal , 
a anulaçã o d e todo s o s voto s sufragado s apena s 
com a  variaçã o 'Lel is ' , ond e nã o s e podi a iden -
tificar a  qua l do s doi s candidatos s e destinava . A 
seu ver , tend o sid o o  únic o a  se r registrad o ape -
nas e  també m co m ess a variaçã o d e nome , deve -
ria te r constad o d a listage m gera l do s candidato s 
e, assi m nã o tendo sid o feito , gerand o a  anulaçã o 
dos votos , tev e ferid o direit o líquid o e  cert o seu . 
merecendo ve r deferid a a  pretendid a recontage m 
geral d e votos . 

Indeferida a  limina r (fl . 79) , presto u a 
digna autoridad e havid a com o coator a a s infor -
mações d e f l . 77 , merecend o destaqu e o  fat o d e 
ter sid o indeferid a idêntic a pretensão , formulad a 
mediante reclamaçã o julgad a e m 1 ? d e dezembr o 
passado, co m trânsi t o e m julgado. 

Não merec e se r conhecida , a  nosso ver , a  pre -
sente segurança , ei s qu e pretend e o  reexam e d e 
matéria j á examinad a e  decidid a pel a instânci a 
regional competente , co m trânsi t o e m julgado . 
Demais disso , com o be m lembro u a  autoridad e 
apontada com o coatora , e m sua s informações , so -
mente e m recurso s interposto s imediatament e 
após a  apuraçã o d e cad a urn a poder á se r deferi -
da recontage m d e votos , no s termo s d o artig o 18 1 
do Códig o Eleitoral , o s quai s nã o foram manifes -
tados. 

Ainda qu e assi m não fosse, a  decisã o d a Jun -
ta Apuradora , anuland o todo s o s voto s sufraga -
dos apena s co m a  variaçã o d o nom e 'Lel is ' , e m 
qualquer outr a identificação , existind o doi s can -
didatos co m idêntic o nom e concorrend o a o mes -
mo cargo , ma s po r legenda s diversas , est á e m 

consonância co m o disposto n o artig o 2 4 da Reso -
lução n ? 13.303 , de 4  de novembr o d e 198 6 que re -
za: 

Art . 24 . Serã o nulo s o s votos , e m ca-
da eleiçã o pel o sistem a proporcional: 

I —  quando o  candidat o nã o fo r indi -
cado, atravé s d o nom e o u d o número , co m 
clareza suficient e par a distingui-l o d e ou -
tro candidat o a o mesm o carg o ma s d e ou -
tro partido , e  o  eleito r nã o indica r a legen -
da'. 

Pelo nã o conhecimento, pois , é  o  noss o pare -
cer". 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : As 
informações prestada s pel a autoridad e coator a regis -
tram qu e idêntic a pretensã o fo i objeto d e exam e e  deci -
são po r part e d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
a t ravés d o Acórdão n ? 94.345, anotando, ainda , o  trânsi-
to e m julgado , à  falt a d e ofereciment o d e recurs o par a 
este Colegiado. 

Sendo assim , razã o assist e à  dout a Procuradoria -
Geral Eleitora l a o assinala r sobr e a  inadequaçã o d a via 
mandamental. 

Ante o  exposto , nã o conheço d a impetração . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n V 883 -  Class e 2 V -  S P -  Rei. : Min. Willia m 
Patterson. 

Impetrante: Léli s d a Rocha , candidato a  Deputad o 
Federal pel a Coligaçã o Uniã o Libera l Trabalhist a So -
cial —  U L TS (Advs. : Drs . Álvar o Lope s Mende s Roll o 
e Leonic e Lopes da Costa) . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -
ceu d o pedido . 

Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho.  Octávio  Gallotti,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas e  o  Dr . Ruy Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.68K*) 
(de 1 2 de març o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.675 -  Class e 4? 
Agravo —  São Paulo (São Paulo) 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o PDT. 
Eleição. Candidato.  Registro  cancelado.  Nu-

lidade dos  votos.  Recurso  especial. 
Merece ser  confirmado  o  despacho  que  nega 

seguimento a  recurso  especial  interposto  contra 
acórdão que  recusou  a  contagem  dos  votos  apu-
rados em  favor  de  candidato  cujo  registro  foi 
cancelado por  decisão  do  TSE.  A  pendência  de 
agravo regimental  perante  o  STF,  que  não  tem 
efeito suspensivo,  não  prejudica  a  execução  do 
aresto desta  Corte. 

Agravo desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

(*) N o mesm o sentid o o s Acórdão s n? s 8.69 6 a  8.699 , 
cujas nota s taquigráfica s deixa m de se r publicadas . 
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Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 1 2 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  William  Patterson,  Relato r — 
Ruy Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
tituto. 

(Publicado n o DJ  d e 9-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e agrav o d e instrument o manifestad o pel o 
Partido Democrátic o Trabalhist a (PDT ) d o despach o 
proferido pel o ilustr e President e d o egrégi o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Estad o d e Sã o Paulo , neste s ter -
mos: 

"Com a  petiçã o d e fls . 22/24 , o  Partid o De -
mocrático Trabalhista , po r se u Diretóri o Regio -
nal, pretend e manifesta r recurs o especia l a o c . 
Tribunal Superio r Eleitoral , contr a a  decisã o 
deste e . Tribunal , consubstanciad a n o v . Acór -
dão n ? 94.25 7 e  declaraçã o d e vot o qu e o  integr a 
(fls. 1 9 e 20). 

Procura embasa r o  apelo n o art . 276 , inciso I , 
do Códig o Eleitoral . 

O r . arest o recorrido , a o mante r decisõe s d e 
Juntas Eleitorai s qu e considerara m nulo s voto s 
atribuídos a  Iv o Noal , nã o registrad o com o can -
didato, de u fie l cumpriment o a o dispost o n o art . 
175, §  3? , d o Códig o Eleitoral , alé m d e ater-s e a 
julgado d a c . Cort e Superior , n a Reclamaçã o n ? 
8.472, d a Procuradoria-Gera l Eleitoral (fl . 14). 

Por tai s motivos , neg o seguiment o a o recur -
so." 

Neste Tribunal , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
ral opino u pelo desproviment o d o recurso . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson:  (Relator) : O 
recurso especia l qu e o  agravant e insist e e m ve r sub -
metido à  apreciaçã o dest a instânci a superior , reag e a o 
Acórdão n ? 94.257 , d o colend o T R E d e Sã o Paul o (fl . 
19) qu e rejeito u impugnaçõe s d o candidat o a  Deputad o 
Federal Iv o Noal , formalizada s perant e junta s d a 3 ? 
Zona d a Capital , objetivand o a  contage m do s voto s 
apurados e m favo r d o mesmo , qu e estava m send o anu -
lados po r forç a d e decisã o dest a Corte . 

O v . despach o agravad o merec e se r prestigiado , 
visto com o inexist e qualque r motivaçã o jurídic a par a a 
remessa d o recurs o especial . Co m efeito , o  registr o d o 
referido candidat o fo i definitivamente cancelad o po r es -
ta Corte , e  o s recurso s oferecido s nã o lograra m qual -
quer êxito . O  fat o d e esta r pendent e d e julgament o 
agravo regimenta l n o egrégi o Suprem o Tribuna l Fede -
ral, nã o altera a  questão , vist o como, todas a s medida s 
ajuizadas apó s a  decisã o dest e T S E nã o tinha m efeit o 
suspensivo. 

Vale aduzir , ainda , a s razõe s oferecida s pel a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , e m se u parece r d e fls . 
39/40, verbis : 

"Data vênia , nã o merec e se r provid o o  pre -
sente agrav o d e instrumento . Dispõ e o  Códig o 
Eleitoral e m se u artig o 281 , que sã o irrecorrívei s 
as decisõe s d o Tribuna l Superior , salv o a s qu e 
declararem a  invalidad e de le i ou at o contrári o à 
Constituição Federal . D e outr o lado , o  artig o 25 7 
do mesm o diplom a lega l prescrev e qu e o s recur -
sos eleitorai s nã o terão efeit o suspensivo . 

O candidat o Iv o Noa l tev e se u registr o inde -
ferido e . aind a qu e dess a decisã o exist a recurs o 
pendente d e julgament o pel a Instânci a Superior , 
permanece se m registro . À  hipótes e é  de se r apli -
cado o  dispost o n o §  3'.' , d o artig o 17 5 do Códig o 

Eleitoral, qu e di z sere m nulos , par a todo s o s 
efeitos, o s voto s dado s a  candidato s inelegívei s 
ou nã o registrados . In  casu,  exist e aind a razã o 
maior par a se r mantid a a  decisã o regional , pois o 
colendo Tribuna l Superio r Eleitoral , julgand o 
procedente reclamaçã o formulad a po r est a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , determino u expres -
samente qu e nã o fosse m contado s o s voto s da -
dos a o candidato , po r sere m nulo s d e plen o direi -
to." 

Ante o  exposto, neg o proviment o ao agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.67 5 -  Class e 4 ? -  Ag . -  S P -  Rei. : 
Min . Willia m Patterson . 

Agravante: Diretóri o Regiona l d o PD T (Adv. : Dr . 
Vicente Cômodo) . 

Decisão: Negou-s e provimento . Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas,  e  o  Dr . Ruy Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.684 
(de 1 7 de març o d e 1987 ) 

Habeas Corpu s nf 11 3 —  Classe li 
Distrito Federa l 

Impetrante: Bel . João Casimir o Cost a Neto , advo -
gado 

Paciente: Alc i r Belmir o Rocha, 
Habeas corpus . Crime  eleitoral.  Condenação. 

Impugnação do  decisório. 
Comprovado qu e a  decisão  condenatória  não 

apresenta as  irregularidades  indicadas  na  impe-
tração, desmerece  considerar  o  pedido nela  conti-
do. 

Habeas corpu s indeferido. 
Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  habeas 
corpus, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 7 d e març o d e 198 7 —  Oscar  Corrêa, 

Presidente e m exercíci o —  William  Patterson,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 9-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o o  parece r d a dout a Procuradoria -
Geral, subscrit o pel o Dr . A. G. Vali m Teixeira , aprova -
do pel o dign o Dr . Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , 
verbis: 

"Sustenta o  paciente , e m síntese , qu e estari a 
sofrendo constrangiment o ilegal , poi s for a conde -
nado com o incurs o na s sançõe s d o artig o 350 , d o 
Código Eleitoral , e m processo-crim e qu e seri a 
nulo, d e ve z que : 

a) nã o s e obedecer a o  qu e dispõ e o  artig o 
359, d o Códig o Eleitoral , qu e conced e 1 0 dias d e 
prazo par a qu e o  denunciado ofereç a a  respectiv a 
contestação; 
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b) a  inicia l acusatóri a seri a nula ; 
c) faltari a just a caus a par a a  açã o penal , 

pois nã o agira co m dolo específico: e 
d) ocorrer a a  figur a d a reformado  in  pejus,  o 

que é  vedad o po r lei. 
A noss o ver , nã o assist e razã o a o paciente , 

cujas alegaçõe s j á fora m apreciada s e  indeferida s 
em 2 ? instância , tant o e m gra u d e recurs o com o 
no âmbit o d e revisã o crimina l formulada . N o to -
cante à  primeir a afirmação , nã o te m el a proce -
dência. O  própri o pacient e tra z ao s auto s docu -
mentos e m qu e é  determinad a a  su a citação , par a 
que, e m de z dias , apresentass e contestação . 
Cumpriu-se, portanto , a  providênci a determinad a 
no artig o 35 9 d o Códig o Eleitoral , nã o tend o 
ocorrido qualque r irregularidade . Quanto à  alega -
da inépci a d a denúncia , trata-s e d e questã o total -
mente descabida , nã o encontrando qualque r com -
provação no s autos . N a verdade , o  acusad o se -
quer instrui u su a impetraçã o co m o  traslad o d a 
questionada peça . Trata-se . portanto , d e mer a 
alegação se m qualque r fundamentação . A  denún -
cia, s e contivess e imperfeiçõe s o u lacunas , pode -
ria te r sid o sanad a a  todo tempo , ante s d o adven -
to d a sentença . N o que refer e à  ausênci a d e just a 
causa, destaco u o  acórdã o proferid o n o julgamen-
to d o recurs o interposto : 

' A alegaçã o d e qu e inexistiri a o  crime, 
por cuj a prátic a o s apelante s fora m conde -
nados, e m virtud e do s documento s públi -
cos e  particulare s qu e subscrevera m esta -
rem sujeito s à  averiguaçã o judicial , é  con -
trariada pela s declaraçõe s prestada s pel o 
Preparador Eleitora l e m Guaimbê , d e qu e 
nessa funçã o s e limit a " a constata r a  part e 
formal do s documentos" , se m faze r "qual -
quer diligênci a par a verifica r s e a s declara -
ções sã o verdadeira s o u n ã o " (s/c , cf . f l . 
335). 

E , realmente , nenhum a averiguaçã o é 
imposta pel o Códig o Eleitoral , sej a e m re -
lação a o Preparador , sej a n o tocant e a o 
Juiz. e m tem a d e pedidos , com o n o cas o 
não impugnados , d e transferênci a d e do -
micílio eleitora l (cf. artigo s 5 5 e seguintes e 
63, incis o VI , do Códig o Eleitoral) , d e ta l 
modo qu e lh e é  manifestamente inaplicáve l 
a jurisprudênci a a  qu e s e apega m o s recor -
rentes, dirigid a à  hipótes e divers a d e docu-
mentos que . po r sujeito s à  verificaçã o e 
apreciação d a autoridad e policial , nã o po -
deriam, po r s i só s "produzi r u m resultad o 
juridicamente relevante " (síc , cf . f l . 365) ' 
(fls. 36/37) . 

No concernent e à  alegaçã o d e qu e teri a ocor -
rido reformatio  in  pejus.  trata-se , ainda , d e afir -
mação improcedente . A  pen a relativ a ao s dias -
multa resto u inalterada , mantendo-s e o  quantu m 
de 3  dias . Esclareceu-se , apenas , qu e o  montant e 
deveria se r calculad o segund o o  salári o mínim o 
diário d a região . Ta l entendimento , a o contrári o 
do qu e sustent a o  paciente , encontr a segur o 
apoio n o artig o 286 , §  1? , d o Códig o Eleitoral . 
Quanto à  pen a aplicada , ponderou-s e ali . tão -
somente, qu e el a nã o era consentãne a co m o  dis -
posto n o art . 284 , part e fina l d o mesm o Código . 
Entretanto, à  falt a d e recurs o d a acusação , fica -
va mantid a par a qu e nã o se viess e a  incorre r em 
reformatio in  pejus.  Nã o houve , portanto , inob -
servância d o referid o princípio , ma s su a fie l apli -
cação. 

Inocorrentes a s nulidade s suscitada s pel o 
paciente, o  noss o parece r é  n o sentid o d e qu e se -
ja indeferid o o  presente habeas corpus". 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Os 
fundamentos qu e embasa m a  impetraçã o foram , corre -
tamente, rechaçado s pel o lúcid o pronunciament o d o 
ilustrado órgão , com o visto. Sendo assim , acolh o a s ra -
zões posta s e m destaque , e , e m conseqüência , indefir o 
o habeas  corpus. 

É com o voto . 

E X T R A T O D A A TA 

H C n V 113 -  Class e V.  -  D F -  Rei. : Min. Willia m 
Patterson. 

Impetrante: Bel . João Casimir o Cost a Neto , advo -
gado. 

Paciente: A lc i r Belmir o Rocha . 
Decisão: Indeferido . Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho.  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso.  William  Patterson.  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.688 
(de 2 4 de març o d e 1987 ) 

Recurso N ? 6.677 -  Class e V. 
Amazonas (Manaus ) 

Agravantes: Freid a de Souz a Bittencourt , candida-
ta a  Deputad a Estadual , e  a  Coligaçã o Alianç a Demo -
crática. 

Despacho de  Relator  ou  do  Presidente  do 
TRE. 

Cabimento de  Agravo.  Julgamento  pelo  ór-
gão próprio  TRE. 

Aplicação subsidiária  do  Regimento  do  STF. 
Art. 94  do  Regimento  do  TSE.  Admissão  do 
Agravo Regimental. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 2 4 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ d e 23-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, contr a despach o d o President e d o T R E / A M 
que nã o tomo u conheciment o d e reclamaçã o po r falt a 
de legitimidade do reclamant e fo i interposto agravo . 

2. O  President e d o T R E / A M nã o tomo u conheci -
mento d o agravo , e m fas e d e juíz o d e admissibilidade, 
remetendo-o a o T S E , porque nã o cabi a a o T R E apre -
ciar ato s d a Presidência . 

3. A  Procuradoria-Gera l Eleitora l e m parece r d o 
Subprocurador. Ru y Ribeir o Franca , opin a pel a devo -
lução do s auto s a o T R E a que m cab e o  exame d o agra -
vo da s decisõe s d o Presidente . 

E o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, soment e cab e recurs o a o T S E das decisões 
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dos Tribunai s Regionai s (C E art. 22 , II) . N o caso, nã o 
houve decisã o d o Tribuna l Regional , e  si m de se u Pre -
sidente. 

2. A  legislaçã o eleitoral , be m com o o  Regiment o 
Interno d o T S E não tratam d o agrav o dit o regimental , 
interposto d a decisã o d o President e o u d o Relator . 
Aplica-se subsidiariament e n o T S E a  regr a regimenta l 
do art . 33 0 do Regiment o Intern o d o Suprem o Tribuna l 
Federal qu e admit e o  agrav o regimental , aplicáve l 
também ao s Tribunai s Regionai s Eletorais , e  soment e 
cabe agrav o d o instrument o par a o  T S E d o despach o 
do President e d o T R E qu e deneg a a  admissã o d e recur -
so (art . 282) . 

Ademais, h á regr a genéric a n o C P C (art. 557) . Se o 
agravo po r manifestamente improcedente , o  Relator po-
derá indeferi-l o po r despacho . Dest e cabend o recurs o 
ao órgã o qu e deveri a julgar o agravo. Ponte s d e Miran -
da observ a qu e n a expressã o improcedent e inclui-s e 
também o  inadmissível , n o caso concret o falt a d e legiti -
midade (Comentário s a o C PC VII/224). 

3. E m conclusão , noss o vot o é  pel o nã o conhe -
cimento, co m a  devoluçã o do s auto s a o T R E / A M par a 
exame d o agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.677 -  Class e 4 ? -  A M - Rei. : M i n. Ro -
berto Rosas . 

Agravantes: Freid a de Souza Bittencourt, candidata 
a Deputad a Estadua l e  a  Coligaçã o Alianç a Democráti -
ca (Advf : Dra . Sulamita Augusta da Silva) . 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto .Rosa s e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.689 
(de 2 4 de març o d e 1987) 

Mandado d e Seguranç a n ? 815 
Classe 2".  —  Alagoas 

Impetrante: Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro, pel o Presidente d o Diretóri o Regional . 

Eleição. Propaganda.  Gastos.  Fiscalização. 
A fiscalização  da  propaganda eleitoral,  no  to-

cante aos gastos,  tem  disciplina  específica  na  Re-
solução n. " 12.924-TSE. 

O ato  de  exibição  de  contrato  de  compra  ou 
arrendamento de  trios-elétricos,  nos  moldes  da 
decisão impugnada,  não  encontra  amparo  no  dis-
ciplinamento referenciado. 

Mandado de  segurança  deferido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r a  segurança , 
confirmando a  liminar , no s termo s da s nota s taquigrá -
ficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 4 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa.  Pre -

sidente -  William  Patterson.  Relato r -  Ruy  Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 23-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o a  part e expositiv a do parece r d a 

ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral , subscrit o pel o 
Dr. A . G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . 
José Paul o Sepúlveda Pertence , verbis: 

"Cuida-se d e Mandad o d e Seguranç a impe -
trado pel o Diretóri o Regiona l d o Partid o d o Mo-
vimento Democrátic o Brasileir o contr a at o d o 
Juiz Coordenado r d a Propagand a Eleitora l e m 
Alagoas, Maceió , qu e determino u a  apresentação , 
até a s 18:0 0 hora s d o di a 4-11-86 , do s contrato s 
de compr a e/o u arrendament o do s trios-elétrico s 
que faze m a  propagand a eleitora l dos candidato s 
do partido impetrante , so b pen a d e sere m apreen -
didos. 

Concedida a  medid a limina r (fl . 29) para sus -
pender o s efeito s d o at o atacad o at é o julgamento 
final d o writ,  presto u informaçõe s d e seguint e 
teor a  autoridade havid a como coatoja, verbis: 

em dat a d e 2 2 d e outubr o passa -
do, o  P M D B impetro u Mandad o d e Segu -
rança perant e o  egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral dest e Estado , solicitand o a  con -
cessão d e limina r dad a a  urgênci a e  a  exi-
güídade d o praz o determinad o po r est a 
Coordenadoria, tend o o  Relato r concedid o 
dita liminar . 

Acatando a  liminar , determine i a  sus -
pensão d a execuçã o d o at o impugnado , at é 
que foss e decidid o o mérito d o mandamus. 

Apreciando o  mandad o d e segurança , 
o Tribuna l Regiona l Eleitora l e m sessã o d e 
3 d o mê s e m curso , pel o Acórdã o n ? 615 , 
decidiu: 

a) preliminarmente , po r maioria , con -
tra o s voto s do s Juize s Antôni o Aleix o 
Paes d e Albuquerqu e e Darc y Ferreir a Pit-
ta, admiti r a  intervençã o d o litisconsort e 
passivo necessári o irrecusáve l (PDT ) e ne -
gar també m a  conversã o d o julgament o e m 
diligência; 

b) n o mérito , po r maioria , indeferi r o 
writ po r inexistênci a d e direit o líquid o e 
certo; 

c) finalmente , po r maioria , cassa r a  l i -
minar concedid a e  mante r o  despacho judi -
cial atacado . 

Cumprindo a  decisã o a o Tribuna l de -
terminei a  apresentaçã o at é a s dezoit o ho -
ras d o di a 4  dest e mês , do s contrato s d e 
compra o u arrendamento s do s trios -
elétricos qu e faze m a  propagand a eleitora l 
do impetrante , so b pen a d e sere m o s mes -
mos apreendidos . 

Informo finalmente , qu e acatand o limi -
nar deferid a po r V . Exa. , suspend i a  exe -
cução d o at o impugnado...'. " 

O citad o parecerist a conclu i se u pronunciament o 
no sentido d e se r deferid a a  segurança . 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor Ministro  William  Patterson  (Relator) : De-
monstrou a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e a 
decisão d o Tribuna l a  quo,  determinand o a  exibiçã o 
dos contrato s d e compr a o u arrendament o d e trios -
elétricos, po r part e d o impetrante , nã o encontr a o  me -
nor apoi o n a regulamentaçã o específica , n o caso , a  Re-
solução n ? 12.92 4 —  T S E, cujo art . 1 3 disciplina tod o o 
procedimento d e fiscalizaçã o d a propagand a eleitoral , 
no tocant e ao s gastos , inexistind o qualque r regr a qu e 
possa ampara r o  ato atacado . 

Após transcreve r o  aludid o preceito , assinal a o 
mencionado órgão : 

"De tod o o  exposto , verifica-s e que a  propa -
ganda eleitora l ser á realizad a sob a  responsabili-
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dade do s partido s o u coligaçõe s e  po r ele s pa -
gas, imputando-se-lhe s solidariedad e no s exces -
sos praticado s pelo s seu s candidato s e  adeptos ; 
as despesa s serã o efetuada s po r u m comit ê d e 
propaganda especialment e designado , conta -
bilizando-se tod a a  receit a e  tod a a  despesa , 
inclusive documentalmente ; a  escrituraçã o d e ca -
da partid o dever á se r fiscalizad a po r u m Comit ê 
Interpart idár io, qu e a o fina l apresentar á relató -
rio a  respeito ; conta s deverã o se r apresentada s à 
Jus t iça Eleitora l n o prazo d e 3 0 (trinta) dia s apó s 
as eleições , so b a s pena s d o artig o 34 7 do Códig o 
Eleitoral, ficand o o s candidato s passívei s d e cas -
sação do s respectivo s registro s e  perda do s diplo -
mas, s e j á expedidos . 

Esse é  o  procediment o a  se r seguid o po r to-
dos o s partidos , qu e sofrerã o inclusiv e a  inspe -
ção do s demais . A s contas , devidament e escritu -
radas, serã o examinada s tant o pel a Just iç a Elei -
toral com o pelo s respectivo s Comitê s Interparti -
dários d e inspeção , n o momento oportuno . 

O at o atacado , exigind o apresentaçã o d e do -
cumentos qu e possa m comprova r u m eventua l 
abuso d o pode r econômico , n o momento , nã ó en-
contra suport e e m nenhu m dispositiv o lega l e , 
por isso , fer e direit o líquid o e  cert o d o impe -
trante d e ve r resguardad a a  su a despesa , 
sujeitando-se à  comprovaçã o obrigatóri a no s ter -
mos e  moment o previsto s no s dispositivo s de le i 
indicados." 

Estou d e plen o acord o co m esse s lúcido s comentá -
rios e , e m conseqüência , me u vot o é  no sentid o d e defe -
rir a  segurança , confirmand o a liminar . 

E X T R A T O D A A T A 
M S n ? 81 5 — Classe 2f —  AL — Rei.: M i n . Wil l ia m 

Patterson. 
Impetrante: Partid o d o Moviment o Democrátic o 

Brasileiro, pel o President e d o Diretóri o Regiona l 
(Adv.: Dr . Jorge Albert o Vinhaes) . 

Decisão: Deferid a a  segurança . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek.  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.690 
(de 2 4 de març o d e 1987) 

Recurso de Diplomaçã o n ? 387 
Classe 5 ? —  São Paulo 

Recorrente: Renat o Cordeiro , candidat o a  Deputa -
do Federal , pela Coligaçã o Uniã o Popular . 

Diplomação. Recurso.  Abuso  do  poder econô-
mico. 

Segundo a  orientação  deste  TSE.  o  recurso 
contra a  diplomação  deve  fundar-se  em  prova 
pré-constituída, hipótese  inocorrente  no  particular. 

Recurso desprovido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o ao re -
curso, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 23-4-87). 

Brasília, 2 4 d e març o d e 198 7 —  Oscar  Corrêa, 
Presidente -  William  Patterson,  Relato r -  Ruy  Ribei-
ro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : Re-
nato Cordeiro , dizendo-s e candidat o a  Deputad o Fede -
ral pel a Coligaçã o "Uniã o Popular" , formalizo u impug -
nação à  diplomaçã o do s candidato s Alcide s Franciscat o 
e Arnol d Fioravante , d a mesm a coligação , alegand o a 
prática d e abus o d o pode r econômico , identificad a n a 
farta distribuiçã o d e gasolin a ao s eleitores , alé m d e te -
rem "horári o indiscriminad o na televisão" , e m detri -
mento do s demai s concorrentes . 

Contra-razões à s fls . 10/15. 
Neste Tribunal , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito-

ral opino u pelo desprovimento do recurs o (fls . 23/24). 
Ê o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Abuso d e pode r econômic o s ó se conceb e diant e d e pro -
vas convincentes . In  casu,  a  alegaçã o ve m desvestida -
de qualque r prova . A  raquític a petiçã o d e recurs o se -
quer apont a u m fat o concret o d o insinuad o comporta -
mento do s recorridos . Evidentemente, nã o serviria par a 
outra espéci e d e procediment o e  muito menos par a a  hi-
pótese disciplinad a n o art . 26 2 do Códig o Eleitoral . 

Como s e nã o bastasse , a  pretensã o j á estari a con -
denada pel a própri a jurisprudênci a dest a Corte , e  não 
lhe ampar a ordenament o recente , consoant e assinal a a 
ilustrada Procuradoria-Gera l Eleitoral , verbis: 

"Ainda qu e assi m nã o fosse, consoant e o  en-
tendimento firmad o n o Ac . n? 7.309 , Recurs o d e 
Diplomação n ? 357 , Amazonas , d a lavr a d o emi -
nente Ministr o Jos é Guilherm e Villela , o  recurs o 
contra a  diplomação . ond e s e aleg a abus o d o po -
der econômico , dev e basear-s e e m prov a pré -
constituída, j á que , desd e a  revogaçã o do s § § 1? e 
2'.' d o art . 22 2 d o Códig o Eleitora l d e 196 5 pel a 
Lei n'. ' 4.961/66 , nã o mai s s e admite , n o curs o 
desse procedimento , a  produçã o d e qualque r pro -
va complementa r perant e ess a colend a Corte . O 
abuso d o pode r econômico , par a gera r a  declara -
ção d e inelegibilidad e d o candidato , dev e se r 
apurado e m process o contraditóri o instaurad o 
durante a  campanh a eleitoral , garantindo a o acu -
sado ampl a defesa , o  qu e inexist e n o cas o do s 
autos. 

Por último , temo s qu e a  invocad a Le i n ? 
7.179/83, nã o guarda nenhum a pertinênci a co m a 
matéria e m questão , desd e qu e s e limito u a 
acrescentar a o artig o 17 5 do Códig o Eleitora l u m 
§ 4'.' , prescrevendo qu e nã o são nulos o s voto s da -
dos a o candidat o considerad o inelegível , s e a 
sentença fo r proferida após a  realização da eleiçã o 
a qu e concorreu , devend o o s voto s sere m compu -
tados e m favo r d o partid o pel o qua l tive r sid o 
feito se u registro. " 

Ante o  exposto, neg o proviment o ao recurso . 
E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dipl . n'. ' 38 7 -  Class e 5 ? -  S P -  Rei. : M i n . 
Will iam Patterson . 

Recorrente: Renat o Cordeiro , candidat o a  Deputa -
do Federal , pel a Coligaçã o Uniã o Popula r (Adv. : Dr . 
Roberto Simõe s Barreiros). 

Recorrido: Coligaçã o Uniã o Popula r (PF L — PDS 
- PDC ) (Adv.: Dr . William Alfred o Attuy) . 

Decisão: Improvido . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho.  Francisco  Rezek.  Car-
los Mário  Velloso.  William  Patterson.  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 
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ACÓRDÃO N ? 8.691 
(de 2 4 de març o d e 1987 ) 

Mandado d e Seguranç a n f 89 3 —  Classe 2? 
Rio d e Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Recorrente: Partid o Democrátic o Trabalhista . 

Abertura de  urna  sem  elaboração  dos  mapas 
de apuração  das  anteriores. 

Tempestiv idade. 
Ilegitimidade de  Delegado  de  partido  para 

interpor recurso  nesta  Superior  Instância. 

Recurso não  conhecido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 2 4 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa.  Pre -

sidente e m exercíci o —  Sérgio Dutra.  Relato r —  Valim 
Teixeira. Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 23-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, d a lavr a d o Dr . A . G . Vali m Teixeira , subs -
crito pel o Dr . J .P . Sepúlved a Pertence , assi m be m es -
clarece a  matéri a (fl . 31/32): 

"1 . Contr a decisã o d o egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d o Ri o de Janeiro , qu e indeferi u 
segurança impetrad a pel o Partid o Democrátic o 
Trabalhista contr a at o d o Jui z President e d a 21 ? 
Zona Eleitoral , fo i manifestad o o  recurs o d e fl . 
28, sobr e o  qua l inform a a  Secretari a d e Coorde -
nação Eleitora l daquel e Tribunal : 

1. qu e o  advogad o recorrente , con -
forme f l . 5, fo i credenciado , somente , par a 
funcionar com o delegad o perant e a  Junt a 
Apuradora, nã o o  send o junt o a  est e eg . 
Tribunal, o  qu e s e no s afigur a ilegítim a a 
representação par a recorre r a o col . T S E; 

2. que , à  fl . 23 , const a certificad a a 
publicação e  n o se u vers o a  certidã o d o 
trânsi to e m julgado d o v . acórdão ; 

3. qu e s e trat a d e recurs o inominado. ' 
2. O  recurso , a o contrári o d a informaçã o 

acima, é  tempestivo . O  acórdã o recorrid o fo i pu-
blicado e m 28-11-86 , sexta-feira , começand o a 
fluir o  praz o par a interposiçã o d e recurs o a  par -
tir d e 1'. ' d e dezembro , tend o sid o o  apel o mani -
festado e m 3  subseqüente , tempestivamente , por -
tanto. 

3. E m relaçã o a  prelimina r d e irregulari -
dade d a representação , contudo , é  ela a  noss o ve r 
procedente. O  advogad o subscrito r d a petiçã o d e 
recurso fo i credenciado , d e conformidad e co m o 
disposto n o artig o 16 2 d o Códig o Eleitoral , par a 
servir com o Delegad o d o partid o perant e a s Jun -
tas Apuradoras , tão-somente . Falta-lhe , assim , o 
essencial requisit o d e legitimidad e para represen -
tar o  Partid o Democrátic o Trabalhist a perant e 
essa Superio r Instânci a e , assim , nã o merece se r 
conhecido o  presente recurso . 

4. Cas o afastad a a  preliminar , o  recurso , 
que dev e s e conforma r a o ordinário , previst o n o 
artigo 276 , incis o II . letr a b,  d o Códig o Eleitoral , 
não merec e se r provido , desde qu e incomprovad a 

a existênci a d e direit o líquid o e  certo a  se r ampa -
rado pel o writ.  N a verdade , houve , po r part e d o 
Juiz President e d a 21 ? Zon a Eleitoral , descum -
primento d o dispost o n o artig o 17 9 d o Códig o 
Eleitoral, desd e qu e nã o s e expedi a boleti m d e 
apuração d e urna . ante s d e passa r à  apuraçã o d a 
subseqüente. N o entretanto , conform e est á res -
saltado n o julgado regional , de ta l irregularidade , 
não advei o nenhu m prejuíz o ao s partido s políti -
cos, nã o s e prestand o o  mandamus a o exam e d a 
controvérsia. 

5. Po r tod o o  exposto , e m preliminar , so -
mos pel o nã o conheciment o d o present e recurs o 
ordinário, dad o a  irregula r representaçã o d o re -
corrente e . cas o assi m nã o se entenda , somo s pe -
lo se u desprovimento. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, quant o à  intempestividad e d o recurso , ve -
rifico nã o procede r a  informaçã o d a Secretari a d o e . 
Tribunal Regional . Publicad o o  acórdã o n o Diário  da 
Justiça d o di a 2 8 d e novembro , sexta-feira , o  praz o 
iniciou-se a  1'. ' d e dezembr o (segunda-feira) . Assim , 
tempestivo o  recurso , poi s protocolad o a  3  d o mesm o 
mês d e dezembro , obedecid o o  prazo lega l de trê s dias . 

No qu e di z respeit o à  irregularidad e d a representa -
ção, o u seja , o  recurs o te r sid o interpost o po r que m fo i 
credenciado com o Delegad o d o partido , apena s perant e 
as Junta s Apuradoras , tenho- a com o procedente , pois , 
nos termo s d o artig o 16 2 do Códig o Eleitoral , a  atuaçã o 
do Delegad o circunscreve-s e soment e à s referida s Jun -
tas, faltando-lh e assim , legitimidad e para, representan -
do o  partido , interpo r recurso s a  est a Superio r Instân -
cia. Po r isso . e  se m entra r n o mérit o d o mandamus, 
não conheç o d o recurso . 

É o  meu voto . 
E X T R A T O D A A T A 

MS n ? 89 3 -  Class e 2 V -  R J -  Rei. : M i n. Sérgio 
Dutra. 

Recorrente: Partid o Democrátic o Trabalhist a 
(Adv.: Dr . Jorge d a Silv a Esteves) . 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson.  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.693 
(de 2 6 de març o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.285 —  Classe 4t 
(Agravo) —  São Paulo 

Agravante: Alci r Belmir o Rocha 

Revisão criminal.  Recurso  especial.  Agravo 
de instrumento. 

Merece ser  prestigiado  o  despacho  que  inad-
mite o  recurso  especial  manifestado  contra  acór-
dão que  indeferiu  revisão  criminal,  posto  que  a 
decisão recorrida  não  violou  qualquer  texto  legis-
lativo, dando  fiel  aplicação  aos  preceitos  perti-
nentes, sendo  certo,  ainda,  que  a  jurisprudência 
indicada como  divergente  é  formalmente  inade-
quada para  a  espécie. 

Agravo desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nega r proviment o a o 
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agravo, no s termo s da s nota s taquigráficas e m apenso , 
que fica m fazend o parte integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 6 d e març o d e 198 7 —  Oscar  Corrêa, 

Presidente —  William  Patterson,  Relato r —  Ruy Ri-
beiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 23-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Trata-se d e agrav o d e instrument o manifestad o po r 
Alc i r Belmir o Rocha , d o despach o proferid o pel o ilus -
tre President e d o egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
do Estad o d e Sã o Paulo , nestes termos : 

"Com a  petiçã o protocolad a so b o  n ? 13.642 , 
Alc i r Belmir o Rocha , regularmente representado , 
pretende manifesta r recurs o especia l a o c . Tr i -
bunal Superio r Eleitoral , contr a a  decisã o dest e 
e. Tribunal , consubstanciad a n o v . Acórdã o n ? 
90.554 e  declaraçã o d e vot o qu e o  integr a (fls . 43/ 
46). 

Embasa o  apel o n o art . 276 , incis o I , letra s a 
e b,  d o Códig o Eleitoral . 

No qu e respeit a a o primeir o do s fundamen : 

tos, o  recurs o nã o merec e prosperar , vist o que , 
ao contrári o d o qu e s e alega , a  r . decisã o atacad a 
da corret a aplicaçã o do s dispositivo s indicados , 
conforme demonstr a a  judicios a declaraçã o d e 
voto, a  qu e m e reporto . 

No tocant e a o segund o fundamento , a  juris -
prudência j n d i c a d á com o eventualment e discre -
pante nã o emana d e doi s o u mai s Tribunai s Elei -
torais, com o exige o  Código Eleitoral . 

Por tai s motivos , neg o seguiment o a o recur -
so." 

Neste Tribunal , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito-
ral opino u pel o desprovimento d o recurso . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : O 
agravante fo i condenado à  pen a d e sei s (6 ) meses d e re -
clusão e  t rê s (3 ) dias-mult a po r sentenç a d o Jui z d a 
160? Zon a Eleitoral , Getulina , com o incurs o n o art . 
350, d o Códig o Eleitoral . Ess a decisã o fo i confirmad a 
pelo egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Sã o Paulo, 
através d o Acórdã o n ? 88.951. 

Em process o revisional , postulo u a  reform a d o jul -
gado, co m apoi o no s arts . 621 , I , part e final , e  626, am -
bos d o Códig o d e Process o Penal . Tal pretensã o fo i re -
chaçada pel o mesmo Colegiado , ao acolhe r vot o proferi-
do pel o ilustr e Juiz , Jorg e Scartezzini , qu e conté m a 
seguinte fundamentação : 

"No cas o vertente , com o salient a a  dout a 
Procuradoria Regiona l Eleitoral : 'Examinando-s e 
o pedid o or a formulado , verifica-s e qu e soment e 
poderia te r com o fundament o o  artig o 621 , incis o 
I. in  fine,  d o Códig o d e Process o Penal , ma s qu e 
esbarra n a circunstânci a d e qu e a  mesm a alega -
ção d e julgament o contrári o à  prov a do s auto s foi 
suscitada quand o d a interposiçã o d e recurs o par a 
o e . Tribuna l Regiona l Eleitoral , qu e a  rechaço u 
a t ravés d o v . acórdã o acim a referid o e  qu e ado -
tou n a íntegr a o  brilhant e vot o d o eminent e Juiz -
Relator, douto r Benjami n E. M. Bevilacqua. 

Nestas condições , impossíve l é  a  revisã o do s 
julgamentos d e Primeir a e  d e Segund a Instân -
cias, porquant o nad a d e nov o h á a  se r apreciado , 
capaz d e muda r o  entendiment o anteriorment e 

firmado par a o  caso sub  judice,  mesm o porqu e o s 
documentos a  qu e s e refer e a  cópi a d e folh a 2 7 
dizem respeit o nã o a o beneficiári o d o atestad o 
acoimado d e falso ; e  a  certidã o d e folha s 2 8 em 
nada alter a a  prov a coligid a durant e a  formaçã o 
da culpa.' 

Destarte, nã o apresentand o o  requerent e no -
vas provas , reiterando , tão-só , argumentaçã o an -
teriormente expendida , nã o s e pod e conclui r po r 
sua inocência . 

Ora. s e o  v . acórdã o atacad o te m apoi o e m 
elementos d e prova , est e fat o é  o  bastant e par a 
dever respeitar-s e o  que , fazend o a  livr e aprecia -
ção d a prova , assento u o  julgador , n o curs o d o 
processo. 

E , mais , a  alegaçã o d e qu e a  r . decisã o revi -
denda teri a contrariad o a  evidênci a do s auto s — 
inciso I . d o art . 62 1 —  última parte , desloc a par a 
o requerente o  ônu s d a prov a e , nã o demonstrad o 
em qu e pont o a  decisã o d e Primeir o Grau e  o  v . 
acórdão teria m s e afastad o da s prova s existente s 
no processo , impõe-se , adotand o o  parece r d a 
douta Procuradori a Regiona l Eleitoral , indeferi r 
o pedido". 

A matéri a fo i examinad a co m acerto , nã o podend o 
prosperar o  recurs o especia l oferecido , conform e assi -
nalou o  dign o prolato r d o despach o impugnado , post o 
que o  v . arest o recorrid o nã o violo u qualque r disposi -
ção legal , muit o pel o contrário , de u fie l aplicaçã o ao s 
textos pertinentes . Demai s disso , a  divergênci a juris -
prudencial indicad a com o suport e d o cabiment o d o re -
curso especia l nã o pod e se r acolhida , po r inadequaçã o 
formal. 

Ante o  exposto, neg o proviment o a o agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n V 6.285 —  Classe 4! —  Ag — SP —  Rei.: M i n . 
William Patterson . 

Agravante: Alc i r Belmir o Roch a (Adv. : Dr . Joã o 
Casimiro Cost a Neto). 

Decisão: Improvid o o agravo. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Ro-
berto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.694 
(de 2 6 de març o d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.639 —  Classe 4! 
Piauí (Teresina ) 

Recorrente: Partid o d a Frent e Liberal , po r se u De -
legado. 

Recorrido: Câmar a Municipa l d e Teresina . 

Propaganda eleitoral.  Representação  contra 
candidato. 

Se o  TRE  ainda  não  decidira  sobre  a  aceita-
•cão ou  não  da  representação  e  mesmo sobre  a  le-
gitimidade do  representante  não  há  que  ser  ar-
gõida a  vulneração  do  art.  43,  n? III, do  CPP. 

Recurso não  conhecido. 

.Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
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Brasília, 2 6 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -
sidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, e m 6  d e outubr o d e 1986 . a  Câmar a d e Ve-
readores d e Teresina , formulo u a o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Estad o d o Piauí , representaçã o contr a 
Átila d e Freita s L i ra , candidat o a  Deputad o Federa l 
pela legend a d o Partid o d a Frent e Liberal , po r te r o 
mesmo: 

". . . no s dia s 2 8 e 29 de setembr o d e 1986 , no s 
horários da s 14:0 0 hora s e  n o turn o noturno , no s 
programas eleitorai s gratuitos , po r atravé s d a 
Rádio Pioneir a de Teresin a em cadei a co m outra s 
emissoras d e Rádio , utilizando-s e d e u m lingua -
jar incompatíve l co m o  decor o d e u m candidat o 
que pleitei a um a vag a n o Congress o Consti -
tuinte, atingi u a  honr a e  a  dignidad e do s Senho -
res Vereadore s dest a Capital , co m injúrias , calú -
nias e  difamações. " 

Requereram assi m a  apreensã o da s fita s magnéti -
cas do s referido s programas , a  fi m de sere m a s mesma s 
submetidas a  perícia , e  servire m d e prov a par a instrui r 
o competente inquérit o criminal . 

Apresentada a  fita , cuj a requisiçã o fo i ordenad a 
pelo Relato r Jui z Milto n Nune s Chaves , abriu-s e vist a 
à Procuradori a Regiona l Eleitoral , qu e requere u a  con-
versão d o julgament o e m diligência , par a a  realizaçã o 
da perícia , co m transcriçã o d o conteúd o d a fita . 

Apresentados o s auto s e m Sessã o Plenári a d e 1 3 de 
outubro d e 1986 , o  egrégi o Tribunal , po r unanimidad e 
de votos , determino u o  encaminhament o d a fit a à 
Polícia Federa l (acórdã o d e fl . 14). 

Inconformado, o  Partido da Frent e Liberal , po r se u 
Delegado, interpô s recurs o especial , co m fundament o 
no artig o 276 . I . a  d o Códig o Eleitoral , alegand o infrin -
gência a o art . 43 . incis o III , d o Códig o d e Process o Pe -
nal, poi s o  Tribuna l Regiona l Eleitora l recebe u queixa -
crime formulad a po r part e manifestament e ilegítima . 

O recurs o fo i contrariad o pel a Câmar a d e Verea -
dores d e Teresin a à s fls . 38/39. tendo sid o encaminhad o 
a est a Cort e Superio r pel o r . despach o d e f l . 40. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parece r 
de lavr a d o Dr . A . G . Vali m Teixeira , subscrit o pel o 
Dr. Jos é Paul o Sepúlved a Pertence , assi m opino u (fls . 
44/45): 

"2. A  noss o ver , o  presente recurs o nã o de -
verá se r conhecido , d e ve z qu e o  dispositivo legal 
havido com o violad o não fo i objeto d e apreciaçã o 
pelo julgad o recorrido , qu e nã o abordou , e m ne -
nhum ponto , o  artig o 43 , d o Códig o d e Process o 
Penal. O  qu e al i s e decidi u foi , tão-somente , de -
terminar a  remess a d a fit a casset e à  Políci a Fe -
deral, par a fin s d e perícia . Salientou-se , n o acór -
dão, que , co m a  transcriçã o d o conteúd o d a fit a 
anexada, cas o s e constatass e a  veracidad e d a 
notícia (prátic a d e injúrias , calúnia s e  difama -
ções), a  reclamaçã o deveri a se r julgad a proce -
dente, co m a  determinaçã o d a abertur a d õ res -
pectivo inquérito . Transcrit a que j á fo i a fit a (fls . 
23/28). nã o tinh a havido , ainda , à  dat a d a inter -
posição d o recurs o especial , qualque r pronun -
ciamento d o Tribuna l Regiona l Eleitoral , apó s o 
exame d o qu e al i s e continha , n o sentid o d a ins -
tauração d o mencionad o inquérito . 

3. Se m objetiv o qu e s e encontr a o  recurs o 
especial interpost o e  nã o encontrand o o  apel o o 
indispensável embasamento , somo s pel o se u nã o 
conhecimento, e . cas o contrário , pel o se u nã o 
provimento." 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, d e tud o ressalt a claro , a  impertinênci a d o 
presente recurso . O  v . acórdã o recorrido , determino u 
pura e  simplesmente , a  remess a d a fit a casset e à 
Policia Federal , par a realizaçã o d e períci a e  transcri -
ção, a  fi m d e s e verifica r a  veracidad e d a notícia , o u 
seja, a  prátic a d e injúrias , calúnia s e  difamações . 
Verifica-se do s autos , qu e à  époc a d a interposiçã o d o 
recurso, aind a nã o tinh a havid o qualque r decisã o d o 
egrégio Tribuna l a  respeit o d a transcriçã o d a fita , 
aliás, j á apresentad a a o egrégi o Tribuna l pel a Políci a 
Federal, conform e laud o d e fls . 21/30. 

Assim, nã o tendo aind a o  egrégi o Regiona l decidi -
do sobr e a  aceitaçã o o u nã o d a representação , o u mes -
mo deliberad o sobr e a  legitimidad e ou nã o da represen -
tante, nã o h á qu e s e fala r e m vulneraçã o a o artig o 43 , 
inciso III , d o Códig o d e Process o Penal . Po r tai s ra -
zões, e  de acord o co m o parecer d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , nã o conheç o d o present e recurso . É  o 
meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.639 -  Class e 4 ? —  PI —  Rei.: M i n. Sér-
gio Dutra . 

Recorrente: Partid o d a Frent e Liberal , po r se u De -
legado. 

Recorrido: Câmar a Municipa l d e Teresin a (Adv. : 
Dr. Manoe l Lope s Veloso) . 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson.  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas,  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.695 
(de 2 6 de març o d e 1987 ) 

Recurso N ? 6.678 -  Class e 4? 
Agravo —  Amazonas (Manaus) 

Agravante: Nelso n Raimund o d e Oliveir a Azedo , 
candidato a  Deputad o Estadual , pel o P M D B . 

Recurso dirigido  a  órgão  incompetente.  De-
volução. 

Não há  erro  grosseiro  quando  o  recurso é  di-
rigido a  órgão incompetente. 

Adoção do  princípio  da  fungibilidade  dos 
recursos. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília. 2 6 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Contra 
despacho d o President e d o T R E / A M fo i interpost o 
agravo d e instrument o par a o  Tribunal Superio r Eleito -
ral. 

2. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitoral d a au -
toria d o Subprocurado r Ru y Ribeir o Franc a pel o nã o 
conhecimento. 

É o  relatóri o 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : D e 
fato, com o fo i explicitad o n o Recurs o n ? 6.67 7 julga -
do nest a sessão , o  agrav o contr a despach o d o Presi -
dente d o T R E é dirigid o a o própri o T R E . N o caso, a  in-
terposição fo i dirigida a o T S E. 

Não consider o err o grosseir o a  direçã o d o recurs o 
a órgã o incompetent e par a se u exame , e  si m a  variaçã o 
recursal, co m a  interposiçã o d e recurs o po r outro . As -
sim mesmo , o  princípi o d a fungibilidad e do s recurso s 
tem sid o admitid o pel a jurisprudênci a d o Suprem o Tr i -
bunal (R E 90.06 9 -  R T J 94/337 ; R E 92/60 5 -  R T J 
90/1106), be m com o n a doutrin a com o s e v ê n o comen -
tário d o Prof . Marco s Afonso Borge s n a Revist a Brasi -
leira d e Direit o Processua l n ? 20/142. 

A erroni a dirige-s e a o recurso , e  nã o quant o à 
competência. A o órgã o incompetent e cab e devolve r a o 
competente, razã o pel a qual , nã o conhecendo d o recur -
so, devolv o ao T R E / A M par a exam e d o agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.67 8 -  Class e 4 ? —  A g. -  A M - Rei. : 
M i n . Robert o Rosas . 

Agravante: Nelso n Raimund o d e Oliveir a Azedo , 
candidato a  Deputad o Estadua l pel o P M D B (Adv. : Dr . 
Raimundo Dini z d o Valle) . 

Decisão: Nã o conhecido, no s termo s d o vot o d o Re-
lator, unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aidí r Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACORDÁO N ? 8.700 
(de 2 6 de març o d e 1987 ) 

Recurso d e Diplomaçã o n ? 400 —  Classe 5? 
Paraná (Curitiba ) 

Recorrente: Ricard o Antônio Balestra . 
Recorrido: Antôni o Paul a de Souz a da Bárbara . 

Recurso contra  expedição  de  diploma  não  co-
nhecido. 

O eleitor,  nessa  qualidade,  não  tem  legitimi-
dade a d causa m para interpor  recurso  contra  ex-
pedição de  diploma,  o  que  só  pode  ser  feito  por 
candidato, partido  político  ou  pelo Ministério  Pú-
blico. 

Precedentes do  TSE. 

Vistos, etc . 
Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 2 6 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Sepúlve-
da Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente. Ricard o Antôni o Balestra , brasileiro , casa -
do, advogado , resident e e  domiciliad o e m Maringá , Es -
tado d o Paraná , co m fundament o n o artig o 262 , incis o 
I, d o Códig o Eleitoral , interpô s recurs o contr a a  diplo -
mação d e Antôni o Paul a d e Souz a d a Bárbara , candi -

dato eleit o Deputad o Estadua l pel a legend a d o Partid o 
do Moviment o Democrático Brasileir o (PMDB) , alegan -
do falt a d e filiaçã o partidária , matéri a qu e s e encontr a 
pendente de julgamento perant e o Tribunal Regiona l da -
quele Estado , atravé s recurs o e m Mandad o d e Segu -
rança d e n ? 76 —  Classe V. 

O present e recurs o fo i contrariad o à s fls . 46/49 , e 
encaminhado a  est a colend a Cort e pel o r . despach o 
de fl . 51 . 

Nesta Superio r Instância , a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o Dr . Ruy Ribei -
ro Franca , subscrit o pel o Dr . J .P. Sepúlved a Pertence , 
assim opino u (fls . 56/57): 

"2. Preliminarmente , temos o  recorrente po r 
parte ilegítima , desd e qu e e m nenhu m moment o 
se qualific a com o candidato , condiçã o impres -
cindível a  teo r d o dispost o n o Acórdã o n ? 7.300 , 
Recurso d e Diplomaçã o 350 , RS , anexo. 

3. Aind a qu e assi m nã o fosse , n o mérito , 
razão nã o lhe assistiria . Quando d o pedid o d e re -
gistro d o candidat o Antôni o Paul a d e Souz a d a 
Bárbara, a  mesm a alegaçã o fo i feita , tend o o 
egrégio Tribuna l Regiona l del a nã o conhecido . 
Na verdade , a  questã o d a filiaçã o partidári a d o 
candidato encontra-s e aind a su b judice  e , at é de -
cisão final , co m trânsit o e m julgado , nad a s e 
pode alega r a  respeito , permanecend o válida , pa -
ra todo s o s efeitos . Mai s ainda . Po r nã o se trata r 
de matéri a d e naturez a constitucional , não est á a 
salvo d a preclusã o (Ac . n? 7.579 , anexo) . 

4. Somos , pel o exposto , e m preliminar , pelo 
não conheciment o d o present e recurs o ordiná -
rio, po r se r part e ilegítim a o  recorrente . Cas o 
afastada, n o mérito , somo s pel o se u desprovi -
mento" 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  or a recorrente , com o s e vi u d o relatório , 
apresenta-se com o eleitor , poi s inexist e no s autos , 
qualquer prov a d e se r o  mesm o candidat o devidament e 
registrado po r partido político . 

Note-se ainda , qu e é  o  própri o recorrente , a o ane -
xar cópi a d o mandad o d e seguranç a impetrad o contr a 
decisão d a Comissã o Executiv a Municipa l d o P M D B , 
quem s e qualific a com o "eleitor " e  "f i l iado " a o referi -
do partido (fl . 7). 

A jurisprudênci a dest a Cort e Superio r j á s e en -
contra pacificada , no sentid o de : 

" O recurs o contr a a  diplomação , ta l com o 
aquele par a impugna r o  registro d e candidato , h á 
de se r interpost o po r part e legítima . Recurs o não 
conhecido." (Rec . de Dipl . n. ° 350 —  Classe 5? — 
RS Rei . Ministro Rafae l Maye r —  fl. 58 do s au -
tos -  B E 38 6 -  pág . 11). 

O eminent e Ministr o Rafae l Mayer , entã o Relato r 
do recurs o acim a transcrito , tev e oportunidad e d e e m 
seu r . voto , assi m proclamar : 

"Do mesm o mod o qu e o  simple s cidadão , 
ainda qu e eleitor , nã o é  part e legítim a par a im -
pugnar o  registro d e candidat o e m razã o d e inele -
gibilidade, d o mesm o mod o nã o o é par a recorre r 
da diplomaçã o d o eleito , so b a  alegaçã o d e igua l 
motivo. Ess a qualidad e s ó a  deté m o  candidato , 
os partid o político s e  o  Ministéri o Públ ico " (fl . 
59 dos auto s -  B E 386, pág. 11). 

Tal entendimento , segui u a  esteir a dentr e outras , 
da proferid a n o Recurs o d e Diplomaçã o n ? 32 9 —  E. 
Santo d o qua l fo i Relato r o  eminent e Ministr o Mári o 
Ribeiro, assi m ementado : 

"Diplomação. Recurs o ordinário . Nã o conhe-
cimento po r te r sid o interpost o po r simple s cida -
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dão que . mesm o eleitor , nã o possuiria legitima -
ção ativ a ad  causam"  (Acórdã o n ? 5.653. B E n ? 
285/165). 

No mesm o sentido , o  acórdão proferid o n o Recurs o 
de Diplomaçã o n'. ' 332, Relato r o  eminente Ministr o Pe -
dro Gordilho . que teve a  seguinte ementa : 

"Recurso contr a expediçã o d e diploma . O 
eleitor, ness a qualidade , nã o te m legitimação ad 
causam par a interpo r recurs o contr a expediçã o 
de diploma . Precedente s d o T S E " (Acórdã o n ? 
6.589. -  B E nVs 333/334 e  335 -  pág . 157) . 

Assim, no s termos da Jurisprudência acim a indica -
da, tenh o o ora recorrente com o part e ilegítim a par a re-
correr, razã o pel a qual , nã o conheç o d o presente recur -
so. 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. d e Dipl . n'. ' 400 - Class e b".  — PR — Rei. : 
Min . Sérgi o Dutra . 

Recorrente: Ricard o Antôni o Balestr a (Adv . Dr, 
E l i Pereir a Diniz) . 

Recorrido: Antôni o Paul a d e Souz a d a Bárbar a 
(Adv.: Dr . Cláudi o Ferdinandi) . 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho.  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.701 
(de 2 6 de março d e 1987) 

Recurso n ? 6.685 —  Classe A". 
Amazonas (Manaus ) 

Recorrente: Moviment o de Unidade Democrátic a — 
Muda Amazonas , po r seu Delegado. 

Recorrida: Coligaçã o Alianç a Democrática . 
1. Recontagem  de  votos. 
2. Falta  de  recurso  interposto  imediata-

mente após  a  apuração de  cada urna.  Art.  181  do 
CE. Preclusão. 

3. A  alegação  de  fraude  generalizada  não 
permite a  recontagem. 

Vistos, etc. 

Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidade d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral. 
Brasília, 2 6 de março d e 1987 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente —  Roberto Rosas,  Relato r —  Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicado no DJ de 23-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : O  Mo -
vimento d e Unidad e Democrátic a —  Muda Amazona s 
— requereu a o T R E / AM a  paralisação da s apurações e 
a recontage m d e voto s at é entã o apurados , segund o 
afirmou, ant e a  evidência d e fraude institucionalizada . 

2. O  T R E / A M considero u incabíve l ess a reconta -
gem geral , porqu e o  pedido er a genérico, se m prova do 
alegado (fl . 9) . 

3. Recurs o especia l co m apoio na s alínea s a  e  d 
do art . 276 do Código Eleitoral . 

4. Parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l de au-
toria d o Subprocurador. Ru y Ribeir o Franca , aprovad o 
pelo Senho r Procurador-Gera l pel o nã o conhecimento , 
porque nã o apontado o  dispositiv o lega l violado , nem 
qualquer divergência . Ademais , a  recontage m soment e 
pode ser requerida e m recurso interpost o apó s a  apura -
ção d e cada urn a (art . 181). 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : O  re-
curso soment e descrev e fatos , se m aponta r qualque r 
dispositivo legal . També m nã o indicação d e qualque r 
acórdão par a justifica r a  divergência . 

2. Aind a qu e superasse o  aspecto formal , nã o fo i 
atendido o  art. 181 do Código Eleitora l que expressa : 

"Salvo no s caso s mencionado s no s artigo s 
anteriores, a  recontage m d e voto s s ó poderá se r 
deferida pelo s Tribunai s Regionais , e m recurs o 
interposto imediatament e apó s a  apuraçã o d e ca -
da urna. " 

No Recurs o n'. ' 6.662 d o Amazonas , d o mesm o re -
corrente, julgad o n a sessão d e 5-3-87, est e Tribunal exa -
minou matéri a idêntica , razã o pel a qua l nã o conheço do 
recurso. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.685 -  Class e 4 ! —  AM — Rei. M i n . Ro -
berto Rosas . 

Recorrente: Moviment o de Unidade Democrátic a — 
Muda Amazona s — , por seu Delegado. 

Recorrida: Coligaçã o Alianç a Democrátic a (Advs. : 
Drs. Joã o d o Santos Pereir a Brag a e  Mari a d e Nazar é 
Guimarães d e Moraes). 

Decisão: Nã o conhecido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho.  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy Ribeiro  Franca  Procura -
dor-Geral Eleitora l substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.702 
(de 2 6 de março d e 1987) 

Recurso n ? 6.296 —  Classe 4! 
(Agravo) —  Maranhão 

Agravante: Lui z Alve s Coelh o Rocha . 
Eleição. Propaganda  Eleitoral.  Direito  de 

Resposta. 
A inadmissão  do  recurso especial  foi,  corre-

tamente, justificada.  Além  disso,  cuidando-se  de 
medida que  objetivava garantir  o  direito de  res-
posta no  horário gratuito  da  propaganda eleitoral 
pertinente às  eleições  de  1985,  forçoso  é  admitir 
que o  pedido está  prejudicado. 

Vistos, etc. 

Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
agravo, no s termos da s notas taquigráfica s e m apenso, 
que fica m fazend o part e integrant e da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de março d e 1987 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente —  William Patterson.  Relato r —  Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicado n o DJ de 23-4-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Luiz Alve s Coelh o Rocha . Governado r d o Estad o d o 
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Maranhão, manifest a agrav o d e instrument o d o despa -
cho qu e inadmiti u se u recurs o especial , oferecid o e m 
processo d e notificaçã o contr a o  Deputad o Federa l C id 
Carvalho, ond e atribu i a  est e ato s qu e configuraria m 
crime d e calúnia , difamaçã o e  injúria , co m o  objetiv o 
de ve r assegurad o a o agravant e o  direit o d e resposta , 
no horári o gratuit o d a propagand a eleitoral . 

O agravad o nã o ofertou sua s contra-razões . 
Neste Tribunal , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito-

ral opino u n o sentid o d e s e julga r prejudicad o o  recur -
so. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : O 
recurso especia l objetivav a a  reform a d a decisã o d o 
egrégio Tribuna l Regiona l d o Estad o d o Maranhã o qu e 
repeliu a  pretensã o ajuizada , n o caso , esclarecimento s 
sobre declaraçõe s atr ibuída s a o Deputad o C i d Carva -
lho, e m espaç o gratuit o d a propagand a eleitoral , perti -
nente à s eleiçõe s d e 1985 , be m assi m a  garanti a d o di -
reito d e resposta , n o mesm o programa . 

O r . despach o agravad o nego u seguiment o a o recur -
so especial , com estes fundamentos (l ê f l. 34) . 

Como s e nã o bastasse o  acerto d a v . decisão , forço -
so é  admiti r qu e o  pedid o perde u se u objeto , po r nã o 
mais se r possíve l da r eficáci a a o desej o express o n a 
medida inicial . 

Ante o  exposto , julg o prejudicado o  agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.29 6 -  Class e 4 :! -  Ag . -  M A -  Rei. : 
M i n . Wil l ia m Patterson . 

Agravante: Lui z Alve s Coelh o Rocha , Governador 
do Estad o d o Maranhã o (Adv. : Dr . Jos é Carlo s Sous a 
Silva). 

Decisão: prejudicad o o  agravo. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso.  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.703 
(de 2 6 de març o d e 1987 ) 

Recurso N ? 6.679 -  Class e 4° 
Agravo —  Rio de Janeir o (Ri o de Janeiro ) 

Agravante: Pedr o Celestin o da Silv a Pereir a Filho , 
candidato a  Deputad o Federal , pela legend a d o P M D B . 

Agravo de  Instrumento  julgado  prejudicado 
por falta  de  objeto.  Cômputo  de  votos  referentes 
à variação  do  nome  do  candidato,  que  não  fora 
também registrada,  diante  da  existência  de  outro 
candidato, com  o  mesmo nome, disputando  cargo 
igual, por  legenda  diversa.  Impugnação  cabível 
no momento  da  apuração,  a  teor  do  art.  169  do 
Código Eleitoral. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de març o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Ruy 
Ribeiro Franca,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatório , o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral Eleitoral , d e lavr a d o Dr . Ru y Ri-
beiro Franca , subscrit o pel o Dr . Jos é Paul o Sepúlved a 
Pertence, qu e assi m be m esclarec e a  matéri a (fls . 
55/56): 

"1 . Cuida-s e d e agrav o d e instrument o in -
terposto po r Pedr o Celestin o da Silv a Pereir a F i-
lho, candidat o a  Deputad o Federa l pel a legend a 
do Partid o d o Moviment o Democrático Brasileir o 
no Ri o de Janeiro , contr a o  respeitáve l despach o 
que nego u trânsi t o a  recurs o especia l d a decisã o 
que, e m 14-11-86 , nego u pretensã o d o agravant e 
no sentid o d e ve r computado a  se u favo r todo s o s 
votos sufragado s e m nom e d e "Pedr o Celestino", 
embora nã o tivess e sid o registrad o també m e 
apenas co m essa variaçã o d e se u nome , diant e d a 
existência d e outr o candidat o co m o mesmo nom e 
disputando carg o idêntico , ma s po r legend a di -
versa. 

2. A  nosso ver , s.m.j. , o  presente agrav o d e 
instrumento est á prejudicado , po r falt a d e obje -
to, desd e qu e a  pretensã o d o agravant e er a ve r 
computados a  se u favor , n o moment o d a apura -
ção, o s voto s dado s a  Deputad o Federa l grafado s 
apenas a  favo r d e "Pedr o Celestino" , embor a 
existindo outr o candidat o a o mesm o carg o co m 
nome idêntico . 

3. A  únic a maneir a d e verificar , agora , s e o 
agravante sofre u prejuíz o irreparáve l co m a  deci -
são regional , ser á no s recurso s manifestado s n o 
momento d a apuração , vot o a  voto , d e acord o 
com o  disposto n o artig o 16 9 do Códig o Eleitoral , 
isso s e anulado s pela s respectiva s Junta s Apura -
doras. 

4. Pel o exposto, opinamo s n o sentid o d e se r 
julgado prejudicad o o  present e agrav o d e instru -
mento, po r absolut a ausênci a d e objeto" . 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, inteir a razã o assist e a o dout o parece r aci -
ma transcrito , poi s evident e a  falt a d e objeto . No s ter -
mos d o artig o 16 9 do Códig o Eleitoral , teri a o  ora agra -
vante a  oportunidad e d e manifesta r a s impugnaçõe s 
cabíveis, a  fi m de evita r o s alegado s prejuízos , poi s n o 
momento própri o d a apuração . Assim , adotand o com o 
razões d e decidir , o s fundamento s exposto s n o pare -
cer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral , julg o prejudicad o 
o presente agrav o d e instrumento . 

É o  meu voto . 
E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.679 —  Classe 4". —  A g — RJ —  Rei.: M i n . 
Sérgio Dutra . 

Agravante: Pedr o Celestin o da Silv a Pereir a Filho , 
candidato a  Deputad o Federal , pel a legend a d o P M D B 
(Adv.: Dr . Eduardo Gome s Ribeiro) . 

Decisão: Prejudicado . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.704 
(de 7  de abri l d e 1987) 

Mandado d e Seguranç a n ? 889 — Class e 27 
São Paul o (São Paulo) 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . Impetrante: Procuradori a Regional Eleitoral . 
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Eleição. Candidato.  Registro.  Impugnação. 
Mandado de  segurança. 

Se a  segurança  objetiva  impugnar,  por  via 
oblíqua, o  registro  da  candidatura,  não  pode  ser 
conhecida a  impetração,  por  isso  que  se  cuida  de 
providência já  definitivamente  consolidada  atra-
vés de  decisão  judicial  transitada  em  julgado. 

Vistos, etc . 

Acordam os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e abri l d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o — - William Patterson,  Relato r 
— Ruy  Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : 
Adoto com o relatóri o a  part e expositiv a d o parece r d a 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , subscrit o pel o Dr . 
A . G . Vali m Teixeira , aprovad o pel o dign o Dr . Jos é 
Paulo Sepúlved a Pertence , verbis: 

"Cuida-se d e mandad o d e seguranç a impe -
trado pel a ilustrad a Procuradori a Regiona l Elei -
toral e m Sã o Paulo , pretendend o a  sustaçã o d a 
diplomação d a candidat a Dirc e Mari a d o Vall e 
Quadros, eleit a Deputad a Federa l pel a Coligaçã o 
'União Libera l Trabalhist a Social ' e m razã o d e 
inelegibilidade superveniente . 

Argumenta a  impetrante , e m síntese , qu e 
após o  deferiment o d o registr o d a candidat a e m 
questão, tomou-s e conheciment o qu e a  mesma , 
para tanto , valeu-s e d e document o impres -
cindível ideologicament e falso , tend o formulad o 
reclamação, visand o à  cassaçã o d e se u registro , 
Reclamação indeferid a pel o egrégi o Tribuna l Re -
gional Eleitora l d e Sã o Paulo , ensejand o o  com -
petente recurs o especia l tã o log o sej a o  respecti -
vo acórdã o publicado . Co m a  diplomaçã o do s 
eleitos marcad a par a o  di a 22-12-86 , ser á a  candi-
data diplomada , tomand o posse , passand o a 
exercer mandat o d e form a ilegítima , dad o a  nuli -
dade absolut a d e se u registro . 

Indeferida a  medid a limina r pel o respeitáve l 
despacho d e f l . 6, presto u a  digna autoridad e tid a 
como coatora a s informaçõe s d e f l . 11". 

O citad o órgã o conclu i n o sentid o d o nã o conheci-
mento d a seguranç a o u seu indeferimento . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : A 
autoridade coator a esclarece , e m sua s informações , qu e 
o impetrante , co m igua l objetivo , j á havi a impugnad o o 
registro d a candidat a Dirc e Mari a d o Vall e Quadros , 
sem êxito , porquant o o  egrégi o Tribuna l Regiona l d e 
São Paul o recusou a  impugnação . 

A nov a tentativ a perant e o  mesm o órgã o fo i par a 
impedir a  diplomação , resolvid a conform e registr o d e 
fl. 12 : 

"Determinada a  autuaçã o d o pedid o d a ilus -
trada Procuradori a Regiona l Eleitora l com o re -
presentação, profer i o  seguint e despacho : ' O re -
gistro j á produzi u seu s efeitos . Houv e a  procla -
maçâo do s eleitos , contr a a  qua l nã o cab e qual -
quer recurs o (Acórdã o n ? 6.36 4 —  Process o n ? 
4.865 —  Class e 4? , d o TSE) . Ademais, a  própri a 

comissão apurador a acha-s e extinta , um a ve z 
cumprida a  missã o qu e lh e coube . A  irregulari -
dade noticiad a s ó pod e se r apurad a e m process o 
regular. Aliás , sempr e cab e recurs o contr a diplo -
mação, e m havend o eventuai s fato s supervenien -
tes causadore s d e inelegibilidades . Indefiro, pois , 
a petiçã o que , no s molde s e m qu e fo i formulada , 
pelos motivo s expostos , nã o pod e se r atendida . 
São Paulo , 1 6 de dezembr o d e 1986' . 

Irresignado, o  ilustr e Procurado r Regiona l 
Eleitoral d e Sã o Paulo , interpô s agrav o regi -
mental objetivand o o  julgament o pel o Tribuna l 
deste Estado , d o despach o acim a transcrito . 

Recebendo o  agrav o regimental , profer i o 
seguinte despacho : 'Ante s d e determina r a  distri -
buição d e um a representaçã o o u a  subid a d e u m 
recurso, cabe  a  esta Presidênci a verifica r s e a  pe -
tição conté m o s elemento s d e viabilidad e dest e 
ou daquela . O  mesm o ocorr e e m cas o d e proposi -
tura d e ação . Nã o é  obrigada , com o pretend e a 
douta Procuradoria , a  ordena r tai s providência s 
antes d o exam e d o pretendido . Fo i o  qu e est a 
Presidência fez , indeferind o a  pretensão , con -
forme est á justificad o n o despach o agravado . A 
pretensão é  a  cassaçã o d o registr o d e um a candi -
data. Nã o obstante alicerçad a e m certidã o d e car -
tório, o  cert o é  qu e ta l prova , embor a relevante , 
não pod e servi r d e bas e a o deferiment o d o pedi -
do, se m ouvi r a  part e acusada , qu e ter á ampl o 
direito d e defesa . N a verdade , o  qu e s e ped e é  a 
cassação d o registr o e  agora , na s razõe s d o agra -
vo, aind a a  ilustrad a Procuradori a adiant a qu e 
comina o  impediment o d a diplomaçã o d a candi -
data eleita , marcad a par a a  próxim a segunda -
feira. Be m de ver , pois , que , se m u m processo re -
gular, nã o é  possíve l êxit o d a pretensão . D e no -
tar, outrossim , que , segund o jurisprudênci a d o 
c. Tribuna l Superio r Eleitoral , nã o cab e qual -
quer recurs o entr e a  proclamaçã o e  a  diploma -
ção, nã o obstant e o  conheciment o supervenient e 
de u m fato , agor a noticiado , po r esse s motivos , 
mantenho o  despach o atacado , determinand o a 
ida do s auto s à  mesa , par a julgamento . Sã o Pau-
lo, 1 7 de dezembr o d e 1986'. " 

Diante d e tai s considerações , razã o assist e à  ilus -
trada Procuradoria-Gera l Eleitoral quand o advert e pa -
ra a  inocorrênci a do s pressuposto s d a açã o mandamen -
tal, vist o com o s e cuid a d e resistênci a a o registr o d e 
candidatura j á aprovad o e m decisã o judicia l transitad a 
em julgado. Acrescenta , ainda: 

" A existênci a d e inelegibilidad e superve -
niente ensej a a  interposiçã o d e recurs o própri o 
contra su a diplomação , previst o n o artig o 26 2 d o 
Código Eleitoral , e  até decisão fina l a  se r proferi -
da pel o Tribuna l Superio r Eleitoral , poder á exer -
cer o  mandat o e m tod a su a plenitud e (art . 216 , 
Código Eleitoral) . A  diplomação , d e outr o lado , 
ocorreu normalment e e m 22-12-86 , podend o se r 
atacada soment e atravé s d o recurs o ante s men -
cionado". 

Ante o  exposto, nã o conheço d a impetração . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n'. ' 889 -  Class e 2? —  SP —  Rei.: Min. Willia m 
Patterson. 

Impetrante: Procuradori a Regional Eleitoral . 
Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nã o conhe -

ceu. 
Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -

tes o s Ministro s Sydney  Sanches,  Octávio  Gallotti, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 
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ACÓRDÃO N ? 8.705 
(de 7  de abri l d e 1987 ) 

Recurso d e Diplomaçã o n ? 389 —  Classe 5 ! 
Piauí (Teresina ) 

Recorrente: Francisc o Toma z Teixeira , candidat o a 
Deputado Estadual , pel o P M D B . 

Recorrido: Francíli o Ribeir o d e Almeida , eleit o Pri -
meiro Suplent e d e Deputad o Estadual , pelo P M D B . 

Eleitoral. Diplomação.  Recurso  de  diploma-
ção. Matéria  pertinente.  Código  Eleitoral,  art. 
276, U.  a . 

I. O  Recurso  de  diplomação  (Código  Eleito-
ral, art.  262  e art.  276,  II, a ) nã o se prest a a  reite-
rar matéria  suscetível  de  recurso  próprio,  não  in-
terposto a  tempo e modo. 

II. Recurso  de  diplomação  improvido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidade , nega r proviment o a o recurso , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d o present e julgado . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasíl ia, 7  d e abri l d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Carlos M.  Velloso,  Relato r 
— José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : 
Trata-se d e recurs o ordinári o (Códig o Eleitoral , art . 
276, II , a ) interpost o n o T R E / P I po r Francisc o Toma z 
Teixeira, candidat o a  Deputad o Estadua l pel a legend a 
do P M D B , contr a a  diplomaçã o d e Francíli o Ribeir o d e 
Almeida, eleit o 1 ? Suplent e d e Deputad o Estadua l pel o 
mesmo partido . 

Sustenta que , pel a at a fina l d e apuraçã o obtev e 
7.502 votos , enquant o o  recorrid o obtev e 7.506 . Toda -
via, pela s cópia s do s boletin s anexos , verifica-s e qu e 
possuía, pel o cômput o fina l d a votaçã o po r municípios , 
7.492 votos , se m contar , ainda , a  votaçã o d e 4  (quatro ) 
outros municípios , existind o erro n a contage m d e voto s 
e classificaçã o fina l d e candidatos . 

O recorrid o oferece u respost a à s fls . 11/14 , co m o s 
documentos d e fls . 15/29 . 

Nesta egrégi a Corte , oficio u a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , e m parece r d a lavr a d o Dr . Val i m Tei -
xeira, Subprocurador-Geral , co m aprovaçã o d o Dr . Jo -
sé Paul o Sepúlved a Pertence , Procurador-Gera l Eleito -
ral, opinando , preliminarmente , pel o conheciment o d o 
apelo, po r se r tempestivo . N o mérito , pel o desprovi -
mento d o recurso . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : O 
recurso é  de se r desprovido . 

A uma , porqu e o s documento s juntado s pel o recor -
rente —  cópias d e boletin s —  não estã o autenticados . 
Não têm , pois , valo r probante . 

A duas , porqu e a  reclamaçã o interpost a pel o re -
corrente, n o moment o adequad o (Códig o Eleitoral , art . 
179, § § 5? e  6? , e  art . 200) , fo i indeferida pel o eg . Tribu -
nal Regional , qu e confirmo u a  decisã o d a Comissã o 
Apuradora (fl . 17) , nã o dando o s auto s notíci a d a inter -
pósição, contr a referid a decisão , d o recurs o próprio . 

Em verdade , ta l com o opin a a  dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , te m aplicação , n o caso , o  decidid o po r 
esta eg . Corte , n o Acórdã o n ? 7.310 , d e 17-3-83 , Recurs o 
de Diplomaçã o n ? 353-RJ , Relato r o  eminent e Ministr o 
Décio Miranda , assi m ementado : 

"Diplomação. Recurs o d e diplomação . N o 
Código Eleitora l vigente , ess e recurs o (art . 276 , 
II, a ) te m funçã o específica , alusiv a a  ess a fase , 
não s e prestand o a  reitera r matéri a d e fas e ante -
rior, suscetíve l d e recurs o especial. " 

No se u voto , diss e o  eminent e Ministr o Déci o M i-
randa: 

"Senhor Presidente , bastam , a o improvimen-
to d o recurso , a s consideraçõe s feita s n o parece r 
da dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral, verbis: 

'3. Nã o tem razão , a  noss o ver , o  re -
corrente. Segund o o  art . 262 , d o Códig o 
Eleitoral, cab e recurs o contr a a  expediçã o 
de diplom a soment e quand o s e alega r ine -
legibilidade o u incompatibilidad e de candi -
dato; errône a interpretaçã o d a le i quanto à 
aplicação d o sistem a d e representaçã o pro -
porcional; err o d e direit o o u d e fat o n a 
apuração final , quant o à  determinaçã o d o 
quociente eleitora l o u partidário , contage m 
de voto s e  classificaçã o d e candidato , o u a 
sua contemplaçã o so b determinad a legend a 
e concessã o o u denegaçã o d o diploma , e m 
manifesta contradiçã o co m a  prov a do s au -
tos, n a hipótes e d o art . 22 . Se m dúvidas , o 
presente recurs o ordinári o nã o se enquadr a 
em nenhum a da s hipótese s d o art . 262 , sen -
do, pois , incabível . 

4. A  hipótese , recurs o contr a a  expe -
dição d e diploma , n a pendênci a d e recurs o 
parcial, er a previst a n o Códig o d e 1950 , 
sendo suprimid a co m o  advent o d o Códig o 
vigente (Ac . n? 6.649 , e m anexo) . Ressalta -
mos entretanto , que , segund o o  artig o 217 , 
parágrafo único , d o Códig o atual , qu e a  di-
plomação nã o transit a e m julgad o enquan -
to nã o fore m decididos , e m últim a instân -
cia, todo s o s recurso s parciais , nã o haven -
do necessidad e d e qu e del a s e recorr a ape -
nas e  tão-soment e par a qu e poss a produzi r 
efeito o  julgamento qu e vie r a  se r proferid o 
num recurs o parcial ' (fls . 20/21) . 

Correta a  soluçã o d o parecer , ei s que , n o Có-
digo vigente , o  recurs o d e diplomaçã o (art . 276 , 
II, a ) te m funçã o específica , alusiv a a  ess a fase , 
não s e prestand o à  mer a formalidad e d e reitera r 
matéria d e fas e anterior , suscetíve l d e recurs o es -
pecial. 

Adotando ess a fundamentação , neg o provi -
mento a o recurso . 

É o  meu voto " (fls . 38/39) . 

Do exposto , neg o proviment o a o recurso ordinário . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Diplom a n'. ' 38 9 —  Class e 5 í —  P I —  Rei.: 
Min . Carlo s Mári o Velloso . 

Recorrente: Francisc o Tomaz Teixeira , candidat o a 
Deputado Estadual , pel o P M D B . 

Recorrido: Francíli o Ribeir o d e Almeida , eleit o Pri -
meiro Suplent e d e Deputad o Estadual , pel o P M D B . 

Decisão: Po r unanimidade , o  Tribuna l nego u provi -
mento a o recurso . 

Usou d a palavra , pel o recorrido , o  Dr . Deusdedi t 
Mendes Ribeiro . 

Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -
tes o s Ministro s Sidney  Sanches,  Octávio  Gallotti,  Car-
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íos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ruy  Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO Nf 8.706(*) 
(de 7  de abri l d e 1987) 

Recurso n ? 6.641 —  Classe 4? 
Embargos d e Declaraçã o —  Distrit o Federa l — 

(Brasília) 

Embargantes: Partid o d a Juventud e e  Manoe l Be -
nevides Filho . 

1. Embargos  de  declaração  no  TSE.  Prazo 
do art.  275,  § 1 ?, c/c  art.  280  do Código  Eleitoral 
(3 dias). Interposição  no  3? dia.  Tempestividade. 

2. Julgamento  extr a petita . Prequestiona-
mento nas instâncias  inferiores  e  suscitada no  re-
curso ao  TSE. 

3. Inexistência  de  contradição,  omissão  ou 
obscuridade. Rejeição. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e abri l d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicado n o DJ  d e 14-4-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, o s embargo s interposto s tê m com o pont o 
básico a  consideraçã o d e julgament o ultra  o u extra 
petita se m te r sid o suscitad o pel a recorrente . E m se u 
item 5  dizem os embargantes : 

" H á d e configurar , todavia , par a melho r 
exame d a Cort e Máxim a Eleitoral , alguma s con -
siderações qu e caracteriza m o  induziment o qu e 
foi conduzid o o  julgado, dat a venia,  po r V . Exa. , 
em relaçã o à  prejudicial , não acolhida , e  a  preli -
minar d e extra  petita  suscitada , n o se u dizer , po r 
aquela recorrent e e  no dize r do s auto s nã o reque -
rida e  nã o renovad a a o Pretóri o excelso , con -
forme s e verifica , à s fls . 325/2 6 d o Recurs o n ? 
6.641/86." 

Dizem mais : 
"7. A  decisã o d a Corte , data  venia,  estari a 

restrita a o pedid o d a recorrente , nã o podendo , 
em hipótes e alguma , avança r sobr e a  cois a julga-
da e  que nã o foi objeto d o se ü pedido" . 

Mais adiante , n o ite m 12: 
" N a verdade , V . Exa., suscitou um a prejudi -

cial e  um a preliminar . Aquela , estari a no s limi -
tes legais , todavia , esta , repita-se , se m qu e a  re -
corrente tivess e pedido... " 

Mais, n o ite m 13: 
"Data venia,  V . Exa., ex officio,  nã o poderia 

ter suscitad o a  prelimina r extra petita..." 
Acrescentam, a o afirma r qu e a  Cort e julgo u de for -

ma extra  petita,  aduzind o n o ite m 15: 
"Ora, s e aquel a recorrente , po r intermédi o 

do se u ilustr e patrono , nã o renovara a  preliminar 

extra petita,  d e conformidad e co m qu e fizer a d a 
1? Instância , à  2. " e  qu e nesta , fo i devidament e 
equacionada atravé s d o brilhant e vot o d a Relato -
ra d o acórdã o recorrido , a  eminent e Ju íz a Ann a 
Maria Pimentel , com o então , V . Exa. , poderi a 
suscitá-la, s e a  part e deveri a e  sobr e el a nã o to -
mou a  iniciativa? " 

Após discuti r o s conceito s d e julgament o ultra 
petita e  extra  petita  e  transcrever part e d o voto d o emi -
nente Ministr o Carlo s Mári o Velloso , o s embargante s 
concluem (fls . 460/461): 

" E assim , long e do s sofismas , data  venia,  V . 
Exa. , a o suscita r a  prelimina r extr a petita,  con -
duziu o  julgado a  verdadeir a contradição , obscu -
ridade, dúvida s e  etc , aliás , deve-s e renovar , 
também, a  primeir a preliminar , argüid a pelo s 
embargantes, na s contra-razões , a  despeit o d a 
tempestividade, a  qual , deveri a ser , natural -
mente, objet o inicia l d o julgado. 

Ex positis,  requere m 
Que V . Exa. , e m razã o d e todo s o s funda -

mentos alegado s no s presente s embargo s decla -
ratórios, o s coloqu e e m Mesa , à  primeir a Sessão , 
para o  se u julgamento , proferind o o  se u vot o e 
esclarecendo toda s a s omissões , obscuridades , 
dúvidas e  contradiçõe s d o Acórdã o n ? 8.664 , d e 5 
de març o fluent e e  publicad o n o DJ  d e l?-4-87 , 
ora embargado , conform e determin a estritament e 
o artigo 275 , § 2? do Códig o Eleitoral. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senhor 
Presidente, preliminarment e consider o tempestivo s es -
tes embargo s interposto s n o 3 ? dia do prazo previst o n o 
art. 275 , §  1 ? d o Códig o Eleitoral , aplicáve l ao s recur -
sos d o Tribuna l Superio r Eleitora l (C E —  art . 280) , 
pois, o  acórdã o fo i publicad o n a 4".  feira, di a 1 ? d e 
abril, vencendo-se , portanto , n o 3 ? dia , 2 ? feira , di a 6 
de abril . 

2. A  questã o é  muit o simples , nã o foss e a  exten -
são d a petição . 

Inicialmente o s embargante s argúe m qu e a  ement a 
do acórdã o embargad o nã o condiz com o  julgamento fi-
nal cuj a conclusã o acolhe u o  julgament o extr a petita. 
Realmente, e  nã o s e põ e e m dúvida , qu e o  recurs o fo i 
provido, porqu e houv e julgament o extra  petita,  venci -
dos nest e pont o o s eminente s Ministro s Aldi r Passari -
nho e  Octávi o Gallotti . N a verdade , a  ement a trato u d a 
primeira part e d o julgament o sobr e a  divergência , n a 
qual fico u vencid o o ora Relator . Em conclusão , nã o há 
contradição entr e a  ement a e  o s voto s majoritários , 
porquanto a  regr a interpretativ a fa z prevalece r a  deci -
são fina l qu e fo i pelo conheciment o e  provimento d o re -
curso. Ta l ementa nã o impediu o entendimento d o acór -
dão, tant o qu e o s embargante s impugna m a  decisã o fi -
nal, ist o é , o  provimento d o recurso . 

3. O s embargante s argúe m qu e nã o houve recurs o 
da part e apontad a com o julgament o ultra  o u extra 
petita, e  e m conseqüência , o  julgament o fo i induzido a 
julgamento nã o suscitado , que , n a verdade , sempr e fo i 
ao long o d a demanda , desd e o  recurs o d a sentenç a d o 
Juiz, quand o a  recorrent e firmo u se u pedid o no s se -
guintes termos : 

"pede o  proviment o d o present e recurs o pa -
ra, expungind o d a r . sentenç a recorrid a a  part e 
em qu e s e julgo u extr a e  ultra  petita,  limitando- a 
ao julgamento d a extinçã o d o processo , se m apre -
ciação d o mér i to " (fl . 190, in fine). 

4. A  ementa d o acórdã o d o T R E / D F é  expressa : 
"Rejeitadas a s preliminare s d e cerceament o 

de defesa , d e julgament o extr a petita..."  (fl . 305). 

(*) -Vid e Acórdã o n°  8.664 , publicad o no B E n? 433. 
5. N o recurs o a o T S E h á long o pont o sobr e ess a 

questão, verbi s (fl . 321/322): 
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" A o invé s d e fica r dentr o do s limite s da le i e 
da cois a julgada , resolve u adentra r n o camp o d o 
procedimento d a transferênci a par a declara r su a 
nulidade. 

Data venia,  pretende r qu e tenh a dit o ultra  e 
extra petita  precisament e quand o decidi u o  pedi-
do d e exclusã o pel a su a rejeição , nã o pode se r le -
vado a  sério . O u então , o  egrégio Tribuna l nã o dá 
valor algu m à s sua s própria s decisõe s erigida s 
em cois a julgada. 

Ê indisputável , dat a venia , que o  acórdã o re -
corrido fo i proferid o co m violaçã o express a e  di-
reta da s literai s disposiçõe s do s artigo s 128 , 264, 
267, incis o V I , e 460 todos d o Códig o d e Process o 
C i v i l , qu e po r sere m princípio s jurídico -
processuais genérico s sã o normalment e observa -
dos n a Jus t iç a Eleitoral . 

Nesse ponto , també m discrepo u d a jurispru -
dência dess e egrégi o Tribunal , com o s e v ê d o v . 
Acórdão n ? 6.941 , n o Recurs o n ? 5.346 , d a Bahi a 
(Barreiras), assi m ementado : 

'Nulidade. Sentenç a qu e de u prestaçã o 
jurisdicional nã o pretendida e  nem requeri -
da. 

Recurso d e qu e s e conhec e e  a  qu e s e 
dá provimento ' (B E n? 376/664). 

E d o v . Acórdã o n ? 7.847 , n o Recurs o n ? 
6.085, d a Bahi a (Sant o Estevão ) ementado , n a 
parte e m qu e interess a a o tema , in  verbis: 

'Alegação d e ocorrênci a d e julgament o 
u/£ra e  extra  petita,  co m violaçã o d o dis -
posto no s artigo s 128 , 26 4 e  46 0 d o Códig o 
de Process o C i v i l , po r te r o  Tribunal a  quo 
decidido a  lid e for a do s limite s em qu e fo i 
proposta. 

Agravo d e instrument o provido , a  fi m 
de determina r a  subid a d o recurs o especia l 
para melho r exame ' (B E n? 397/15)". 

E a  recorrent e encerr a se u recurso , reportand o a 
seu recurs o anterior , qu e trato u d o julgament o extra 
petita (fl . 190 ) e  a o vot o d o Jui z Campo s Amara l qu e 
integrou na s razões , e  qu e trato u explicitament e d o jul -
gamento extra  petita  (fl . 258 —  in fine). 

6. A o s e pronunciar , a  Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, apó s frisa r n a ementa d o parecer o  julgamento extra 
petita, abri u n o se u context o o  estud o sobr e o  assunt o 
(itens 21 D e 30 ) e finalment e opino u pel o provimento d o 
recurso, porqu e extr a petita,  a  declaraçã o d e nulidad e 
da transferênci a (ite m 82). 

7. N o julgamento nest a Corte , o s voto s d o Relato r 
e do s eminente s Ministro s Carlo s Mári o Velloso , Wil -
liam Patterso n e  Sérgi o Dutr a trataram , acolhera m a 
argüição d e julgament o extra  petita. 

Os embargante s dã o destaque a o vot o d o eminent e 
Ministro Carlo s Mári o Velloso , qu e fa z consideraçõe s 
gerais sobr e o s efeito s d o julgament o ultra  petita  o u 
extra petita  par a aplica r a o cas o concreto , reconhecen -
do a  extra  petita.  Aliá s s e esse vot o foss e be m lido , n a 
sua explicaçã o didátic a e  pedagógic a e  co m rigo r 
científico n a distinçã o entr e extra  petita  e  ultra  petita 
não haveri a a  present e confusã o sobr e o s significado s 
das dua s expressões , aliá s contida s n o art . 46 0 do C P C . 

Por esta s razões , nã o havend o contradição , obscu -
ridade o u dúvida , apena s mer a revisã o d o julgado , 
rejeito o s embargos . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.64 1 -  Class e 4 ? —  DF —  Rei.: Min. Ro -
berto Rosas . 

Embargantes: Partid o d a Juventud e e  Manoe l Be -
nevides Fi lh o (Advs. : Drs . Pedro Calmo n e  E r i Varela) . 

Decisão: Po r unanimidad e o  Tribuna l rejeito u o s 
embargos. 

Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -
tes o s Ministro s Sydney  Sanches,  Octávio  Gallotti, 
Carlos Mário  Velloso.  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.708 
(de 7  de abri l d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.642 —  Classe 4í 
Agravo —  Bahia (Salvador ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 

Crime eleitoral.  Alegação  de  violação  aos 
arts. 346  e 377 do Código  Eleitoral. 

Representação arquivada,  sem  a  manifesta-
ção do  Ministério  Público,  titular  da  ação  penal. 
Infringência ao  art.  28  do CPP. 

Agravo provido,  para  que  o  recurso  espe-
cial venha  a  sofrer  melhor  exame  (Precedentes: 
Acórdãos n?s  8.672 e 8.692). 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , da r proviment o a o 
agravo, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 7  d e abri l d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente —  Sérgio Dutra,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 11-5-87) . 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  r . despach o or a agravado , d a lavr a d o 
ilustre President e d o T R E d a Bahia , te m o  seguint e 
teor (fls . 36/37): 

"O Deputad o Genebald o Correia , President e 
do Diretóri o Regiona l d o P M D B , represento u pe -
la instauraçã o d e açã o pena l públic a contr a o  Go-
vernador d o Estad o d a Bahia , Dr . Joã o Durva l 
Carneiro e  se u Secretári o d e Comunicaçã o So -
cial, Dr . Alberva l Figueiredo , pelo fat o d e tere m 
os mesmo s 'so b o  pretext o enganos o d a inaugu -
ração d e pequena s obras ' promovid o concentra -
ções pública s no s Município s d e Cândid o Sale s e 
Manoel Vitorino , contratand o par a iss o a  presta- , 
ção d e serviço s eletrônico s d e propagaçã o d e 
som, à  cust a d o erári o público , co m o  propósit o 
de 'realiza r u m comíci o e m proveit o d a coligaçã o 
partidária P D S - P T B - P F L . ' 

Junta vário s recorte s d e jorna l e  d o Diário 
Oficial d o Estad o co m notícia s d o referid o 
comício e  també m nota s fiscais , referente s à  con-
tratação d e equipamento s d e so m pel o Govern o 
do Estad o d a Bahia , alegand o qu e fora m viola -
dos o s arts . 34 6 e 377 do Códig o Eleitoral , po r te r 
sido o  serviç o públic o utilizad o par a beneficia r 
partido o u organizaçã o d e caráte r polític o n a pro -
paganda eleitoral . 

O egrégi o Tribunal , atravé s d a Resoluçã o n ? 
260/86, decidiu , à  unanimidade , indeferi r a  re -
presentação, ant e a  inexistênci a d e qualque r 
indício qu e pudess e caracteriza r crim e eleitoral , 
entendendo qu e na  realidad e nã o houv e u m 
comício organizad o par a candidatur a d e político s 
a cargo s eletivos , ma s tão-somente , d e um a con -
centração públic a realizad a pel o Governado r pa -
ra inauguraçã o d e obras . 

Dessa decisão , o  Exmo . Sr . Dr . Procurado r 
Regional Eleitora l interpõ e recurs o especial , 
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com fundament o n o art . 276 , incis o I , letr a a , d o 
Código Eleitoral , alegand o qu e a  mesm a infrin -
giu o  §  1'. ' d o art . 35 7 d o Códig o Eleitoral , a o de -
terminar o  arquivament o d a Representação , se m 
a manifestaçã o d o Ministéri o Público , qu e é  o  ti-
tular d a açã o penal . 

Não procede , dat a venia,  a  alegaçã o d a dout a 
Procuradoria, porquant o o  cas o e m tel a nã o con-
figura inquérito , ma s representação , podend o o 
Ministério Públic o oferece r denúncia , s e conven -
cido do s indício s d a autori a e  d a prov a d a exis -
tência materia l d o crime , basead o no s elemento s 
informativos d a própri a representação , assi m co -
mo, ant e o s termo s desta , pod e requisita r direta -
mente à  autoridad e policial , a  instauraçã o d e in -
quérito. 

Por outr o lado , o  fat o trazid o à  exam e nã o s e 
adequa a o tip o descrit o pel o art . 346 , combinad o 
com o  art . 37 7 d o Códig o Eleitoral , o u a  qualque r 
outra figur a lega l tipificada como delito . 

Desta forma , considerand o qu e o  acórdã o re -
corrido nã o violo u o s dispositivo s legai s indica -
dos, neg o seguimento a o recurso. " 

Nesta Suprem a Instância , a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral, e m parece r firmad o pel o Dr . A. G. Valim Tei -
xeira e  aprovad o pel o Dr . J . P . Sepúlved a Pertence , 
opina pel o proviment o d o recurso , poi s a  representa -
ção fo i arquivada , se m a  manifestaçã o d o Ministéri o 
Público, titula r d a açã o penal . 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, e m doi s caso s idêntico s a o presente , est e 
colendo Tribuna l já s e manifesto u n o sentid o d o provi -
mento d o agravo , determinand o a  subid a d o recurs o es -
pecial. 

Refiro-me ao s Agravo s d e Instrumento s d e n'. ' 6.56 1 
do qua l fu i Relato r (sessã o d o di a 5-3-87 ) e  nV 6.569, Re -
lator o  eminent e Ministr o Francisc o Reze k (sessã o d o 
dia 26-3-87) , quand o est a Cort e de u proviment o ao s 
agravos par a melho r exame , tend o e m vist a o  dispost o 
nos arts . 35 7 e  seguinte s d o Códig o Eleitoral . Firm e em 
tal entendimento , do u proviment o a o present e agravo , 
a fi m d e qu e o  recurs o especia l venh a a  sofre r melho r 
exame. 

É o  meu voto . 
E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.64 2 -  Class e 4 ! —  A g —  B A —  Rei.: 
Min . Sérgi o Dutra . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Decisão: Deu-s e proviment o a o agravo , po r unani -

midade. 
Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -

tes o s Ministro s Sydney  Sanches,  Octávio  Gallotti, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Pro -
curador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.709 
(de 7  de abri l d e 1987 ) 

Recurso d e Diplomaçã o n ? 39 3 
Rio Grand e d o Nort e (Natal ) 

Recorrentes: 1  — P FL e Marcos Cezar Formig a Ra-
mos (Adv. : Dr . Walter Nune s d a Silva) . 

2. Ne y Lope s d e Souza , primeir o Suplent e d e De -
putado Federa l pel a Alianç a Popular . 

Recorridos: P M D B e  Antôni o Severian o d a Câmar a 
Filho (Adv. : Dr . Nabor Maia) . 

Eleitoral. Recurso  contra  diplomação.  Reca-
dastramento. Preclusão. 

I —  Informações  de  um  certo  modo contra-
ditórias, que  autorizam  a  presunção  no  sentido 
de que  o  pedido  de  recadastramento,  subscrito 
pelo recorrido,  ou  não  saiu  do  Cartório  Eleitoral 
ou não  chegou  à Secretaria  do  TRE,  fato  que  não 
pode ser  considerado  em  desfavor  do  eleitor. 
Ademais, a  matéria,  tal  como  posta, foi  apanha-
da pela preclusão. 

II —  Recurso  desprovido. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidade , nega r proviment o a o recurso , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d o present e julgado . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 7  d e abri l d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Carlos M . Velloso, Relato r 
— Jos é Pauí o Sepúlved a Pertence,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

(Publicado n o DJ  d e 14-5-87) . 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : 
Trata-se d e recurs o interpost o pel o Partid o d a Frent e 
Liberal —  P F L, por Ne y Lope s d e Souz a e  po r Marco s 
Cezar Formig a Ramos , n a condição , respectivamente , 
de 1 ? e 2? Suplente s d e Deputad o Federal , eleito s e m 1 5 
de novembr o d e 1986 , pel a Coligaçã o Alianç a Popular , 
contra a  diplomação , e m 26-1-87 , d e Antôni o Severian o 
da Câmar a Filho , com o Deputad o Federal , e  Odilon Ri-
beiro Coutinho , como 2 ? Suplente d e Deputad o Federal , 
ambos pel a Coligaçã o Alianç a Democrática . 

Argumentam o s recorrente s qu e o  recorrid o Odilo n 
Ribeiro Coutinho , embor a tenh a obtid o na s última s 
eleições 27.91 5 votos , nã o é  eleito r inscrito , porqu e nã o 
era recadastrad o o u cadastrado , com o exig e a  Le i n ? 
7.744/85. Assim , a  situaçã o del e é  d e cidadã o d e fato . 
Falta-lhe o  status  civitatis  (direito s políticos) , portanto , 
direito d e vota r e  se r votado . Nã o é cas o d e inelegibili -
dade, mas , d e falt a d e pressupost o d e elegibilidade , ou 
seja, a  condiçã o d e eleito r d o candidato . D e conseqüên -
cia, o s voto s computado s e m se u favor , que , n o cálcul o 
dos coeficiente s eleitora l e  partidário , beneficiara m An-
tônio Severian o d a Câmar a Filh o e  Jos é Bezerr a Mari -
nho, estã o eivado s d e víci o insanável , porqu e sã o nulo s 
de plen o direito , conform e o  dispost o n o §  3 ? d o art . 
175, d o Códig o Eleitoral . Está , pois , caracterizad o o  er -
ro d e direit o n a contage m do s voto s d e Odilo n Ribeir o 
Coutinho e  conseqüent e classificaçã o errône a do s can -
didatos a  Deputad o Federal . Aduziram , ainda , qu e a 
falta d e capacidad e eleitora l —  ativa e  passiv a —  d e 
Odilon Ribeir o Coutinho não é apenas d e su a responsa -
bilidade pessoal , mas , també m d o própri o partid o e/o u 
coligação qu e o  registro u se m zel o especial , n o perti -
nente à  condiçã o d e eleitor . 

Responderam à s fls . 39/4 4 o  recorrid o Antôni o Se -
veriano d a Câmar a Filh o e  o  Partid o d o Moviment o 
Democrático Brasileir o —  P M D B , n o Ri o Grand e d o 
Norte, est e admitid o com o litisconsorte . Defende m o 
não conheciment o d o recurso , porqu e interpost o po r 
quem nã o te m interess e n o feit o e  versa r sobr e matéri a 
preclusa. Todavia , s e conhecid o for , pede m se u impro -
vimento. 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , oficiand o 
às fls . 147/149 , opino u pel o improviment o d o recurso , 
porque nã o configurada s a s alegada s hipótese s do s in -
cisos I  e  III d o art . 26 2 do Códig o Eleitoral . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : O 
argumento básic o d o recurs o é  este : o  candidat o Odi -
lon Ribeir o Coutinho , qu e obtev e 27.91 5 votos , nã o se -
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ria eleito r inscrito , po r iss o qu e nã o teri a "sid o reca -
dastrado o u cadastrado , exigênci a impost a pel a Le i n? 
7.744/85". 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o parece r 
de fls . 147/149 , lavrad o pel o Subprocurador-Gera l Ru y 
Ribeiro Franca , co m aprovaçã o d o Procurador-Gera l 
José Paul o S . Pertence , coloco u assim a  questão : 

"4. Concessa  máxima  venia,  entendemo s 
que razã o nã o assist e ao s or a recorrentes . E m 
primeiro, é  d e s e ressalta r qu e o  fat o pertinent e 
ao nã o recadastrament o d o candidat o Odilo n Ri -
beiro Coutinho , nã o é  inconteste . A s certidõe s 
constantes do s auto s consignam : 

1. f l . 29, expedid a e m 8-1-87  pel o Tr i -
bunal Regiona l Eleitoral , qu e nã o const a 
do cadastr o gera l d e eleitore s o  nom e d e 
Odilon Ribeir o Coutinho; 

2. f l . 30 , expedid a e m 19-12-86  pel o 
Cartório d a 6 ? Zon a Eleitoral , di z qu e Odi -
lon Ribeir o Coutinh o er a eleito r inscrit o 
sob o  n? 7.777 , 30 ? seção , desd e 12-7-60 , dei-
xando d e informa r o  lot e d o recadastra -
mento eleitora l d o referid o eleitor , po r nã o 
ter sid o encontrad o e m Cartório ; 

3. f l . 32 , expedid a e m 23-12-86,  pelo 
mesmo Cartóri o Eleitora l d a 6 ? Zona , di z 
que deix a d e expedi r cópi a d a segund a vi a 
do formulári o d e alistament o eleitora l d e 
Odilon Ribeir o Coutinho , po r nã o te r sid o 
encontrado, certificando,  contudo,  que  o 
referido eleitor  recadastrou-se  perante 
aquela Zona  em  30-05-86,  conforme  consta 
de sua  folha  individual  de  votação; 

4. f l . 46 , expedid a e m 19-12-86 , pel o 
mesmo Cartóri o d a 6 ? Zon a Eleitoral , e m 
termos semelhante s à  expedid a e m 23-12 -
86.. certifica o  recadastrament o e m 30-5-86 , 
e providência s n o sentid o d e localizar , e m 
Cartório, o  númer o d o lot e d e recadastra -
mento. 

5. Ora , s e a  própri a Just iç a Eleitora l é  con-
traditória e m informa r o s fato s relativo s a o reca -
dastramento d o candidat o Odilo n Ribeir o Couti -
nho, nã o h á com o s e alegar , se m dúvidas , qu e o 
mesmo nã o efetuo u o  se u recadastrament o e m 
tempo oportuno , aind a mai s que , n a cópi a d e su a 
folha d e votação , f l . 33 , devidament e conferid a 
com o  original , encontra-s e carimb o d e 'revisa -
do', e m 30-5-86 , apost o po r funcionári o d o pró -
prio Cartório , se m nenhum a dúvida . 

6. Mesm o qu e assi m nã o fosse , a o contrári o 
do entendiment o do s recorrentes , a  questã o esta -
ria evidentement e preclusa . O  pedid o d e registr o 
da candidatur a d o or a recorrid o fo i formulado e m 
15-8-86 (fl . 121) , tend o sid o abert o praz o par a im -
pugnação, o  qu e nã o ocorreu . O  últim o di a d o 
prazo par a cadastramento , o u recadastrament o 
eleitoral, havi a encerrad o e m 5-8-86 , d e conformi -
dade co m o  dispost o n o art . 6 7 d o Códig o Eleito -
ral. Dess e modo , quand o d o pedid o d e registro , 
era possíve l saber-s e s e o  candidato havi a o u nã o 
se recadastrado , o  qu e afast a a  superveniênci a 
alegada. In  casu,  dessarte , tratando-s e d e pressu -
posto d e elegibilidade , també m nã o est á a  salv o 
da preclusão . 

7. Diant e d e tod o o  exposto , o  noss o pare -
cer é  n o sentid o d o desproviment o d o present e 
recurso ordinário , ei s qu e nã o configurada s a s 
alegadas hipótese s do s inciso s I  e  II I d o art . 26 2 
do Códig o Elei toral " (fls . 148/149) . 

Tenho com o acertad o o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral. 

Com efeito : a s informaçõe s fornecida s pel a Jus t iç a 
Eleitoral são , n a verdade , contraditórias , motiv o po r 
que nã o s e pod e afirma r qu e o  Sr . Odilo n Ribeir o Cou -

tinho nã o tenh a s e recadastrad o eleitor . A  certidã o d e 
fl. 29 , expedid a e m 8-1-87 , di z que , "apó s busc a proce -
dida n o Cadastr o Gera l d e Eleitore s dest a circunscri -
ção, nã o const a na s microficha s o  nom e d o Sr . Odilo n 
Ribeiro Coutinho " (fl . 29). Ma s a  certidã o d e f l . 32, ex -
pedida e m 23-12-86 , pel o Escrivã o Eleitoral , deix a ex -
presso qu e o  Sr . Odilo n Ribeir o Coutinh o s e recadas -
trou «perant e est a 6 ? Zona , e m dat a d e 3 0 d e mai o d e 
1986, conform e const a n a su a folh a individua l d e vota -
ção, arquivad a nest e Cartóri o Eleitoral» . A  certidã o d e 
fl. 4 6 ratific a a  anterio r e  é  mai s explícita : depoi s d e 
certificar qu e n o Cartório d a 6? Zona Eleitoral d e Ceará -
Mir im-RN, «const a a  folh a d e votaçã o d o eleito r Odilo n 
Ribeiro Coutinho , .. . inscrit o so b o  númer o 7.777 , vin -
culado à  30 ? Seção , e m dat a d e 1 2 d e julh o d e 1960» , 
deixa clar o «qu e o  referid o eleito r fo i recadastrad o pe -
rante esta 6 ? Zona , e m dat a d e 3 0 de mai o d e 1986 , con-
forme fo i revisad o e m su a folh a d e votaçã o original» . 
Termina po r esclarecer , outrossim , qu e "est e Cartóri o 
Eleitoral s e encontr a dand o busca s par a localiza r a  2 ? 
via d o lote , par a certifica r o  n ? d o lot e d e recadastra -
mento remetid o a o T R E - R N , referent e a o aludid o elei -
tor" (fl . 46). Acresc e qu e const a d a "folh a d e votação " 
do Sr . Odilo n Ribeir o Coutinho , a  observaçã o e  o  ca -
rimbo "revisado" , co m dat a d e 30-5-86 , devidament e 
rubricado po r funcionári o d a Jus t iç a Eleitora l (fl . 33). 

Diante, pois , dess e quadro , é  razoáve l a  presunçã o 
no sentid o d e qu e o  pedid o d e recadastramento , subs -
crito pel o Sr . Odilo n Ribeir o Coutinho , "o u nã o sai u 
do Cartóri o Eleitora l d e Ceará-Mirim , o u nã o chego u 
ao Tribunal» , fat o qu e «nã o pod e se r contabilizad o e m 
desfavor d o eleito r requerente. " 

Ademais, ta l com o opin a a  dout a Procuradoria -
Geral, a  questã o teri a sid o apanhad a pel a preclusão . É 
que, formulad o o  pedido d e registr o d a candidatur a e m 
15-8-86 (fl . 121), nã o fo i ele impugnado , cert o qu e o  pra -
zo par a o  recadastrament o eleitora l encerrou-s e n o di a 
5-8-86 (Códig o Eleitoral , art . 67) . Destarte , n a dat a d o 
pedido d e registro , j á seri a possíve l saber-s e s e teri a 
havido ou não o recadastramento do candidato . 

Do exposto , acolh o o  parece r d o Dr . Ru y Ribeir o 
Franca e  nego provimento a o recurso . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. Dipl . n°  39 3 -  Class e 5 ? -  R N -  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Recorrentes: —  P FL e  Marco s Ceza r Formig a Ra -
mos (Adv. : Dr . Walte r Nune s d a Silva) . Ne y Lope s d e 
Souza, primeir o Suplent e d e Dep . Fed . pel a Alianç a 
Popular. 

Recorridos: P M D B e  Antôni o Severin o d a Câmar a 
Filho (Adv. : Dr . Nabor Maia) . 

Decisão: O  Tribunal , po r unanimidade , nego u pro -
vimento a o recurso . 

Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -
tes o s Ministro s Sydney  Sanches,  Octávio  Gallotti, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.71 0 
(de 9  de abri l d e 1987 ) 

Mandado d e Seguranç a n f 89 7 —  Classe 2°. 
Rio Grand e d o Nort e (Natal ) 

Impetrante: Rádi o Pot i S.A. 

Cadeia de  rádio  e  televisão  para  difusão  do 
programa. Resolução  n?  11.866. de  8-5-1984. 

Somente os  partidos  registrados  poderão  re-
querer. Resolução  n. " 13.543/87. 

Segurança concedida. 
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Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , deferi r a  segurança , no s 
termos da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e fica m 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 9  de abri l d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Roberto Rosas,  Relato r —  José Paulo  Sepúlve-
da Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 11-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, Rádi o Pot i S .A. , d a cidad e d e Natal , Ri o 
Grande d o Norte , impetro u o  present e mandad o d e se -
gurança contr a at o d o Senho r President e d o Tribuna l 
Regional Eleitora l d o Ri o Grande d o Nort e qu e deferi u 
a formaçã o d e red e regiona l d e rádi o e  televisão a  pedi -
do d o Partid o Comunist a Brasileir o — P C B . 

2. Conced i a  limina r e  solicite i a s informaçõe s e 
após ouv i a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l qu e 
opinou pel a concessã o d a segurança . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  requerent e d a formaçã o d a cadei a d e rá -
dio e  televisã o é  o  Partid o Comunist a Brasileir o — 
P C B , partid o nã o registrado , soment e habilitad o à  par -
ticipação na s eleiçõe s d e 1986 . 

Conforme decidi u est a Cort e n a Resoluçã o n ? 
13.543/87, relatad a pel o eminent e Ministr o Osca r Cor -
rêa, soment e o s partido s registrado s pode m requere r a 
formação d e cadeia s d e rádi o e  televisã o no s termo s d a 
Resolução n ? 11.866 , d e 8-5-84 . 

Por ess e motivo, concedo a  segurança . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n'. ' 897 -  Class e 2 V -  R N -  Rei. : M i n. Roberto 
Rosas. 

Impetrante: Rádi o Pot i S.A . (Adv. : Dr . Joã o 
Berchmans Correi a Serra) . 

Decisão: Deferid a a  segurança . Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Francisco  Rezek.  Octávio  Gallotti,  Otto 
Rocha, William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Roberto 
Rosas e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleito -
ral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.71 8 
(de 2 1 de abri l d e 1987 ) 

Recurso n ? 6.77 3 —  Classe 4? 
Rio Grand e d o Su l (Porto Alegre ) 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Voto. Validade.  Legenda.  Duplicidade. 
Assinalação de  legenda  não  correspondente 

ao candidato,  cujo  nome  e  legenda  correta  cons-
tavam claramente  da  cédula. 

Inequívoca a  demonstração  expressa  do  can-
didato da  preferência  do  eleitor. 

Inocorrência. na  espécie,  da  nulidade  tipifi-
cada nos  arts.  176,  III  e  175,  §  2\'. III.  do  Código 
Eleitoral. 

Recurso conhecido  e  provido. 

Vistos, etc . 

Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r e  prove r o  re -
curso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de abri l d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Francisco Rezek,  Relato r —  José Paulo  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ d e 11-5-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Francisco  Rezek  (Relator) : N o 
Rio Grand e d o Sul , Junta Apurador a anulo u cert o vot o 
para Deputad o Estadual , entendend o fazê-l o no s ter -
mos d a legislaçã o eleitoral . Contr a decisã o d o T R E , 
que confirmo u a  nulidad e daquel e voto , interpô s recur -
so eleitora l a  Procurador a d a Repúblic a Sandr a Verôni -
ca Cureau , dizend o o  seguinte (fl . 18): 

"Ocorre qu e o  art . 175 , §  2? , III , d o Códig o 
Eleitoral dispõ e qu e o  vot o ser á nul o quand o o 
eleitor, nã o manifestando  preferência  por  candi-
dato, ou  o  fazendo  de  modo  que  não  se  possa 
identificar o  de  sua  preferência,  escreve r dua s o u 
mais legenda s n o espaç o relativ o à  mesm a elei -
ção. 

Ou seja,  se  o  eleitor  manifestar  preferência, 
de maneira  clara  e  inequívoca  por  um  candidato, 
mesmo marcando  ou  escrevendo  duas  ou mais  le-
gendas, o  voto  será  contado  para  o  candidato.  O 
voto n a legend a ser á nulo , ma s nã o o  vot o n o 
candidato d e preferênci a d o eleitor . 

O nome . conform e o s demai s dispositivo s le -
gais qu e rege m a  matéria , s ó nã o prevalec e sobr e 
a legend a válida,  prevalecend o sobr e o  númer o 
(art. 177 , II) . 

Portanto, o  vot o deveri a te r sid o computad o 
para o  candidat o Lúci o Barcelos , cuj o nom e fo i 
escrito d e maneir a clar a pel o eleitor . 

Requer, assim , o  Ministéri o Públic o Eleitora l 
seja dad o proviment o a o present e recurs o espe -
cial, ei s qu e a  decisã o proferid a contrario u o  art . 
175, §  2'.' . III , d o Códig o Eleitoral , par a qu e sej a 
o vot o contad o par a o  candidat o cuj o nom e fo i 
escrito pel o eleitor" . 

Esse é  o  recurso , diant e d o qua l a  Procuradoria -
Geral Eleitora l manifestou-se , pel a vo z d o Procurado r 
Ruy Franca , dizendo , n a part e conclusiva , o  seguint e 
(fls. 28/29) : 

"5. Dat a venia,  nã o merec e se r conhecid o o 
presente recurs o especial , desd e qu e a  hipótes e 
sub judice  nã o é  aquel a previst a na  norm a lega l 
indicada, mas , sim , a  d o incis o V d o artig o 2 5 d a 
Resolução n ? 13.303/86 . 

Art . 25 . Contar-se- á o  vot o apena s 
para a  legenda , na s eleiçõe s pel o sistem a 
proporcional: 

V —  Se o  eleitor , indicand o a  legend a 
escrever o  nom e o u o  númer o d e candidat o 
de outr o partid o (Códig o Eleitora l art . 
176)'. 

6. O  eleitor , n o espaç o próprio , indico u a le -
genda d o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro; n o espaç o reservad o par a indica r o 
nome o u o  númer o d o candidato , escreve u o  no -
me d e 'Lúci o Barcelos ' d o Partid o do s Trabalha -
dores. O  voto , dess e modo , deveri a te r sid o con -
tado a  favo r d a legend a d o Partid o d o Movimen -
to Democrátic o Brasileiro . Mesmo assim , enten -
deu o  julgado regiona l impossíve l a  identificaçã o 
da vontad e d o eleitor , mantend o a  decisã o d a 
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Junta Apuradora , pel a anulação . A  matéria , d e 
qualquer forma , nã o pode se r revist a ness a Supe -
rior Instância , aind a qu e tivess e havid o recurs o 
do Partid o d o Moviment o Democrátic o Brasilei -
ro, diant e d o reiterad o entendiment o d e qu e o 
exame d a rea J intenção  do  eleitor,  no  ato  de  vo-
tar, é  tarefa  qu e nã o tem cabimento  no  âmbito  do 
recurso especial  (Ac . n? 7.744 , d a lavr a d o emi -
nente Ministr o J . M . de Souz a Andrade, anexo) . 

7. Somos , pel o exposto , pel o nã o conheci -
mento d o present e recurso especial. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Francisco  Rezek  (Relator) : 
Quanto à  prelimina r d o nã o conhecimento , verifique i 
que o  precedente relatad o pel o Ministr o Souz a Andrad e 
espelha efetivament e u m quadr o d e alt a indagação , a 
respeito d e qua l teri a sid o a  vontad e recôndit a d o elei -
tor. Ta l nã o é  o  qu e s e te m n a espécie : a  cédul a é 
unívoca, cuida-se , pois , d e estrit a anális e d o text o lega l 
pertinente. 

Penso qu e nã o s e cuida , aqui , d e matéri a estranh a 
ao âmbit o d o recurs o eleitoral , e  pass o à  anális e d o 
recurso considerand o ess a premissa . Di z o  artig o 175 , 
parágrafo 2'.' , incis o III , invocad o pel a Procurador a d a 
República n o Ri o Grande d o Sul: 

"Serão nulo s o s voto s e m cad a eleição , pel o 
sistema proporcional : 

III —  Se o  eleitor , nã o manifestand o 
preferência po r candidato , o u o  fazend o d e 
modo qu e nã o se poss a identifica r o  de su a 
preferência, escreve r dua s o u mai s legen -
das diferente s n o espaç o relativ o à  mesm a 
eleição". 

A Procurador a te m razã o quand o di z qu e ess a hi -
pótese d e nulidad e nã o ocorreu n a espécie . S e fo i ness a 
regra qu e a  Junta , e , depoi s dela , o  T R E , pretende u 
fundar su a declaraçã o d e nulidade , houve , segura -
mente, err o d e direito . Ma s a  questã o é  sabe r s e por -
ventura a  norm a d o artig o 17 6 fundamentaria , senã o a 
nulidade, pel o meno s um a tes e avess a a o interess e d o 
Partido do s Trabalhadores , abonado , n o caso , pel a Pro -
curadora d a República . Estimo u o  Tribuna l Regiona l 
que o  vot o er a d e se r considerad o nulo , o u er a d e se r 
válido par a a  legend a d o P M D B , nã o par a o  candidat o 
petista. Entretanto , o  que di z o artigo 17 6 é isto : 

'Contar-se-á o  vot o apena s par a a  legenda , 
nas eleiçõe s pel o sistem a proporcional : 

III —  S e o  eleitor , indicand o a  legen -
da, escreve r o  nom e o u o  númer o d e candi -
dato de outr o partido. " 

A norm a retrat a um a situaçã o qu e nã o é  a  deste s 
autos. Errônea , portanto , a  tes e d e qu e o  vot o deveri a 
valer par a legend a peemedebista , vist o que , a o proferi r 
seu voto , po r escrito , o  eleito r diss e claramente : —  Lú-
cio Barcelo s —  e indicou , e m seguida , po r escrito : P T 
— send o o  senho r Lúci o Barcelos , o  únic o a  concorre r 
com ess e nom e a  Deputad o Estadual , efetivament e u m 
candidato d o Partid o do s Trabalhadores . Abaixo , o 
eleitor, a o risca r o  quadriláter o d a legenda , risc a o  d o 
número 15 , qu e nã o corresponde a o Partid o do s Traba -
lhadores, ma s a o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro. 

Ora, o  eleito r nã o indico u um a legend a e  o  nom e d e 
um candidat o d e outr o partido . O  eleito r indico u dua s 
legendas, um a da s quai s exatament e aquel a d o candi -
dato Lúci o Barcelos , segurament e indicad o com o o  d a 
preferência d o candidato . 

Assim, estim o qu e o  recurs o d a Procurador a d a 
República encontr a abon o n o Códig o Eleitoral . Nã o sei 
que efeit o úti l iss o poder á ter , a  est a altura , vist o qu e 
se trat a apena s d e u m voto , ma s a  tes e jurídic a é  fun -

dada e m bo m direito . Provej o o  recurso , no s exato s 
termos e m qu e fo i deduzido pel a Procurador a d a Repú -
blica d o Ri o Grande d o Sul. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 6.77 3 -  Class e 4 ? —  RS —  Rei.: Min. Fran -
cisco Rezek . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Decisão: Conhecid o e provido . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas,  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 8.720 
(de 2 1 de abri l d e 1987 ) 

Recurso n? 6.674 —  Classe 4! 
Agravo —  Alagoas (18? Zon a — S. Migue l do s Campos ) 

Recorrente: Coligaçã o Mudanç a e  Renovação , po r 
seu Delegado . 

Eleitoral. Boletim  de  Apuração.  Fraude.  Re-
contagem de  votos.  Cod.  Eleitoral,  art.  169. 

I —  Fraude  ocorrida  na  confecção  do  Bole-
tim de  Apuração  e  não  no  momento  da  apuração 
dos votos.  Inaplicabilidade,  no  caso,  da  preclu-
são decorrente  da  falta  da  impugnação  referida 
no art.  169  do  Código  Eleitoral. 

II —  Recurso  Especial  conhecido  e  provido. 
Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superior Eleito -

ral, po r unanimidade , conhece r e  da r proviment o a o 
recurso, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d o presente julgado . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 1 de abri l d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Carlos M.  Velloso,  Relato r —  José Paulo  Se-
púlveda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  d e 11-5-87) . 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : A 
douta Procuradoria-Gera l Eleitoral , n o parece r d e fls . 
42/46, lavrad o pel o Dr . Val i m Teixeira , co m aprova -
ção d o Procurador-Gera l José Paul o S . Pertence , assi m 
relata e  opina a  respeito d a matéria : 

"1. A  Coligaçã o 'Mudanç a e  Renovação ' n o 
Município d e Sã o Migue l do s Campos , Alagoas , 
pretendeu a  recontage m d e voto s d a seçã o n ? 9 , 
18? Zon a Eleitoral , alegand o fraud e perpetrad a 
pela Junt a Apurador a a o consigna r o  resultad o 
final d a votaçã o obtid a pel o candidat o d e n ? 
25.101 à  Assembléi a Legislativ a pel a legend a d o 
Partido d a Frent e Liberal . 

2. A  se u ver , n a referid a seção , adultero u a 
Junta Apurador a o  resultado , consignand o a  fa -
vor d o candidat o 6 0 (sessenta ) sufrágio s a  mais , 
subtraindo-os d o tota l d e voto s e m branco , adul -
teração facilment e identificável . 

3. Pel o acórdã o d e f l . 25, decidi u o  egrégi o 
Tribunal Regional , verbis: 

Recurso interpost o pel a "Coligaçã o 
Mudança e  Renovação" . 

Objeto: recontage m d e voto s so b argüi -
ção d e nulidad e o u irregularidad e n o regis -
tro d e 6 0 (sessenta ) votos , a  mais , par a o 
candidato a  Deputad o Estadua l n ? 25.101 , 
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do Partid o d a Frent e Libera l (PFL) , sub -
traídos do s voto s e m branc o qu e devia m 
ser 7 6 (setenta e  seis ) e  não 16 (dezesseis). 

Inexistência d e prov a d e impugnaçã o 
por Fiscais , Delegado s d e partido s o u can-
didatos, à  medid a qu e o s voto s fora m apu -
rados perant e a  Junt a Eleitora l Apurador a 
(art. 16 9 —  Código Eleitoral) . 

Existência n a " A t a de Apuração " (xe -
rocópia anexa , conferid a pel o Dr . Diretor-
Geral) firmad a pel o Presidente , Membros , 
Escrutinadores e  Fiscais , notaçã o n o qua -
drilátero que , n o transcorre r do s trabalho s 
não fora m apresentada s impugnaçõe s (fl . 
19). 

Não ser á admitid o recurs o contr a a 
apuração s e nã o tive r havid o impugnaçã o 
perante a  Junta , n o at o d a apuração , con -
tra a s nulidade s argüida s (art . 17 1 —  Códi-
go Eleitoral) . 

Não s e defer e recontagem . e m recurs o 
não interpost o imediatament e apó s a  apu -
ração d a urn a (art . 18 1 d o Códig o Eleito -
ral). 

Decisão: po r unanimidade , nã o s e to -
mou conheciment o do recurso. ' 

4. Dess a decisã o a  Coligaçã o 'Mudanç a e 
Renovação', tempestivamente , manifesto u o  re -
curso d e fl . 29, co m bas e n o artig o 276 , incis o I , 
letra a  do Códig o Eleitoral , alegand o que , a o con -
trário d o entendiment o firmad o pel o acórdã o re -
gional, o  recurs o nã o versou - sobre a  apuraçã o 
dos votos , um a ve z qu e est a transcorre u e m cli -
ma d e normalidade . O  que s e ataco u fo i a fraud e 
cometida posteriormente , denominad a mapis -
mo', cometid a pela Junt a Apurador a ao adultera r 
os resultado s efetivament e apurados . Assi m sen -
do, a  decisã o atacad a merec e reform a ei s qu e 
fundada e m permissiv o lega l nã o aplicáve l à  hi-
pótese, contrariand o o  dispost o n o artig o 153 , § 
2? da Constituiçã o Federal . 

5. Dat a vênia , merec e se r conhecid o e  pro -
vido o  present e recurs o especial . Do s autos , 
verifica-se, se m nenhum a dúvida , qu e houv e a  al-
teração apontada . Ness e sentido , aliás , opino u a 
ilustrada Procuradori a Regiona l Eleitoral , e m 
seu parece r d e fl . 22, e  o  M M . Presidente d o Tri -
bunal n o respeitáve l despach o d e fl . 34, merecen-
do destaque : 

'... Ta l fato , realment e aconteceu , se -
gundo s e v ê d o document o d e fl . 15 (Bole -
tim d e Apuração) , devidament e conferid o 
com o  origina l pel a Secretari a dest e Tribu -
nal (xerocópia) . 

Originariamente, constav a par a o  re -
ferido candidat o '7 ' votos , posteriorment e 
aparecendo co m '67' votos . 

O mesm o fat o acontece u co m a  consig -
nação do s voto s e m branco : '76 ' par a de -
pois aparece r '16 ' (fl . 17). 

Como s e pod e observa r o  Boleti m d e 
Apuração mostra-s e evidentement e vicia -
do, po r mei o de rasura s grosseiras . 

O recorrent e nã o se insurgi u contra nu-
lidades ocorrida s n o decorre r d a apuração 
e sim , contra deformaçã o d o resultad o des -
ta a o se r transportad o par a o  Boletim , pel a 
prática d o tão nefasto mapismo' . 

Ora. s e o  Boleti m contend o o  resultad o 
da urn a é  expedido após  a  apuração,  com o 
se pod e afirma r qu e houv e preclusão ? 

In casu , a  preclusã o nã o reca i sobr e a 
matéria constant e do s autos , um a ve z qu e 

o recorrente a o tomar conheciment o das ra -
suras existente s n o Boleti m d e Apuração , 
com a s alteraçõe s sofridas , pratico u o  di-
reito qu e lh e d á o  art . 179 , §  5?, d o Códig o 
Eleitoral, verbis : 

"O Boleti m d e apuraçã o o u su a có-
pia autenticad a co m a  assinatur a d o 
Juiz e  pel o meno s d e u m do s membro s 
da Junta , far á prov a d o resultad o apu -
rado, podend o se r apresentad o a o Tr i -
bunal Regiona l na s eleiçõe s federai s e 
estaduais, sempr e qu e o  númer o d e vo -
tos constante s do s mapa s recebido s pe -
la Comissã o Apurador a nã o coincidi r 
com o s nel e consignados" . 

E mai s adiant e dispõ e o  § 8? do mesm o 
artigo: 

«Se o  Boleti m apresentad o n a con -
testação consigna r outr o resultado , 
coincidente o u nã o com o que figura r n o 
mapa enviad o pel a Junta , a  urn a ser á 
requisitada e  recontad a pel o própri o 
Tribunal, e m sessão» . 
O colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 

apreciando cas o semelhante , assi m decidi u 
no Process o n ? 2.37 8 —  Classe IV —  Bahia 
(Maracajuba): 

"Face à s rasura s grosseira s cons -
tantes do s Boletins , é  d e s e da r provi -
mento a o recurs o par a qu e o  Tribuna l 
Regional determin e a  realizaçã o d e 
perícia e  confront o co m o  origina l e  à 
vista d o resultad o dess e exam e proced a 
a apuraçã o d a responsabilidad e crimi -
nal do s culpado s n a hipótes e d a falsifi -
cação o u baix e o s auto s à  instânci a in -
ferior par a qu e sej a feit a a  recontagem . 
(Acórdão n ? 3.938 , d e 26-10-65 , B E 175, 
pág. 287) . 

Aqui , nã o h á necessidad e d e reali -
zação d e períci a e  confront o co m o  ori -
ginal. Primeiro , porqu e a  fraud e fo i 
grosseira e  perceptíve l a  olh o nu , com o 
salientou a  dout a Procuradori a Regio -
nal Eleitoral , e  segundo , o  document o 
acostado ao s auto s (fls . 11/18 ) est á devi -
damente conferid o co m o  original , qu e 
se encontr a n a Secretari a dest e Tribu -
nal . . . " . ' 

5. Decisõe s recente s corrobora m esse enten -
dimento. N o Acórdã o n ? 7.278 , Recurs o n ? 5.641 , 
Minas Gerais , d a lavr a d o eminent e Ministr o 
Gueiros Leite , resto u firmado : 

'Agravo d e instrument o d e decisã o qu e 
negou seguiment o a  recurs o especia l contra 
recontagem d e votos . 

Os erro s materiai s o u d e fat o cometi -
dos po r Junt a Apurador a n o lançament o 
dos resultado s da s urna s no s mapa s e  qu e 
não pode m ser , po r iss o mesmo, detectado s 
no moment o d a apuração , independe m d a 
impugnação d e qu e trat a o  art . 16 9 do C E, 
dando ensej o à  recontage m par a simple s 
verificação, n a primeir a oportunidad e e m 
que s e apresenta r o  engano e  enquanto nã o 
houver resultad o oficia l d e proclamaçã o 
dos eleitos' . 

6. D e igua l mod o afirmo u n o Acórdã o n ? 
7.584, Recurs o n? 6.016, Bahia : 

'Agravo d e instrumento . Trancament o 
de recurs o especial . Correçã o d o rigorismo 
na interpretaçã o d a lei. 

A fraud e o u o  erro d e fat o n a apuraçã o 
devem se r sempr e apurados , s e a  questã o é 
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levantada e m tempo . Nã o se deve , po r iss o 
mesmo, arreda r a s possibilidade s de corre -
ção, a t ravé s d o rigorism o na  interpretaçã o 
da le i ou d e excessiv o formalismo (parecer , 
fls. 94/95) . 

Erro d e fat o n a som a e  recontage m 
(CE, art . 180 , II , c.c . § § T.  e  8? , d o art . 
179). 

Agravo provid o para exam e d o recurs o 
especial'. 

7. In  casu,  tant o o  Boleti m com o a  at a fina l 
de apuraçã o fora m expedido s n o di a 18-11-86 , 
sendo a  irresignaçã o manifestad a e m 1 9 subse -
qüente. A  fraud e é  grosseira , perpetrad a apó s a 
apuração do s votos , estand o a  salv o da preclusã o 
por se r superveniente . Merec e a  pront a apuraçã o 
da Jus t iç a Eleitoral , inclusiv e quant o à  respon -
sabilidade do s seu s praticantes . 

8. Po r tod o o  exposto , somo s pel o conheci -
mento e  proviment o d o present e recurs o espe -
cial, determinando-s e a  recontage m pretendid a e , 
confirmados o s fatos , a  apuraçã o d e responsabili-
dade do s implicados." 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  M.  Velloso  (Relator) : Tal 
como esclarec e o  eminent e President e d o egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l da s Alagoas , n o despach o d e 
fls. 34/36 , o  acórdã o recorrid o nã o conhece u d o apel o 
pelos seguinte s motivos : 

"a) inexistênci a d e impugnaçã o po r fiscais , 
delegados d e partido s o u candidatos , à  medid a 
que o s voto s fosse m apurados ; 

b) inadmissibilidad e d e recurso s contr a a 
apuração s e nã o tive r havid o impugnaçã o pe -
rante a  Junta , n o at o d a apuração , contr a a s nu -
lidades argüidas ; 

c) nã o s e defer e recontagem , e m recurs o nã o 
interposto imediatament e apó s a  apuraçã o d a ur -
na." 

Acontece, entretanto , qu e a  fraud e ocorre u n a con -
fecção d o Boleti m d e Apuração , quand o sessent a voto s 
em branc o teria m sid o computado s par a o  candidat o a 
Deputado Estadua l Dine y Soare s Torres . Insurgiu-s e o 
recorrente, portanto , contr a a  fraud e ocorrid a na  for -
mação d o Boleti m d e Apuração , atravé s d o qu e s e de -
nomina «mapismo» , e  nã o contr a nulidad e ocorrid a n o 
decorrer d a apuração . Send o assim , nã o h á fala r e m 
preclusão, j á qu e superveniente , motiv o po r qu e dev e 
ser apurad a pel a Jus t iç a Eleitoral , e m tod a a  su a ex -
tensão, inclusiv e para o  fi m d e apura r responsabilida -
des. N o caso , expedido s o  boleti m e a  at a fina l d e apu -
ração n o di a 18-11-86 , fo i o  recurs o manifestad o n o di a 
seguinte, 19 . Deve o recurso, pois , se r conhecido . 

Do exposto , conheç o dest e recurs o e  a  el e do u pro -
vimento. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.674 -  Class e 4 ? -  Ag . - Rei. : Min. Car -
los Mári o Velloso . 

Recorrente: Coligaçã o Mudanç a e  Renovação , po r 
seu Delegado . 

Decisão: Conhecid o e provido. Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procu -
rador-Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.294 
(de 3  de novembr o d e 1986 ) 

Consulta n ? 8.351 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília) . 

Eleições de  15-11-86.  Propaganda elei-
toral gratuita.  Debates.  Impedimento. 

A transmissão  de  debates  pelo  rádio  e  pela 
televisão entre  candidatos  registrados  está  facul-
tada, desde  que  todos  sejam convidados  (Resolu-
ção n'.'  12.924, art.  27.  VII).  Desta  forma,  torna-se 
impossível a  realização  do  debate  quando,  con-
correndo apenas  dois  candidatos  a  uma  mesma 
eleição majoritária,  um  deles  recusar-se a  compa-
recer ao  programa. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , responde r afirmativa -
mente à  consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 3  d e novembr o d e 198 6 —  Néri  da 
Silveira, President e —  Oscar Corrêa,  Relato r —  José 
Paulo Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ d e 30-7-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d a seguint e Consult a d o P F L (fl. 
4): 

"Havendo sid o registrado s par a determinad o 
pleito majoritári o apena s doi s candidato s e  tend o 
sido ambo s regularment e convidado s par a parti -
cipar d e debat e e m program a d e televisã o — 
onde deva m responde r a  pergunta s d e jornalis -
tas, repórtere s e  d o públic o e m gera l —  a recus a 
de compareciment o po r part e d e u m desse s can -
didatos imped e a  realizaçã o d o program a d e de -
bates pretendid o pel a emissora? " 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  incis o VII . d o art . 27 , d a Resoluçã o n ? 
12.924 —  Instruções sobr e Propagand a Eleitora l —  ex-
pressamente facult a o s debate s n o rádi o e  n a televisã o 
entre candidato s registrados , desde  que  todos  sejam 
convidados. 

Em s e tratando , n o cas o d a present e consulta , d e 
apenas doi s candidatos , entend o qu e persist e a  exigên -
cia lega l da participaçã o do s dois , razã o pel a qual , a  re -
cusa d e u m dele s e m comparece r a o programa , torn a 
impossível a  realizaçã o d o debate . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.35 1 -  Class e 10 ? —  DF —  Rei. : Min . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Respondeu-se , afirmativamente , pel a im -
possibilidade d a realizaçã o d o debate . 

Presidência d o Ministr o JVer i da  Silveira.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa.  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 
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RESOLUÇÃO N ? 13.486 - A 
(de 1 5 de dezembr o d e 1986) 

Processo n ? 8.541-A — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Execução direta  do  processamento  eletrônico 
de dados  nos  serviços  da  Justiça  Eleitoral.  Sua 
con veniência. 

Definição do  projeto.  Suas  fases.  Interliga-
ção dos  computadores  centrais,  criando-se  rede 
de computadores  da  Justiça  Eleitoral.  Aquisição 
de equipamentos. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade , aprova r o  projeto par a a  execu-
ção diret a d o processament o eletrônic o d e dado s no s 
serviços d a Just iç a Eleitoral . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 5 d e dezembr o d e 198 6 —  Néri  da 

Silveira, President e e  Relato r —  José Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 30-7-87). 

R E L A T Ó R I O E  V O T O 

(S. Ex ? lê fls . 2/11 -  Anexo) . 

E X T R A T O D A A T A 
Proc. n ? 8.54 1 —  A  —  Class e 10 ? —  D F —  Rei. : 

Min . Nér i d a Silveira . 
Decisão: Aprovada . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Roberto  Rosas,  Vi-
las Boas  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

A N E X O À  RESOLUÇÃ O N ? 13.486- A 
Senhores Ministros . 
Implantou-se, co m o  recadastrament o eleitoral , n a 

conformidade d a Le i n? 7.444 , d e 20-12-1985 , e d a Reso -
lução n ? 12.547 , de 28-2-1986 , o sistema eletrônic o d e da -
dos n o alistament o eleitoral , e m tod o o  País , 
expedindo-se o s novo s título s po r computador . 
Formaram-se, e m todas a s Circunscrições , o s cadastro s 
de eleitores , e m mei o magnético , segund o sistem a e  es -
pecificações gerai s adotado s na s Resoluçõe s d o T S E 
n?s 12.547 , 12.570 e 13.092 , todas d e 1986. 

2. Par a a  execuçã o do s serviço s d e processament o 
de dados , d e acord o co m a s resoluçõe s ante s referidas , 
os Tribunai s Regionai s Eleitorais , autorizado s pel o 
T S E , contratara m empresa s especializadas , cujos traba -
lhos fora m desempenhados , so b coordenaçã o e  fiscali -
zação tant o d a Cort e Regiona l respectiva , com o d o Tri -
bunal Superio r Eleitoral , co m pontua l cumpriment o 
das especificaçõe s técnica s expedida s po r est e Tribu -
nal. 

3. - Simultaneament e à  execuçã o do s serviço s d e 
transcrição do s formulário s d e recadastramento , e  d e 
alistamentos novos , n o períod o entr e mai o e  5  d e se -
tembro d e 1986 , e m cad a Circunscrição , o  TS E implan -
tou equipamento s d e processament o eletrônic o d e da -
dos, passando , também , a  desempenha r serviços , e m 
administração direta , referente s a  registro s d e eleitore s 
no estrangeiro , qu e pedira m o  recadastrament o eleito -
ral, be m assi m n o qu e concern e à s coincidência s d e ins-
crições, surpreendida s n a fas e d o batiment o e  Cruza -
mento da s informaçõe s cadastrais , desd e qu e d a com -
petência d a Corregedoria-Gera l d a Just iç a Eleitoral , 
por s e referire m a  inscriçõe s e m Zona s d e Circunscri -
ções diversas . Vem , além disso , o  T S E , por intermédi o 
de seu s equipamento s d e processament o eletrônico , fa -

zendo análise s d e caráte r estatístico , quant o ao s eleito -
res da s Circunscrições , trabalh o qu e dever á s e desen -
volver, largamente , a  parti r d o próxim o ano , co m vis -
tas a  um a definitiv a compreensã o d o perfi l d o eleitora -
do brasileiro . As empresa s d e processament o d e dado s 
já encaminhara m a o T S E , de outr a parte , cópi a do s ar -
quivos d o recadastrament o e m cad a Circunscrição , 
de ta l sort e qu e s e te m constituído , a  est a altura , n o 
Tribunal Superio r Eleitoral , o  Cadastr o Naciona l d e 
Eleitores. Estã o send o recebidas , também , cópia s d e fi-
tas magnética s referente s ao s resultado s gerai s d o plei -
to d e 1 5 de novembr o d e 1986 , d e referênci a ao s Esta -
dos ond e s e adoto u a  totalizaçã o do s resultado s da s 
eleições, mediant e processament o eletrônic o d e dados . 

Para tanto , autorizo u o  Tribuna l a  aquisiçã o d e 
equipamentos d e fabricaçã o nacional , d a empres a pú -
blica federa l C O B R A —  Computadores e  Sistemas Bra -
sileiros S.A. , cujo desempenh o te m sid o plenament e sa -
tisfatório. 

4. Cumpre , e m plan o nacional , s e defin a orienta -
ção a  segui r n a manutençã o d o sistem a eletrônic o d e 
processamento d e dado s n o alistament o eleitoral , e m 
todo o  País . O  T S E , pela Resoluçã o n ? 13.454 , d e 9  d e 
dezembro d e 1986 , dispô s sobr e a  manutençã o d o alista -
mento eleitoral , mediant e processament o eletrônic o d e 
dados, transferência s e  segunda s via s d e título s eleito -
rais, complementaçã o do s cadastro s do s eleitores , dis -
pondo sobr e outra s providências . Implantad o o  siste -
ma, h á d e se r mantid o e  desenvolvido , d e form a irre -
versível, notadamente , porqu e o s arquivo s manuais , 
até entã o existentes , serã o inutilizados , por desnecessá -
rios, e m futur o próximo , log o complementado s o s ca -
dastros eleitorais , e m cad a Circunscrição , n a form a 
prevista na s instruçõe s baixada s co m a  Resoluçã o n ? 
13.454. 

5. Desd e a  Resoluçã o n ? 12.570 , d e 20-3-1986 , qu e 
dispôs sobr e a s condiçõe s gerai s e  especificações par a a 
execução, po r convêni o o u contrato , do s serviço s d e 
alistamento e  d e revisã o d o eleitorado , mediant e o  pro -
cessamento eletrônic o d e dados , j á s e previ u no art . 1? , 
que a  contrataçã o desse s serviço s seri a feita , pel a Jus -
tiça Eleitoral , enquant o nã o possuir est a condiçõe s pa -
ra executa r diretament e o s serviço s d e processament o 
de dados . 

A experiênci a d o recadastrament o e  d e execuçã o 
direta d e serviço s dess a naturez a pel o TSE , nos termo s 
antes referidos , be m assi m a  necessidad e d e o s cadas -
tros eleitorais , po r su a importância , ficare m so b exclu -
sivo control e e  guard a d a Just iç a Eleitoral , aconse -
lham, desd e logo , s e prossiga , na  administraçã o do s 
serviços d e processament o eletrônic o d e dados , no s Tri -
bunais Regionai s Eleitorais , segund o esquem a qu e pos -
sibilite, dentr o do s recurso s orçamentários , fazer-s e a 
implantação gradua l d a execuçã o diret a do s serviços . 

6. Estudo s j á efetuado s pel o T S E conduze m à 
conclusão d a possibilidad e de , ainda , n o corrent e 
exercício, fazer-s e a  aquisiçã o d e equipamento s d e fa -
bricação nacional , d a mesm a padronizaçã o do s j á im -
plantados n o T S E , a sere m utilizado s na s quatr o Cir -
cunscrições d e maio r porte , n o País , qu e compreende m 
eleitorado d a orde m d e 35.982.888 , o  qu e signific a per -
centual excedent e a  50 % do s eleitore s brasileiros , se -
gundo o s resultado s indicado s n o recadastrament o elei -
toral, n a fas e d o cruzamento da s informaçõe s (5-9-1986) , 
num tota l d e 69.166.81 0 eleitores . Distribuem-se , no s 
quatro referido s Estados , o s eleitores , neste s termos : 
São Paulo : 15.920.473 ; Mina s Gerais : 7.938.417 ; Ri o d e 
Janeiro: 7.138.36 2 e  Rio Grande d o Sul : 4.985.636. 

Já n a Resoluçã o n ? 13.454 , e m se u art . 10 , §  2°, 
estipulou-se qu e o s Tribunai s Regionai s Eleitorais , na 
medida e m qu e instalare m equipamento s próprios , fa -
rão a  execuçã o diret a do s serviço s previsto s nesta s ins -
truções, tota l o u parcialmente . 

7. Objetivand o aprofunda r o s estudo s d e viabili -
dade, quant o à  imediat a implantaçã o d a administraçã o 
direta do s serviço s d e alistamento , po r computador , pe -
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los Tribunai s Regionai s Eleitorais , nas quatr o Circuns -
crições, d e maio r eleitorado , obtiveram-s e plano s d e so -
lução, que , a  me u ver , satisfazem , par a a  adoçã o d o 
sistema, podendo , a o long o d o tempo , merece r comple -
mentação co m a  instalaçã o d e novo s equipamentos . 

Em realidade , a  conveniênci a d a execuçã o do s ser -
viços eleitorais , co m maio r proximidad e possíve l à  Zo-
na Eleitoral , e  tend o e m cont a o  volum e do s mesmo s 
serviços, be m assi m a  manutençã o indispensáve l do s 
cadastros e m mei o magnétic o e  su a constant e atualiza -
ção, torna m indiscutívei s a  necessidad e d e descentrali -
zar a  entrad a d e dado s eleitorai s n o territóri o d e cad a 
Unidade d a Federação . Recebida s a s informações , con -
veniente seri a adota r sistem a d e pront o forneciment o 
aos eleitore s do s documento s eleitorai s solicitados , a 
partir do s título s eleitorais , n o at o d e inscrição , 
tornando-se, assim , nã o s ó segur o o  sistema , n o qu e 
concerne a  evita r fraude s ness a fas e d o process o eleito -
ral, ma s també m ági l n a su a execução . Faz-se , pois , ne -
cessária a  adoçã o d e pólo s n o interio r do s Estados , 
com terminai s d e computador , e m condiçõe s d e forne -
cer, imediatamente , o  document o eleitora l solicitado , 
na form a d a lei . Nas capitais , d e outr a parte , o  volum e 
de inscrições , d e pedido s d e transferênci a e  segunda s 
vias, e m cidade s com o Sã o Paulo , Ri o de Janeiro , Bel o 
Horizonte e  Port o Alegre , par a s ó citar , aqui , o s quatr o 
Estados, ante s referidos , está , à  su a vez , a  aconselha r 
a instalaçã o d e terminai s d e computador , e m cad a Zon a 
Eleitoral, interligado s a o computado r central , e m siste -
ma on  Une. 

Os estudos , junt o à  empres a federa l C O B R A — 
Computadores e  Sistema s Brasileiro s S.A., cujos equi -
pamentos j á vê m send o utilizado s pel o T S E , demons -
tram a  possibilidad e d e implantar-se , no s quatr o men -
cionados Estados , a  execuçã o diret a do s serviços , co m 
a instalaçã o d e sistema , par a cad a Circunscrição , n a l i -
nha da s considerações , a  seguir , desenvolvidas . 

8. O  projet o te m po r objetivo , dess a maneira , do -
tar o s Tribunai s Regionai s Eleitorais , de recurso s com -
putacionais, d e form a a  permiti r a  automaçã o do s ser -
viços eleitorais . 

A primeir a fas e d o projet o consist e e m equipa r o s 
Tribunais Regionai s Eleitorai s d e computadore s cen -
trais, configurado s d e form a a  mantere m a  Bas e d e Da-
dos d e Eleitores , d a respectiv a Circunscrição . Ao s 
computadores centrai s estarã o interligada s toda s a s Zo-
nas da s Capitais , atravé s d e microcomputadores , a s 
quais terã o acess o à  Bas e d e Dado s e m regim e o n Une. 
Deste modo , toda s a s Zona s da s Capitai s farão , d e for -
ma descentralizada , a  atualizaçã o d a Bas e d e Dados , 
emissão d e título s d e eleitor , emissã o d e relatório s e 
outros serviços . A  atualizaçã o d a Bas e d e Dados , da s 
demais Zona s Eleitorai s da Circunscrição , serã o efetua -
das e m regim e d e processament o "Batch " no Computa -
dor Centra l d a Circunscriçã o correspondente . Par a is -
so, deverã o se r determinada s rotina s administrativas , 
as quai s possibilite m u m flux o norma l da s operações , 
com a  utilizaçã o d e terminai s instalado s n a Secretari a 
do Tribuna l Regional, ou so b diret a orientaçã o desta . 
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A segund a fas e d o projet o consistir á e m automati -
zar a s Zona s Eleitorai s d o interior , dotando-a s d e mi -
crocomputadores o u terminai s inteligentes , o s quai s se -
rão interligado s a  supermicrocomputadore s regionais . 
Os supermicrocomputadore s exercerã o o  pape l d e con -
centradores regionai s e  manterã o a  Bas e d e Dado s cor -
respondente à s Zona s Eleitorai s de su a região . Po r ou -

tro lado , o s supermicrocomputadore s regionai s estarã o 
interligados a o Computado r Centra l d a Circunscrição , 
no Tribuna l Regional , permitindo , dess a maneira , a 
qualquer Zon a Eleitora l efetua r consulta s o u outro s 
serviços, co m apoi o n a Bas e d e Dado s globa l d a Cir -
cunscrição. 
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Cumpre observa r qu e ess e sistema possibil i tará , in -
clusive, e m futur o próximo , qu e o s computadore s cen -
trais seja m interligado s entr e si , criando-se , dess a ma -
neira, um a grand e red e d e computadores , n a Just iç a 
Eleitoral, co m compartilhament o globa l d e recursos . 

Poder-se-á obter , com o resultad o imediato , a  transpa -
rência absolut a par a operaçõe s d e consulta/atualiza -
ção, po r mei o de u m terminal , de um a determinad a Zo-
na Eleitoral , à  Bas e d e Dado s d a su a Circunscriçã o o u 
de outra s Circunscrições . 



Setembro de 198 7 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 434 529 

9. Com o é d e verificar-se , o  projet o d e automaçã o 
da Justiç a Eleitora l adot a com o orientaçã o d e trabalh o 
o processament o distribuído , utilizando-s e a  form a 
compartilhada d e Banc o de Dado s Distribuídos . 

O processament o distribuído , conceitualmente , con -
siste n a descentralizaçã o do s recurso s computacionais , 
com u m controle e  planejamento centralizados . 

O processament o distribuíd o é  um a realidad e mun -
dial, com o filosofi a d e processamento , po r reuni r a s 
vantagens d o processament o centralizad o e  descentrali -
zado. 

As principai s característica s e  vantagen s d o pro -
cessamento distribuíd o consiste m em: 

a) possui r u m planejament o centralizad o e , dess e 
modo, assegura r a  uniformizaçã o e  padronizaçã o d e 
equipamentos, metodologia s d e trabalho , definiçã o d e 
sistemas e  relatórios ; 

b) meno r cust o d e desenvolviment o d e sistemas , 
em funçã o d e possui r um a equip e d e desenvolviment o 
centralizada, qu e especific a e  desenvolv e sistema s co -
muns e  padronizado s par a todo s o s Tribunai s Regio -
nais Eleitorais ; 

c) facilidad e e  flexibilidad e d e cruzament o d e in -
formações, compartilhament o e  consult a do s dados , 
graças à  especificaçã o e  padronização ; 

d) maio r seguranç a e  auto "bac k up" , um a ve z qu e 
a paralisaçã o d e u m computado r nã o implic a a  parali -
sação d o sistem a todo ; 

e) investimento s assegurados , ei s qu e o s recurso s 
computacionais sã o alocado s gradativamente , d e acor -
do co m as necessidade s d o projeto ; 

f) menore s custo s no s investimentos , dad o qu e a 
centralização d e recurso s nã o ger a soment e a  coopera -
ção entr e o s mesmos , pois . quant o mai s s e centraliza m 
recursos, maio r é  o  níve l d e interferênci a entr e eles , ge -
rando u m grand e "overhead " e  conseqüentement e ne -
gativa relaçã o n o binômi o custo/benefício ; 

g) responsabilidad e dividida , um a ve z qu e cad a 
núcleo ser á responsáve l pel a alocaçã o e  manutençã o d e 
sua Bas e d e Dado s e  execuçã o do s seu s sistemas , d e 
acordo com o estabelecido n o planejamento central ; 

h) seguranç a d a informação , vist o qu e nã o s e cor -
rerá o  risc o d a redundânci a da s informaçõe s na s Base s 
de Dado s e , conseqüentemente , o  risc o d e s e tere m 
níveis d e atualizaçã o diferentes , ist o é , dado s nã o con-
fiáveis. 

De outr a parte , o  processament o distribuído , co m 
Bancos d e Dado s nã o concentrados , passa , necessaria -
mente, pel a implementaçã o d e redes de computadores . 

Os recurso s computacionai s interligado s entr e si , 
via linha s discada s e/o u R E N P A C —  Rede Naciona l d e 
Pacotes, permitirão , inclusive , que , d e form a lógic a e 
transparente, a o usuári o seja m "enxergados " com o um 
grande e  únic o computador , dad o que , s e assi m fica r 
autorizado po r mei o d e u m termina l d o computado r re -
gional A.  pode-s e acessar/consulta r o  Banc o d e Dado s 
e/ou recurso s d e u m computado r B , d a rede , qualque r 
que sej a su a localizaçã o geográfica . Tod a ess a matéria , 
à evidência , h á d e comporta r disciplin a gera l a  se r ex -
pedida pel o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

10. D o exposto , e  pela s necessidade s d o proje -
to, é  d e concluir-s e qu e a  aquisiçã o do s recurso s com -
putacionais dev e se r orientad a d e acordo , também , co m 
critérios básicos : 

a) uniformizaçã o e  padronizaçã o d e equipamento s 
para assegura r a  compatibilidad e entr e o s mesmos , 
obtendo-se, dess a forma , reduçã o drástic a no s custo s 
de desenvolviment o e  formaçã o d e pessoa l e  maio r fle -
xibilidade operacional ; 

b) o  fornecedo r dever á oferece r um a linh a d e 
produtos compost a po r microcomputadores , supermi -
crocomputadores, minicomputadore s e  superminicom -
putadores: 

c) o s computadore s ofertado s deverã o possui r 
"Software" par a a  criação d e redes de computadores, d e 
acordo co m o modelo ISO/OSI —  Internacional Organi -
zation fo r Standartization/Ope n Sistem s Interconec -
tion; 

d) possui r "Software " d e Banc o de Dado s em níve l 
de supermini , mini e  supermicrocomputadores , e  "Soft -
ware", d e modo gera l "use r friendly " e  revestido d e ro-
tinas d e segurança , visand o à  preservaçã o d o sistem a e 
acesso restrit o à s informações . 

Compreendo, n o caso d a Justiç a Eleitoral , qu e con -
veniente seri a a  adoçã o d e equipamento s d e fabricaçã o 
nacional suficiente s a  atende r à  operacionalidad e d o 
sistema acim a descrito . O  T S E já possu i a  experiênci a 
de equipamento s d e fabricaçã o d a empres a públic a fe -
deral C O B R A —  Computadores e  Sistema s Brasileiro s 
S.A. . qu e possu i condiçõe s d e fornecer , e m todo o  País , 
uma linh a d e produtos , qu e satisfa z à s necessidade s d a 
execução do s serviço s eleitorais , tai s como , C210, C480, 
C530, C540 , C120 0 e C1400 , "Software " d e red e d e com -
putadores e  d e Banco s d e Dados . É  d e notar , ainda , n o 
caso, qu e C O B R A —  Computadores e  Sistema s Brasi -
leiros S .A . é o único fornecedor do s produtos dess a linh a 
de sua fabricação . 

11. D e outr a parte , assim , s e acolhid a essa orde m 
de considerações , na  medid a e m qu e s e adquirire m o s 
equipamentos padronizado s e  uniformizado s pel a linh a 
de fabricaçã o " C O B R A " , j á utilizado s pel o Tribuna l 
Superior Eleitoral , nã o haveria necessidade d e proceder -
se licitação , e m fac e do s arts . 22 , V , e  23 , I  e  II . d o 
Decreto-lei n'. ' 2.300, d e 21-11-1986 , já em vigor . 

12. Po r último , esclareç o que , s e adotada s a s con -
clusões constante s dest a exposição , seri a possível , 
desde logo , n o corrent e exercício , procede r à  aquisiçã o 
dos equipamento s indispensávei s à  execuçã o diret a do s 
serviços d e computação , par a o s Tribunai s Regionai s 
Eleitorais d e Sã o Paulo , Mina s Gerais , Ri o de Janeir o 
e Ri o Grand e d o Sul . S e aind a houve r recurso s orça -
mentários, seri a d e s e equiparem , pela s peculiaridade s 
especiais da s Circunscrições , o s TRE s d o Paran á e 
Distrito Federal , este co m o  objetiv o d e servir , d e ime -
diato, com o unidad e básic a d e estudo s d a realidad e 
eleitoral, junt o à s Zona s Eleitorais , pel o T S E , com vis -
tas à  definiçã o d e programa s novo s d e computador , n o 
âmbito d a Just iç a Eleitoral . 

13. Sã o essas , Senhore s Ministros , a s considera -
ções qu e submet o a o exam e d e Vossa s Excelências , e m 
ordem a o aperfeiçoament o do s serviço s eleitorais , n o 
País —  Ministr o José  Néri  da  Silveira,  President e d o 
Tribunal Superio r Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.550 
(de 3  de fevereir o d e 1987) 

Consulta n ? 8.521 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília) . 

Partido político  em  formação.  Consulta  so-
bre a  possibilidade  de  participar  de  eleição  para 
preenchimento dos  cargos  de  Prefeito  e  Vice-
Prefeito, vagos  por falecimento  dos  titulares,  em 
março de  1987. 

Os Partidos  que  se  habilitaram  n a forma  do 
art. 2?  da  Lei  n"  7.454/85,  foram  autorizados  a 
participar dos  pleitos  de  1985  e 1986,  não poden-
do concorrer  posteriormente,  salvo  no  caso  de  re-
novação ou  eleições  suplementares,  relativas  a 
1985 e  1986,  exceto  se sobrevier  lei  expressa  auto-
rizativa. 

Consulta respondida  negativamente. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r negativa -
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mente à  consulta , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 3  de fevereir o d e 198 7 —  Néri da  Silveira, 

Presidente —  Aldir Passarinho,  Relato r —  J. P.  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 30-7-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e consult a d o Partid o Socia l 
Cris tão —  PSC, nos seguinte s termos (fl . 2): 

"1 . Data  Venia,  estabelec e a  Emend a Cons -
titucional n ? 25 , e m se u art . 152 , ite m V , parágra -
fo 1? : 

§ 1 ? 'Nã o ter á direit o a  representaçã o n a 
Câmara do s Deputado s o  partido qu e nã o obtive r 
o apoio , express o e m votos , d e 3 % (trê s po r cen -
to) d o eleitorado , apurado s e m eleiçã o gera l par a 
a Câmar a do s Deputado s e  distribuído s em , pel o 
menos, 5  (cinco ) Estados , co m o  mínim o d e 2 % 
(dois po r cento ) d o eleitorad o d e cad a u m deles' . 

2. J á o  artig o 5 ? d a supracitad a emend a 
constitucional estabelec e que : art . 5 ? —  ' O dis -
posto no s § § 1 ? e  2 ? d o art . 15 2 d a Constituiçã o 
não se  aplica  às  eleições  de  15  de  novembro  de 
1986' (grif o nosso) . Logo , data venia, aplicar-se-á 
somente na s eleiçõe s gerai s vindoura s d e 1990 . 

Assim sendo , e  tend o e m vist a qu e n o Mu -
nicípio d e Nov a Lim a —  Mina s Gerais , far-se -
ão eleiçõe s municipais , par a eleiçã o d e Prefeit o e 
Vice, po r motiv o d e faleciment o do s titulares , e m 
março d e 1987 , ped e a  est a excels a Corte , qu e s e 
manifeste co m relaçã o à  possibilidad e d e partici -
pação do s novo s partidos , que , habilitados , par -
ticiparam na s eleiçõe s d o di a 1 5 d e novembr o 
passado, em Mina s Gerais." 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral , apó s men -
cionar o s dispositivo s legai s qu e disciplina m a  matéri a 
(Lei n ? 7.332 , art . 13 ; Le i n ? 7.454 , art . 2? , e  Le i n ? 
7.493, art . 5?) , assim s e pronuncia , e m su a part e conclu-
siva (fl . 8): 

"4. Do s dispositivo s legai s transcritos , 
verifica-se qu e o s atuai s partido s político s e m 
formação, habilitados  n a form a express a n o arti -
go 2?,  d a Le i n? 7.454/85 , fora m autorizado s ex -
pressamente a  participa r do s pleito s d e 198 5 e 
1986. Nad a mais . 

5. Assi m sendo , e m noss o entendimento , 
salvo s e sobrevie r le i express a autorizando , nã o 
poderão participa r d e nenhum a outr a eleição , a 
não se r e m caso s d e renovaçã o d o pleit o o u elei -
ções suplementares , que r d o pleit o d e 1 5 d e no -
vembro d e 1985 , que r d o pleit o d e 1 5 d e novem -
bro passado . 

6. O s citado s dispositivo s constitucionais , 
data venia,  nã o tê m pertinênci a co m a  questã o 
em exame , desd e qu e trata m d e hipótes e be m di -
versa —  representaçã o n a Câmar a Federa l e m 
função d o resultado , express o e m votos , na s elei -
ções d e 1986 . 

7. E m conclusão , pois , opinamo s n o sentid o 
de um a respost a negativ a à  presente consulta. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho  (Relator) : Se -
nhor Presidente , acolhend o o  parece r d a Procuradoria -
Geral Eleitoral , vot o n o sentid o d e qu e s e respond a ne -
gativamente à  consulta . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.52 1 -  Class e 10 ! -  D F -  Rei. : Min. A l -
dir Passarinho . 

Decisão: Respondeu-se , negativamente , à  consulta . 
Presidência d o Ministr o Néri  da  Silveira.  Presente s 

os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.63 3 
(de 3 0 de abri l d e 1987 ) 

Consulta n ? 8.26 0 —  Classe 10 ! 
Rio Grand e d o Su l (Porto Alegre) . 

Voto. Obrigatoriedade.  Multa  ou  justificati-
va. Aplicação  do  art.  9?,  da Lei  n f 6.996,  c/c  o  in-
ciso II,  do  art.  6?,  do Código  Eleitoral. 

O eleitor  que  por  motivo  de  doença,  ou  que, 
por se  encontrar  fora  de  seu  domicílio  eleitoral 
no dia  do  pleito,  deixou  de  votar,  deverá  se  justi-
ficar ou  pagar  a  multa, no  prazo  de  seis  meses, a 
contar da  data  da  eleição. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superior Eleito -
ral, po r unanimidad e d e votos , responde r afirmativa -
mente à  consulta, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fi-
ca fazend o part e integrante da decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 3 0 de abri l d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Francisco Rezek,  Relato r —  José Paulo  Sepúl-
veda Pertence,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ  d e 30-7-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Francisco  Rezek  (Relator) : Ado -
to com o relatóri o o  parece r d a dout a Procuradoria -
Geral Eleitoral , qu e assi m expõ e e  opin a sobr e a  maté -
ria (fls . 7/8) : 

"1 . Formul a o  egrégi o Tribuna l Regiona l 
Eleitoral d o Ri o Grand e d o Su l consult a d e se -
guinte teor : 

Face o  dispost o n o art . 9 ! d a Le i n ? 
6.996/82 (eleito r qu e nã o vota r e  nã o paga r 
a mult a o u s e justifica r n o praz o d e 6  (seis ) 
meses, a  conta r d a dat a d a eleição , ter á 
sua inscriçã o cancelada) , formul o a  se -
guinte consulta : 

O praz o d e 6  (seis) mese s estabeleci -
do n o referid o diplom a legal , é  extensi -
vo a o eleito r qu e s e encontra r enferm o 
no di a d a eleiçã o e  aquel e que , po r s e 
encontrar for a d o se u domicíli o eleito -
ral, apresenta r justificativ a junt o à  Em-
presa d e Correio s e  Telégrafos?' . 

2. Dispõ e o  Códig o Eleitora l e m se u artig o 
6!, verbis: 

'Ar t . 6 ? O  alistament o e  o  vot o sã o 
obrigatórios par a o s brasileiro s d e u m e 
outro sexo , salvo : 

I —  quanto a o alistamento : 
a) o s inválidos ; 
b) o s maiore s d e setent a anos ; 
c) o s qu e s e encontre m for a d o País . 
II —  quanto a o voto : 
a) o s enfermos ; 
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b) o s qu e s e encontre m for a d o se u do -
micílio; 

c) o s funcionário s civi s e  o s militares , 
em serviços que o s impossibilite m de votar . 

Art . 1°  o  eleitor qu e deixa r d e vota r e 
não s e justifica r perant e o  Jui z Eleitora l 
até sessent a dia s apó s a  realizaçã o d a elei -
ção, incorrer á n a mult a d e trê s a  de z po r 
cento sobr e o  salári o mínim o d a região , im -
posta pel o Jui z Eleitora l e  cobrad a n a for -
ma previst a n o art . 367 , d a Le i n? 4.737 , d e 
15 de julh o d e 1965. ' 

3. A  Le i n'.' 6.996, d e 7  de junh o d e 1982 , qu e 
dispõe sobr e a  utilizaçã o d e processament o ele -
trônico d e dado s no s serviço s eleitorais , a  pa r d e 
outras norma s introduzida s pel a Le i n? 7.444 , d e 
20 de dezembr o d e 1985 , prescreve po r se u turno : 

'Art . 9 ? Na s Zona s Eleitorai s e m qu e 
o alistament o s e fize r pel o processament o 
eletrônico d e dados , ser á cancelad a a  ins -
crição d o eleito r qu e nã o vota r e  nã o paga r 
a mult a o u s e justifica r n o praz o d e 6  (seis ) 
meses, a  conta r d a dat a d e eleição . 

Parágrafo únic o ' 
4. A  noss o ver , dat a venia , a  consult a nã o 

merece maiore s indagações . Quand o o  Códig o 
Eleitoral fal a e m 'eleito r qu e deixa r d e votar' , es -
tá s e referind o àquele s eleitore s expressament e 
nominados n o incis o I I d o artig o 6? . D a mesm a 
forma a  Le i nf 6.996 , e m se u artig o 9? , quand o fa -
la e m eleito r qu e nã o vota r e  nã o paga r a  mult a 
ou s e justifica r n o praz o d e 6  (seis ) meses' , 
refere-se àquele s eleitore s excepcionado s d a obri -
gação d e vota r n o di a d o pleito , exatament e 
aqueles mencionado s n o artig o 6? , incis o II , d o 
Código Eleitoral , o u seja , o s enfermos , o s qu e s e 
encontrarem for a d o se u domicílio , o s funcioná -
rios civi s e  militares , e m serviço s qu e o s impos -
sibilitem d e votar . 

5. Assi m sendo , opinamo s po r um a respost a 
afirmativa apresent e consulta. " 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Francisco  Rezek  (Relator) : Es -
tando plenament e d e acord o co m o  parecer acim a trans -
crito, vot o n o sentid o d e qu e s e d ê respost a afirmativ a 
à present e consulta . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 8.26 0 -  Class e lO f -  R S -  Rei. : M i n . 
Francisco Rezek . 

Decisão: Respondid a afirmativamente . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Osca r Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.63 8 
(de 5  de mai o d e 1987 ) 

Processo n ? 7.278 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. PTB.  Diretório  Nacional.  Anotação 
de vagas.  Pedido  prejudicado.  Perda  do  objeto. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 

pedido, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 5  de mai o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Carlos Mário  Velloso,  Relato r —  Ruy Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ d e 1-7-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  ilustr e Procuradoria-Gera l Eleito -
ral assi m relat a e  opina a  respeit o d a matéria : 

"1 . O  present e processo , n o qua l o  Partid o 
Trabalhista Brasileir o — P T B, requer a  anotaçã o 
de vaga s e m se u Diretóri o Nacional , fo i baixad o 
em diligência , po r dua s veze s consecutivas , se m 
que o  partido s e dignass e atende r à  determinaçã o 
do colend o Tribuna l Superior , nã o apresentand o 
nenhuma justificativ a par a o  não atendimento . 

2. Seri a caso , assim , d o pront o indeferimen -
to d a pretensão . 

3. Contudo , pel o Process o n ? 8.509 , D F , Re-
lator o  eminente Ministr o Sérgi o Dutra , o  mesm o 
Partido Trabalhist a Brasileir o —  P T B, requere u 
o registr o d e nov o Diretóri o Naciona l eleit o e m 
convenção d e 21-9-86 , posteriorment e a o pedid o 
de fl . 2 , tend o est a Procuradoria-Geral , pel o Pa -
recer 5.070/JPSP , anexo , mai s um a ve z opinad o 
pela baix a e m diligência , afi m d e qu e fosse m sa -
nadas irregularidade s intransponívei s par a o  de -
ferimento. Referid o process o encontra-se , desd e 
19-2-87, co m o  eminente Relator , aguardand o des -
pacho. 

4. Relativament e a o pedid o d e fl . 2  desd e 
que o  Partid o Trabalhist a Brasileir o — P T B, ele-
geu, e m convenção , nov o Diretóri o Nacional , es -
tamos e m qu e encontra-s e prejudicado , po r falt a 
de objeto . 

5. O  parecer , dess e modo , é  pelo simple s ar -
quivamento." 

É o  relatório . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , no s termo s d o parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral, po r falt a d e objeto , julg o prejudi -
cado o  pedido . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 7.27 8 -  Class e 10 ? -  D F —  Rei. : Min. 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Julgad o prejudicado , no s termo s d o pare -
cer. Unânime . 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.64 0 
(de 1 2 de mai o d e 1987 ) 

Processo n? 8.684 — Classe 10 ? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Interessado: Jami l Haddad , President e d a Comis -
são Diretor a Naciona l do PSB. 

Formação de  rede  nacional  de  rádio  e  televi-
são. 

Pedido do  Partido  Socialista  Brasileiro  (PSB) 
para transmissão  do  programa  partidário  no  dia 
29-9-87, das  20:30 às 21:30  horas.  Deferimento. 
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Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido , no s 
termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e mai o d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada n o DJ  d e 1-7-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, solicit a o  Partid o Socialist a Brasileir o a 
formação d e red e naciona l d e rádi o e  TV , para a  trans -
missão gratuit a d a sessã o públic a destinad a a o debat e 
e divulgaçã o d o program a partidário , n o Ri o d e Janei -
ro, n o di a 2 9 de setembr o próxim o durant e sessent a mi-
nutos, a  parti r da s 20:3 0 horas , indicand o a  Red e Globo 
como geradora . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor. Ministro Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, j á concedido , pel a Resoluçã o n ? 13.617 , o 
registro provisóri o d o P S B , meu vot o é  pelo deferimen -
to d o pedido . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.68 4 —  Classe 10 ? —  DF —  Rei.: M i n. Ro -
berto Rosas . 

Interessado: Jami l Haddad , President e d a Comis -
são Diretor a Naciona l do PSB. 

Decisão: Deferid o o  pedido . 
Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -

tes o s Ministro s Francisco  Rezek,  Sidney  Sanches, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.64 1 
(de 1 2 de mai o d e 1987 ) 

Processo N f 8.678 —  Classe 10? 
Goiás (57 ? Zon a Eleitoral-Itauçu ) 

Requisição pela  Justiça  Eleitoral.  Servidor 
lotado fora  da  área  de  jurisdição  do  respetivo 
Juízo Eleitoral. 

Pedido encaminhado  pelo  TRE  e  deferido pe-
lo Tribunal  Superior  Eleitoral,  por  se  tratar  de 
caso especial,  devidamente  justificado  (Lei  n? 
6.999/82, art. 2?). 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s do Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , deferi r o  pedido d e re -
quisição, no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazen -
do part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e mai o d e 198 7 —  Aldir  Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Roberto Rosas,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada n o DJ  d e 1-7-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  T R E / G O , encaminh a pedid o d a Juíz a 
Eleitoral d e Itauçu , Estad o d e Goiás , d e requisiçã o d a 
servidora Marild a Neiv a Crispi m Favoretto . A  Dra . 
Juíza justific a o  pedid o co m a  necessidad e d e auxilia r 
na Zon a Eleitoral , e  o pretendido afastament o d o Escri -
vão, e  nã o have r disponibilidad e d e serventuário s n o 
Juízo. 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, defir o o  pedido , porqu e a  Le i n? 6.999 , d e 7 -
6-82, permit e a  requisiçã o d e servido r for a d a áre a d e 
jurisdição d o respectiv o Juízo , e m cas o especial . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.67 8 —  Classe 10 ? -  G O —  Rei. : M i n . 
Roberto Rosas . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedid o d e requisição , unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Aldir  Passarinho.  Presen -
tes o s Ministro s Francisco  Rezek,  Sydney  Sanches, 
Carlos Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda  Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.64 3 
(de 1 2 de mai o d e 1987 ) 

Processo n ? 8.659 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Partido político.  Convenções.  Calendário. 
PTB. 

Convenção Nacional.  Anotação  da  data  fixa-
da para a  sua realização. 

Convenções Regionais  e  Municipais.  Inobser-
vância das  regras  da  Resolução  n?  10.785/80.  As 
datas devem  ser  fixadas  com  observância  das 
normas e  procedimentos  contidos  nos  arts.  40,  § 
3?, 42, 58,  §  1? e 64,  da  Resolução  citada,  na  for-
ma do parecer da  Procuradoria-Geral Eleitoral. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidade , determina r qu e foss e anotad a a 
data d a Convençã o Nacional , no s termo s d o vot o d o 
Relator, qu e fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 d e mai o d e 198 7 —  Aldir Passarinho, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r — 
José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador-Gera l Elei -
toral. 

(Publicada n o DJ d e 1-7-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Partido Trabalhist a Brasileir o requereu o 
arquivamento d a at a d a reuniã o d o se u Diretóri o Na -
cional, realizad o e m 1 5 d e març o p.p. , no s termo s d o 
edital publicad o n o D.O.  d a Uniã o e m 2 6 d e fevereir o 
do corrent e ano , e m qu e fo i aprovad o o  calendári o da s 
Convenções Ordinária s Municipais , Regionai s e  Nacio -
nal par a o  ano d e 1987 . 

Aberta vist a à  dout a P . G . Eleitoral , oferece u est a 
parecer d a lavr a d o Dr . Ru y Ribeir o Franca , aprovad o 
pelo Dr . J . P . Sepúlved a Pertence , no s seguinte s ter -
mos (fls . 14/16) : 
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"1. Encaminh a o Partido Trabalhista Brasi -
leiro —  P T B, para ciênci a e  arquivo nesse Tribu -
nal Superior , cópi a d a at a d e reuniã o d e se u Di-
retório Naciona l realizad a e m 1 5 d e març o últi -
mo, ond e fixaram-s e data s par a a  realizaçã o d e 
convenções par a eleiçã o do s diretório s partidá -
rios, a  saber : 

1. Convençã o Naciona l —  1 8 d e se -
tembro d e 1988; 

2. Convençõe s Regionai s —  todos o s 
domingos do s mese s d e setembr o d e 198 7 a 
abril d e 1988 ; 

3. Convençõe s Municipai s —  todos o s 
domingos dos mese s d e julho a fevereir o d e 
1988, conforme express o n a ata . 

2. O  artigo 2 8 da Le i Orgânica do s Partido s 
Políticos, e m su a nov a redaçã o (Le i n? 7.090/83) , 
conferiu ao s Diretório s Nacionai s do s Partido s 
Políticos competênci a par a fixaçã o da s data s da s 
Convenções Municipais , Regionai s e  Nacionais , 
destinadas à  eleiçã o do s seu s diretórios , deixan -
do a  carg o d a Convençã o Naciona l estabelece r a 
duração do s respectivo s mandatos . 

3. A  reuniã o d o Diretóri o Naciona l d o Par -
tido Trabalhist a Brasileir o —  PTB, foi convoca-
da po r edita l publicado na imprens a oficia l d e 26-
2-87; à  reuniã o comparece u a  maiori a absolut a 
dos diretorianos ; a  at a est á devidament e autenti -
cada pel a Secretari a d o Tribuna l Superio r Eleito -
ral. Atendidas , assim , e m princípio , a s exigên -
cias legais . 

4. D e acord o co m o  qu e const a d o Process o 
n'.' 8.509 , DF , o Partid o Trabalhist a Brasileir o -
P T B , realizo u convenção naciona l em 21-9-86 , ele-
gendo se u Diretóri o Naciona l e  respectiva Comis -
são Executiva , fixand o e m doi s ano s a  duraçã o 
do mandato . A o estabelece r a  dat a d e 1 8 d e se -
tembro d e 198 8 par a realizaçã o d e nov a conven -
ção nacional , atend e à s norma s legai s pertinen : 

tes. 

5. O  mesmo nã o ocorre, n o entanto, e m rela-
ção à s Convençõe s Municipai s e  Regionais . D e 
acordo co m o disposto n o artig o 42 , da Resoluçã o 
n? 10.785/80 , deve m aind a se r observada s a s se -
guintes regras : 

1. dat a uniforme , e m tod o territóri o 
nacional, par a a  realizaçã o da s Convençõe s 
Municipais e , e m seguida , par a a s Con -
venções Regionais; 

2. Convençõe s Municipais , Regionai s 
e Naciona l realizada s sempr e n o domingo; 

3. Interval o suficient e entr e a s data s 
fixadas, a  fi m d e permiti r a  prátic a d e to-
dos o s ato s qu e deve m se r realizado s ante s 
e depois d e cad a um a delas . 

6. Essa s regra s tê m a  su a razã o d e ser , por -
que nã o s e pod e elege r Diretóri o Regiona l ante s 
de estare m devidament e registrados , n o mínimo , 
1/5 d e Diretório s Municipai s n o Estad o (art . 64 , 
Resolução n ? 10.785/80) , d o mesm o mod o qu e nã o 
se pod e elege r o  Diretóri o Naciona l s e o  partido , 
antes, nã o tive r registrado , pel o menos , 9  (nove ) 
Diretórios Regionais. 

7. A s datas agor a fixada s par a a  realizaçã o 
das Convençõe s Regionai s e  Municipai s nã o se -
guem a s regra s indicadas . Alé m d e te r sid o fixa -
do calendári o desuniforme , o  períod o destinad o à 
realização da s Convençõe s Regionai s (setem -
bro/1987 a  abril/1988) , coincide, em grand e parte , 
com o  períod o destinad o par a a  realizaçã o da s 
Convenções Municipai s (julho/198 7 a  feverei -
ro/1988). Ness e último , verifica-s e qu e d a at a 
consta julh o a  fevereir o d e 1988 , o  qu e é  d e tod o 
impraticável. 

8. D e outr o lado , relativament e aind a à s 
Convenções Regionai s e  Municipais , a s data s d e 
sua realizaçã o deve m se r comunicada s direta -
mente ao s Juize s Eleitorai s e  Tribunai s Regio -
nais, poi s compet e a  ele s a  prátic a d e certo s ato s 
imprescindíveis (art . 40 , §  3? , art . 58 , §  1! , Reso -
lução n'. ' 10.785/80) , nã o sendo d a competênci a d o 
Tribunal Superio r Eleitora l dirigi r a  seu s órgão s 
inferiores qualque r comunicaçã o a  respeito . 

9. Opinamos , pel o exposto , pel a anotaçã o 
da dat a fixad a par a a  realizaçã o d a Convençã o 
Nacional, cientificand o o  Partid o Trabalhist a 
Brasileiro —  P T B, das regra s e  procedimento s a 
serem adotado s e m relaçã o à  fixaçã o da s data s 
para realizaçã o da s Convençõe s Regionai s e  Mu-
nicipais." 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termo s d o parece r acim a transcrito , e 
adotando o s seu s fundamento s com o razõe s d e decidir , 
meu vot o é  n o sentid o d e se r feit a a  anotaçã o d a dat a 
fixada par a a  realizaçã o d a Convençã o Nacional , o u se -
ja, di a 1 8 d e setembr o d e 1988 , devend o se r o  partid o 
cientificado da s regra s è  procedimentos e m relaçã o à  fi-
xação da s nova s data s par a a  realizaçã o da s Conven -
ções Regionai s e Municipais . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.65 9 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: O  Tribunal , à  unanimidade , determino u 
que foss e anotad a a  dat a d a Convençã o Naciona l (18-9 -
1988), devend o o  partid o se r cientificad o das norma s e 
procedimentos e m relaçã o à  fixaçã o da s nova s data s 
para a s Convençõe s Regionai s è  Municipais , n a form a 
do parecer d a Procuradoria-Gera l Eleitoral. 

Presidência d o Senho r Ministr o Aldir  Passarinho. 
Presentes o s Ministro s Francisco  Rezek,  Sydney  San-
ches, Carlos  Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio 
Dutra, Roberto  Rosas  e  o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 13.655 
(de 1 9 de mai o de 1987 ) 

Processo n? 8.696 — Classe 10 ? 
Rondônia (Port o Velho) 

Criação de  Zona  Eleitoral  —  Criação  de  Co-
marca —  Homologação. 

Vistos, etc . 

Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -
toral, po r unanimidad e d e votos , homologa r a  Resolu -
ção n ? 17/86 , no s termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de mai o de 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente — 1 Roberto  Rosas,  Relato r —  Ruy  Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 2-7-87) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Cria -
ção d a 17 ? Zon a Eleitora l d e Alt a Florest a d'Oeste , e m 
Comarca instalad a e  provid a co m o  desmembrament o 
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do Municípi o d e Costa Marques , co m a  criação d e Mu -
nicípio d e Al ta Florest a d'Oeste . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Homo -
logo a criação . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.696 -  Class e 10 ! -  R O - Rei. : Min. Ro -
berto Rosas . 

Decisão: Homologada . Unânime . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek,  Carlos  ' 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-
to Rosas e  o Dr. Ruy Ribeiro  Franca,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.65 8 

(de 1 9 de maio de 1987) 

Processo n ! 8.703 - Class e 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Interessado: Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria d o PC do B, pelo se u Delegado junt o a o T S E . 

Difusão de  programa partidário.  Deferimento 
de horário. 

Vistos, etc. 

Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -
toral, po r unanimidade, aprova r a  solicitação , no s ter-
mos d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e inte -
grante da decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de maio d e 1987 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  Roberto  Rosas,  Relato r —  Ruy  Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicada no DJ de 1-7-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  PC do B requer fixaçã o d e data par a a  di-
fusão d e seu programa e m cadeia naciona l d e rádi o e 
televisão po r 60 minutos . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Roberto  Rosas  (Relator) : Senho r 
Presidente, defir o a  concessão d a data d e 14 de agosto, 
às 20:3 0 h. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.703 —  Classe 10 ! -  D F -  Rei. : M i n. Ro -
berto Rosas . 

Interessado: Comissã o Diretor a Naciona l Provisó -
ria d o PC do B, pelo se u Delegado junt o a o T S E. 

Decisão: Aprovad a a  solicitação . 
Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 

os Ministro s Aldir Passarinho,  Francisco  Rezek,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Rober-

to Rosas  e  o  Dr . Ruy Ribeiro Franca,  Procurador -
Geral Eleitora l Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 13.674 
(de 26 de maio de 1987) 

Processo n ? 8.636 — Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Eleitoral. Fundo  partidário.  Distribuição. 

Autoriza a  distribuição da  2? cota das  dota-
ções consignadas  ao  Fundo Especial  de  Assistên-
cia Financeira  aos  Partidos Políticos. 

Vistos, etc. 

Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -
toral, po r unanimidade d e votos, aprova r a  distribuiçã o 
da 2 ! cot a d o Fundo Partidário , no s termos do voto do 
Relator, qu e fica fazend o part e integrante da decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 d e mai o d e 198 7 —  Aldir  Passari-

nho, President e e m exercício —  Carlos Mário  Velloso, 
Relator —  José Paulo  Sepúlveda  Pertence,  Procurador -
Geral Eleitoral. 

(Publicada n o DJ de 30-7-87). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e solicitação d a Subsecre -
tária d e Finanças, n o sentido d e ser autorizada a  distri-
buição da 2! cota do s recursos destinado s ao Fundo Es -
pecial d e Assistência Financeir a ao s Partidos Político s 
na seguinte forma : 

Partido d o Moviment o De-
mocrático Brasileir o 
P M D B CZ$ 951. .957,58 
Partido da Frente Libera l 
- P F L CZ$ 450. .455,83 
Partido Democrátic o Socia l 
- PD S CZ$ 144, .575,33 
Partido Democrátic o Tra -
balhista —  P DT CZ$ 116. .121,33 
Partido Trabalhist a Brasi -
leiro -  P T B CZ$ 94 .780,83 
Partido do s Trabalhadore s 
- P T . . . CZ$ 87 .667,33 

CZ$ 1,86 

Total cz$ 1.845 .560,09 

É o  relatório. 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Mário  Velloso  (Relator) : 
Senhor Presidente , autoriz o a  distribuiçã o no s termos 
do que foi sugerido pel a Subsecretári a d e Finanças . 

E X T R A T O D A A T A 

Proc. n ? 8.63 6 -  Class e 10 ! - D F - Rei. : M i n. 
Carlos Mári o Velloso . 

Decisão: Aprovado . Unânime . 
Presidência do Ministro Oscar Corrêa.  Presente s os 

Ministros Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Carlos 
Mário Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra,  Vilas 
Boas e  o  Dr . Ruy Ribeiro Franca,  -Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 
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RESOLUÇÃO N ! 13.675 
(de 2 6 de mai o de 1987 ) 

Consulta N ? 8.718 -  Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Movimentação Referencial.  Progressão  Fun-
cional. Reestruturação  do  Grupo  DAS. 

Os benefícios  decorrentes  das  providências 
indicadas devem  alcançar  os  servidores  aposen-
tados do TSE  e  dos TREs. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral responde r afirmativament e à  consulta , vencido , 
em parte , o  M i n . Ald i r Passarinho , n o qu e concern e ã 
movimentação d e referênci a extensiv a ao s aposentados , 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 6 de mai o de 198 7 —  Oscar Corrêa,  Presi -

dente —  William  Patterson,  Relato r —  Ruy  Ribeiro 
Franca, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 1-7-87) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : A 
Subsecretária d e Pessoal , apó s brev e relat o sobr e a 
concessão d e vantagen s a  servidore s dest e T S E e  do s 
Tribunais Regionai s e correspondente extensã o ao s ina -
tivos, assinala : 

"Ocorre que , pel a Resoluçã o n ? 13.512 , de 19 -
12-86, o  eg . T S E concede u ao s funcionário s d a 
Secretaria, e  das Secretaria s do s TREs , a s vanta -
gens qu e explicit a e m se u texto . 

Pela Resoluçã o n ? 13.564 , d e 17-2-1987 , proce-
deu à  reestruturaçã o do s cargo s d e Direçã o e  As-
sessoramento Superiore s do s Tribunai s Regio -
nais Eleitorais , qu e fica m distribuído s e m doi s 
Grupos: o  primeir o abrangend o Sã o Paulo , M i-
nas Gerais , Ri o d e Janeiro , Ri o Grande d o Sul , 
Bahia, Paraná , Pernambuco , Ceará , Sant a Cata -
rina e  Goiás , e  o  segund o atingind o Pará , Mara -
nhão. Paraíba , Espíri t o Santo , Piauí , Ri o Grande 
do Norte . Mat o Gross o d o Sul , Alagoas , Mat o 
Grosso, Amazonas , Sergipe , Rondônia , Acr e e 
Distrito Federal . Ta l providênci a repercuti u n o 
atinente ao s nívei s atribuído s ao s cargo s d o 
Grupo-DAS, d e vário s Tribunai s Regionai s Elei -
torais. 

Daí a s vária s consulta s qu e tê m sid o dirigi -
das a  est a Subsecretária , sobr e a  extensã o do s 
benefícios insti tuído s pela s citada s resoluções , 
relativamente ao s inativo s dos T R E s . " 

Em conseqüência , solicit a apreciaçã o d a matéria , 
qual sej a a  extensã o da s medida s d e qu e trata m a s Re -
soluções n? s 13.512/8 6 e  13.564/8 7 ao s aposentado s da s 
Secretarias do s T R E s ( a primeira , també m ao s inativo s 
da Secretari a d o TSE). 

O Senho r Diretor-Gera l manifestou-se à s fls . 25/26 , 
sugerindo a  audiênci a dest e Colegiado. 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  William  Patterson  (Relator) : A 
Resolução n ? 13.512 , d e 19-12-86 , dispô s sobr e a  movi -
mentação d e referênci a e  progressã o funciona l do s ser -
viores da Just iç a Eleitora l (TS E e TREs) . 

A Resoluçã o n ? 13.564 , d e 17-2-87 , disciplino u a  es -
truturação d o Grupo-Direçã o e  Assessorament o Supe -
riores do s Tribunai s Regionai s Eleitorais . 

No primeir o caso , a  tradiçã o d a Corte , consoant e 
registrado pel a Subsecretári a d e Pessoal , é o sentido d e 
aplicação d o benefíci o ao s aposentados . O  própri o vot o 
que de u orige m à  Resoluçã o n ? 13.600 , de 24-3-87 , da la-
vra d o Senho r Ministr o Osca r Corrêa , é  explícit o e m 
recomendar qu e o  ato d a movimentaçã o d e qu e cuid a a 
Lei n ? 7.411 , de 2-12-85 , alcance o s inativo s (cfr . f l . 11). 

No mesm o sentid o é  o  citad o pronunciament o e m 
relação à s modificaçõe s promovida s n o Grupo-DA S 
(Resolução n ? 13.488). 

Sendo assim , nã o vejo qualque r obstácul o e m defe -
rir ao s inativo s dest e T S E e  do s TREs , o s benefício s 
das Resoluçõe s n? s 13.512/8 6 e  13.564/87 , co m vigênci a 
igual à  previst a par a o s benefício s tratado s nesse s doi s 
atos. 

É com o voto. 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Aldir  Passarinho:  Senho r Presi -
dente, lament o discordar , e m parte , d o entendiment o 
do Sr . Ministr o Willia m Patterson . 

No referent e ao s cargo s e m comissão , se m dúvid a 
houve um a reclassificação , elevando-s e o s seu s nívei s 
e, e m hipótese s iguai s j á te m sid o admitid o possa m o s 
proventos do s aposentado s se r reajustado s à  bas e do s 
novos nívei s do s cargo s e m comissã o qu e ocupava m 
quando e m atividade . Nã o têm eles direit o a o reajuste , 
mas crei o qu e nad a imped e lhe s sej a dad a també m a 
elevação, poi s não considero haver , e m casos tais , a  ve-
dação previst a n o art . 102 , §  2? d a Constituiçã o Fede -
ral. 

Entretanto, e m relaçã o ao s servidore s d e carreir a 
— e embora at é sensibilize a situação deste s por percebe -
rem menore s provento s —  não creio lhes se r possíve l a 
melhoria tomando-s e com o bas e a  elevaçã o d e referên -
cias do s servidore s e m atividade . 

Ê que , a  me u ver , result a clar o da lei , que n o perti -
nente ao s servidore s d e carreira , a  le i admitiu qu e hou -
vesse promoção , elevando-o s na s referência s funcio -
nais. Nã o s e trato u d e nov o enquadramento , ma s si m 
de promoção . Ora , s e assi m é , nã o s e torn a possíve l 
conceder ao s aposentado s aument o correspondent e 
dos proventos , po r nã o se r possíve l admitir-s e promo -
ção e m favo r do s aposentados . 

Nesse cas o último , a  me u ver , h á incidênci a d o 
§ 2 ? d o art . 10 2 da Constituição . E  nã o é possíve l pre -
tenderem te r direit o a o aument o po r inexisti r vincula -
ção entr e servidore s d a ativ a e  aposentados . 

Pelo exposto , esto u d e acord o co m o  aument o do s 
proventos e m relaçã o ao s qu e era m ocupante s d e car -
gos e m comissão , ma s —  e lamento muit o —  não poss o 
considerar possíve l o  aument o do s provento s do s qu e 
eram servidore s d e carreira , poi s nã o podem o s aposen -
tados acompanha r o s vencimento s do s seu s ex-colega s 
em atividad e quand o este s sã o promovidos. E, no caso , 
foi iss o o que ocorreu . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A TA 

Cons. n ? 8.71 8 -  Class e 10 ! -  D F -  Rei. : M i n . 
William Patterson . 

Decisão: Respondid a afirmativamente , ressalvand o 
o Min . Ald ir Passarinh o se u vot o n o qu e concern e à 
movimentação. 

Presidência d o Ministr o Oscar  Corrêa.  Presente s 
os Ministro s Aldir  Passarinho,  Francisco  Rezek,  Car-
los Mário  Velloso,  William  Patterson,  Sérgio  Dutra, 
Roberto Rosas  e  o  Dr . Ru y Ribeiro  Franca,  Procura -
dor-Geral Eleitora l Substituto . 
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RESOLUÇÃO N ? 13.723 
(de 2 5 de junho d e 1987 ) 

Processo n ? 8.751 —  Classe 10! 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Dispõe sobre  normas  complementares  à  filia-
ção partidária,  após  o  recadastramento eleitoral, 
dando outras  providências. 

O Tribuna l Superio r Eleitoral , n o us o da s sua s 
atribuições, resolve : 

Art . 1 ? A  filiaçã o a  partid o político , co m registr o 
definitivo o u provisório , continuar á a  se r feit a na s mes -
mas ficha s aprovada s pel a Resoluçã o n ? 10.787 , d e 1 5 
de fevereir o d e 1980 . 

Art . 2'. ' Permanece m inalterado s o s critério s esta -
belecidos par a a  filiaçã o partidári a previst a n a Le i n? 
5.682, d e 2 1 d e julh o d e 1971 , e n a Resoluçã o n ? 10.785 , 
de 1 5 d e fevereir o d e 1980 , co m a s modificaçõe s intro -
duzidas por esta resolução . 

Art . 3 ? Par a a  atualizaçã o d o númer o d o títul o 
eleitoral, constant e da s ficha s d e filiaçã o partidári a 
existentes ante s d o recadastrament o eleitoral , devem a s 
Zonas Eleitorai s utiliza r listage m d o Cadastr o d e Elei -
tores d a Zona . 

Ar t . 4 ? S e e m decorrênci a d o recadastrament o 
eleitoral ocorre r mudanç a d e Zon a Eleitoral , o  filiad o 
ou o  partido polític o pedir á à  Zon a Eleitoral , ond e est á 
registrada a  filiaçã o part idária , a  remess a d a fich a à 
nova Zon a Eleitoral . 

Art . 5 ? Independentement e d a providênci a d o ar -
tigo anterior , verificad o que o  filiad o a  partid o polític o 
não s e recadastro u n a Zona , a  fich a d e filiaçã o partidá -
ria, organizad a e m orde m alfabétic a e  po r partido , ser á 
remetida a o Tribuna l Regiona l Eleitoral . 

Parágrafo único . O  Tribuna l Regiona l Eleitoral , 
identificada a  nov a Zon a Eleitora l a  qu e pertenc e o  fi-
liado, a  ela remeter á a  fich a d e filiaçã o part idária . 

Art . 6 ? O s dado s constante s da s nova s filiaçõe s 
part idárias sã o de responsabilidad e do s partido s políti -
cos. Serão , n o entanto , obrigatoriament e confrontado s 
com o s elemento s d e qualificaçã o eleitora l constante s 
do Cadastro Gera l d e Eleitore s da Zon a o u d a Seção . 

Art . 7 ? Par a a  conferênci a d a assinatur a d o filia -
do a  partid o político , poder á el a se r cotejad a co m a 
existente n a folh a d e votação , co m a  d o recib o d e reti -
rada d o títul o eleitoral , ou co m a  constant e d e cópi a d e 
documento juntad o pel o filiado . 

Art . 8 ? Est a resoluçã o entr a e m vigo r n a dat a d e 
sua publicação . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 5 de junh o d e 198 7 —  Oscar Corrêa,  Pre -

sidente —  Aldir  Passarinho,  Relato r —  Francisco 
Rezek —  Carlos  Mário  Velloso  —  William  Patterson  — 
Sérgio Dutra  —  Roberto  Rosas  —  Ruy  Franca. 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ d e 1-7-87) . 

CORREGEDORIA-GERAL ELEITORA L 

Relatório da s atividade s d a C G E n o períod o d e 
7-11-85 a  24-9-87. 

Ministro Corregedor : Carlos  Mário  da  Silva 
Velloso. 
1. Recadastrament o Eleitora l 

No exercício  de  1986,  com a  implantaçã o d o Reca -
dastramento Eleitoral , est a Corregedoria , alé m d e sua s 
funções específicas , atuo u e m caráte r d e apoio , orien -
tando a s Corregedoria s Regionai s e  prestando-lhe s a 
assistência necessári a par a o  perfeit o desempenh o d e 
suas atribuições , promovendo , inclusive , um a reuniã o 
geral do s Corregedore s Regionais , realizada n o T S E no 
dia 2 3 d e setembro , par a dissipa r dúvida s e  uniformi -
zar o s critério s a  sere m adotado s pela s Corregedoria s 
em eventuai s caso s d e fraude s o u irregularidade s detec -
tadas n o batiment o o u cruzament o do s cadastro s do s 
eleitores. 

No batiment o naciona l identificou-s e 636.27 9 (seis -
centos é  trinta e  seis mil , duzentos e  setenta e  nove) ca -
sos d e coincidênci a d e inscriçõe s (duplicidad e ou plura-
lidade), do s quai s 395.67 9 (trezento s e  novent a e  cinc o 
mil , seiscento s e  setent a e  nove ) ocorrera m n a mesm a 
Zona Eleitoral , 100.14 0 (ce m mi l cent o e  quarenta ) e m 
Zonas diversa s d e um a mesm a Circunscriçã o e  140.46 0 
(cento e  quarent a mil , quatrocentos e  sessenta ) e m Zo-
nas d e Circunscriçõe s diferentes . No s termo s d o dis -
posto n o §  1'.' , d o artig o 7? , d a Resoluçã o d o T S E n ? 
13.092, d e 16-9-86 , o  julgamento d a situaçã o dessa s ins -
crições coincidente s compete , respectivamente , ao s 
Juizes Eleitorais , ao s Corregedore s Regionai s e  a o 
Corregedor-Geral Eleitoral . 

Assim sendo , 140.46 0 (cent o e  quarenta mil , quatro-
centos e  sessenta ) caso s d e coincidênci a d e inscrição , 
ocorridos e m Zona s d e Circunscriçõe s diversas , sã o d a 
competência dest a Corregedori a que , contand o co m a 
colaboração d a Coordenação-Gera l d e Informátic a d o 
T S E , n o an o d e 1986 , determino u o  cancelament o d e 

4.074 (quatr o mi l e  setent a e  quatro ) inscriçõe s eleito -
rais e  a  liberaçã o d e 25.72 5 (vint e e  cinco mil setecentos 
e vint e e  cinco ) títulos , send o este s encaminhado s à 
douta Procuradoria-Gera l Eleitora l par a exam e e  apu -
ração d e possíve l ilícit o penal . 

No exercício  de  1987,  até o  mê s d e agosto , pouca s 
foram a s inscriçõe s liberada s po r est a Corregedoria-Ge-
ral, um a vez que em 19-12-86, os servidores d o S E R P R O , 
que auxiliava m n a conferênci a visua l da s coincidências , 
foram retirado s a  pedido daquele órgão . 

A propósito , dirigimo s ao Exmo . Sr . Ministro-Pre -
sidente o  expedient e datad o d e 26-6-87 , d a lavr a d o Sr . 
Coordenador-Geral d e Informática , o  qua l "trat a d a 
formação d e grup o d e trabalho , so b a  supervisã o d a 
Corregedoria-Geral, par a a  execuçã o do s serviço s d e 
autuação, anális e e  parece r sobr e o s requerimento s d e 
eleitores, envolvido s em coincidências , aind a existente s 
no T S E " . 

Entretanto, apó s decisã o d o eg . Tribuna l Superio r 
Eleitoral n o Process o n'. ' 8.824/DF , qu e de u orige m à 
Resolução n ? 13.798 , d e 27-8-87 , publicad o n o DJ  d e 
21-9-87 —  que "dispõ e sobr e o  cancelament o d e título s 
eleitorais emitido s ante s d e 15-11-8 6 e  qu e nã o fora m 
entregues at é 15-5-87 " — , e  co m o  inestimáve l auxíli o 
da Coordenação-Gera l d e Informática , conseguimos , 
apesar d a carênci a d e funcionários , acelera r o  process o 
de apreciaçã o d'. s coincidências . 

Assim sendo , conform e demonstr a estatístic a ane -
xa, at é a  present e data , est a Corregedoria-Gera l deter-
minou o  cancelament o d e 74.91 4 (setent a e  quatr o mi l 
novecentos e  quatorze ) inscriçõe s coincidente s e  a  libe -
ração d e 49.40 5 (quarenta e  nove mi l quatrocentos e  cin -
co) título s eleitorais . Do s 140.46 0 (cento e  quarent a mil , 
quatrocentos e  sessenta ) caso s d e coincidênci a d e ins -
crições, qu e no s competi a apreciar , apena s 16.26 1 (de -
zesseis mil , duzentos e  sessent a e  um ) ficara m penden -
tes d e decisão . 



Setembro de 198 7 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 434 537 

2. Eleiçõe s 

As eleiçõe s d e 15-11-86 , d e maneir a geral , transcor -
reram normalmente , se m necessidad e d e intervençã o 
direta dest a Corregedoria , um a ve z qu e nenhum a anor -
malidade significativ a no s fo i noticiada. 

As Corregedoria s Regionai s empenharam-s e n o 
cumprimento da s norma s baixada s pel a Just iç a Eleito -
ral, atuand o n o sentid o d e evita r abuso s o u desrespeit o 
à legislaçã o eleitoral , e , adotando , e m cad a caso , a s 
providências necessárias . 

3. Corregedoria s Regionai s 

As Corregedoria s Regionai s encaminhara m o s rela -
tórios da s atividade s desenvolvida s durant e o  an o d e 
1986, qu e merecera m o  devid o exam e dest a Corregedo -
ria. D a anális e desse s documentos , observa-s e qu e o s 
órgãos d e correiçã o no s Estado s vê m cumprind o co m 
necessário zel o a s atribuiçõe s qu e lh e sã o cometidas , 
atuando co m interess e e m relaçã o à  perfeit a aplicaçã o 
da legislaçã o eleitoral , especialmente , atravé s d e ime -
diatas diligência s n a apuraçã o d e denúncia s d e fraude s 
ou irregularidade s apresentada s po r eleitores , candida -
tos, autoridade s e  partido s políticos , o u encaminhada s 
por intermédi o d a Corregedoria-Geral. 

Dos relatório s e m apreço , podemo s destaca r o s pro -
venientes do s Estado s d e Alagoas , Paraíb a e  Ceará , 
onde s e processara m inspeçõe s e m expressiv o númer o 
de Zona s Eleitorais , par a verificaçã o do s serviço s elei -
torais e  apuraçã o d e eventuai s fraude s e  irregularida -
des, o s quais , entretanto , nã o apresentaram grave s pro -
blemas. 

No exercíci o d e 1986 , fac e a  implantaçã o d o Reca -
dastramento Eleitoral , deixamo s d e solicita r à s Corre -
gedorias Regionai s a  remess a trimestra l d o númer o d e 
inscrições cancelada s co m fundament o n o artig o 71 , in-
cisos I  a  V , do Códig o Eleitora l e  po r transferênci a d e 
domicílio. Entretanto , n o corrent e exercício , estamo s 
recomendando qu e a  comunicaçã o desse s cancelamen -
tos volt e a  se r regular . 

4. Correiçã o e  Inspeçã o 

No períod o e m referênci a nenhum a correiçã o fo i 
efetuada. O  Exmo. Sr . Ministro Corregedor-Gera l deslo-
cou-se apena s um a vez , e m viage m oficia l a o Estad o d o 
Amazonas. 

5. Correspondênci a 

Exercício de  1985:  expedimo s 1  telex-circular; rece -
bemos 3  ofícios e  10  telex. 

Exercício de  1986:  expedimos 119  ofícios e  19 telex ; 
recebemos 11  ofícios e  J  7 telex. 

Exercício de  1987:  expedimos 66  ofício s e  7  telex ; 
recebemos 16  ofícios e  7  telex. 

6. Processo s Autuado s e  Providência s 

Processo CGE  n?  1/86 

Assunto: Denúnci a d e irregularidade s n a 19 ? Zon a 
Eleitoral d o Estad o d o Pa r á (Almeirim) . 

Andamento: autuad o em 20-3-86 . 
— o s auto s fora m remetido s a o Correge -
dor Regiona l d o Estad o d o Pará , par a 
adoção da s providência s cabíveis . 

Processo CGE  n?  2/86 

Assunto: Encaminhament o da s multa s e  taxa s arbitra -
das, pel a Corregedori a Regiona l d e Rondô -
nia, relativa s a o 4 ? bimestre d e 1985 . 

Andamento: autuad o e m 21-3-8 6 
— arquivad o e m 22-3-8 6 

Processo CGE  n?  3/86 

Assunto: O  Diretóri o Regiona l d o P M D B d o Estad o d e 
Mato Gross o encaminh a trabalh o d e anális e 
sobre o  Recadastramento Eleitoral , visand o o 
aperfeiçoamento d o atua l sistema . 

Andamento: autuad o em 27-5-8 6 
— vist a à  Procuradoria-Gera l Eleitora l 
em 18-6-86 . 
— a o parece r d a CG I em 15-9-8 7 
— arquivad o e m 16-9-87 . 

Processo CGE  n?  4/86 

Assunto: Denúnci a contr a o s critério s d e julgament o d o 
T R E / R J . 
Andamento: autuad o em 27-5-8 6 
Assunto: Apó s se r ouvid a a  Procuradoria-Geral , foi re -

metido ofíci o a o President e d o T R E / R J , soli -
citando informaçõe s a  respeito . O  President e 
do T R E / R J responde u atravé s d e ofíci o a o 
Exmo. Sr . Ministr o Corregedor . 

— o s auto s encontram-s e e m andamento . 

Processo CGE  n?  5/86 
Assunto: Denúnci a d e qu e a s Oficina s d o Centro Gráfi -

co d o Senad o (CEGRAF ) estaria m send o uti -
lizadas, co m violaçã o d a legislaçã o eleitoral , 
para imprimi r propagand a d e candidatos . 

Andamento: autuad o e m 4-11-8 6 
— vist a à  Procuradoria-Geral  Eleitoral 

em 5-11-86 . 
Processo CGE  n?  6/86 

Assunto: Açã o popula r ajuizad a junt o à  Jus t iç a Fede -
ral —  Manaus (AM ) — contra o  Jui z Federa l 
Ubiray d a Cost a Terra , membr o d o 
T R E / A M . 

Andamento: autuad o e m 4-11-8 6 
— remetid o ofíci o a o Jui z Ubira y d a Cos -
ta, solicitand o informaçõe s e m 5  dias . 
Após resposta , o s auto s fora m remetido s 
à Procuradori a e  retornaram e m 26-4-87 . 

— encaminhou-s e cópi a do s auto s a o eg . 
Conselho d e Just iç a Federal . 

— arquivad o e m 31-8-87. 

Processo CGE  n?  7/86 
Assunto: Declaraçõe s d o Dr . Carlo s Henriqu e Rodri -

gues, Corregedo r Regiona l d o Amazonas , a 
respeito d a viage m oficia l d o Exmo . Sr . M i-
nistro Corregedo r àquel e Estado . 

Andamento: autuad o e m 12-11-86 . 
— vist a à  Procuradoria-Gera l Eleitora l 
em 24-2-87 . 

Processo CGE  n?  8/86 

Assunto: Requisiçã o d e funcionário , formulad a pel o 
Juiz Eleitora l d a 95 ? Zon a —  ES . 

Andamento: autuad o em 4-12-8 6 
— conclus o à  Presidênci a d o T S E e m 10 -
3-87.. 

Processo CGE  n?  9/86 

Assunto: Sindicânci a administrativ a procedid a pel a 
Corregedoria Regiona l Eleitora l d o Estad o d e 
Alagoas. 

Andamento: autuad o e m 10-12-8 6 
— arquivad o e m 6-3-8 7 
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Processo CGE  n?  10/86 

Assunto: Requeriment o do s servidore s inativo s d o 
T R E / M G , solicitand o 80% (oitent a po r cento ) 
de Gratificaçã o Judiciária . 

Andamento: autuad o e m 10-3-8 7 
— o s auto s encontram-s e e m andamento . 

Processo CGE  n?  U/87 

Assunto: Denúnci a d e irregularidade s n a Secretari a d o 
T R E / A M . 

Andamento: autuad o e m 7-5-8 7 
— arquivad o e m 14-5-87. 

Processo CGE  n. " 12/86 

Assunto: Respost a da s Corregedoria s Regionai s Eleito -
rais a o Telex-Circula r n ? 12 7 do T S E , que so -
licitou informaçõe s sobr e eventuai s denún -
cias d e fraude s o u irregularidade s n o reca -
dastramento eleitoral . 

Andamento: autuad o e m 26-5-8 7 
— o s auto s fora m encaminhado s à  Coor -
denação-Geral d a Informátic a e m 26-5-87. 

Processo CGE  n?  13/87 

Assunto: A  Comissã o d e Defes a do s Direito s do Cida -
dão (CODICI ) encaminh a reclamação , formu -
lada pel a Sra . Maur a Lúci a Fernande s Pen -
na, versand o sobr e coincidênci a d e inscriçõe s 
no recadastrament o eleitoral . 

Andamento: autuad o e m 28-5-87 
— o s auto s fora m remetido s à  Coordena -
ção-Geral d e Informátic a e m 29-5-87. 

Processo CGE  n?  14/87 

Assunto: Exposiçã o d e motivo s a propósit o d a situaçã o 
de eleitore s envolvido s e m coincidência s d e 
inscrições eleitorai s —  Resoluçã o n ? 13.092 , 
art. 7? , § 1?, in fine. 

Andamento: autuad o e m 25-6-8 7 
— conclus o a o Ministro-President e d o 
T S E e m 29-6-87. 

Processo CGE  n?  15/87 

Assunto: Consult a d o Sr . Corregedo r Regiona l d o 
T R E / R J acerc a d o procedimento a  se r adota -
do co m relaçã o à s inscriçõe s e m coincidência . 

Andamento: autuad o em 1-7-87 
— oficiou-s e a o Sr . Corregedo r Regional , 
em respost a à  consulta . 

Processo CGE  n?  16/87 

Assunto: Consult a formulad a pel o Sr . Corregedo r d o 
T R E / R J sobr e a  autorizaçã o insert a n o 
Telex-Circular n ? 254 , d e 4-11-86 , d o Exmo . 
Sr. Ministr o Corregedor-Geral. 

Andamento: autuad o e m 30-7-87 
— oficiou-s e a o Sr . Corregedo r Regional , 
em respost a à  consulta . 

Processo CGE  n?  17/87 

Assunto: Consult a formulad a pel o Sr . Corregedo r Re -
gional d o T R E / P B sobr e coincidência s d e 
inscrições eleitorais . 

Andamento: autuad o e m 30-7-87 
— oficiou-s e a o Corregedo r Regional , e m 
resposta à  consulta . 

Processo CGE  n?  18/87 

Assunto: Reclamaçã o formulad a pel o Jui z d e Direit o 
da Comarc a d e Jaru-RO , contr a decisã o d o 
T R E / R O qu e nego u informaçõe s a  respeit o 
do cadastr o d e eleitore s envolvido s e m pro -
cesso d e separaçã o judicia l litigiosa . 

Andamento: autuad o e m 17-7-87 . 
— Conclus o a o Ministr o Corregedo r e m 
25-8-87 
— Oficiou-s e a o Sr . Jui z d a Comarc a d e 
Jaru/RO, e m respost a à  reclamação . 

7. Implantaçã o d o Banc o de Jurisprudênci a d o T SE 

No mê s de mai o d o an o d e 1986 , a  pedid o d o Exmo . 
Sr. Ministr o Jos é Nér i d a Silveira , entã o President e d o 
T S E . o  Exmo . Sr . Ministr o Corregedo r de u iníci o à  im-
plantação d o Banc o de Jur isprudênci a d o T S E , e m con-
vênio co m o P R O D A S E N , coordenand o e  orientando o s 
trabalhos d a comissã o designad a par a a  tarefa . A o fi-
nal d o exercíci o o  Banc o d e dado s J T S E j á estav a im -
plantado, co m duzento s documento s indexado s e  à  dis -
posição do s usuários . 

Serviços Auxiliare s 

1. Pessoal 

Estão e m exercíci o n a Secretari a d a Corregedoria -
Geral, a s funcionária s Sandr a d o Cout o Moreira , qu e 
exerce o  Encarg o d e Assistente , e  Evelin e Caput o Bas -
tos, qu e exerc e o  Encargo de Secretário-Datilógrafo . 

2. Atividades  desenvolvidas  e  serviços  implantados: 

— autuaçã o e  acompanhament o do s processo s relati -
vos à  Corregedoria; 

— expediçã o d e ofício s e  telex , respondend o a s consul -
tas formulada s po r autoridade s competentes ; 

— forneciment o d e informaçõe s a  respeit o d a liberaçã o 
e/ou cancelament o d e inscriçõe s coincidentes ; 

— forneciment o d e certidã o esclarecend o situaçã o d e 
eleitores e m duplicidad e de inscrição ; 

— conferênci a do s dado s fornecido s pel a Coordenação -
Geral d e Informátic a relativo s à s opçõe s do s eleito -
res e m duplicidade , par a posterio r apreciaçã o d o 
Exmo. Sr . Ministr o Corregedor ; 

— Anális e e  indexaçã o d e acórdão s e  resoluçõe s d o 
TSE, be m com o alimentaçã o d o Banc o d e Jurispru -
dência J T S E ; 

— organizaçã o d e fichári o par a control e e  registr o do s 
processos autuado s e  em andamento ; 

— organizaçã o d e fichári o par a control e e  registr o d a 
tramitação do s processo s relativo s à s coincidência s 
de inscrições , ocorrida s n o recadastrament o eleito -
ral; 

— organizaçã o d e fichári o e  pastas co m dados específi -
cos da s Corregedoria s Regionais; 

— organizaçã o e  controle d e tod a a  correspondênci a ex -
pedida e  recebida ; 

— organizaçã o d e arquiv o com todos o s processo s e  ex-
pedientes d e ano s anteriores , j á solucionados , en -
contrados n a Secretaria ; 

— control e e  fiscalizaçã o d e tod o materia l requisitado . 

Brasília, 2 4 de setembr o d e 198 7 —  Ministro Carlos 
Mário Velloso,  Corregedor-Gera l Eleitoral . 
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ANEXO I  AO RELATÓRI O 
COINCIDÊNCIA D E INSCRIÇÕES ENTR E CIRCUNSCRIÇÕE S DIVERSA S 

ESTATÍSTICA D O EXERCÍCI O D E 1986 

UF ELEITORADO PLURALIDADE TÍTULO S 
ENTRE UF' S LIBERADO S 

TÍTULOS 
CANCELADOS 

AC 141.836 658 205 21 

AL 990.886 5.088 1.657 70 

AM 656.576 1.533 179 60 

AP 84.564 102 12 6 

BA 4.807.541 9.670 1.998 304 

CE 2.851.185 9.358 2.072 207 

DF 728.543 3.287 733 113 

ES 1.158.985 1.565 260 70 

GO 2.160.701 5.784 1.007 325 

MA 1.726.827 5.605 175 193 

MG 7.938.417 9.810 2.834 257 

MS 820.142 2.101 503 88 

MT 825.531 4.318 280 267 

PA 1.748.646 4.737 194 174 

PB 1.464.280 7.236 2.006 131 

PE 3.150.552 14.330 1.390 252 

PI 1.074.552 4.501 802 135 

PR 4.313.837 6.244 653 194 

RJ 7.138.362 8.547 1.387 247 

RN 1.068.878 3.593 1.217 63 

RO 447.541 3.450 352 161 

RR 52.252 274 55 14 

RS 4.985.636 1.244 161 35 

SC 2.302.270 1.336 226 34 

SE 607.797 2.203 612 33 

SP 15.920.473 23.886 4.755 620 

69.166.810 140.460 25.725 4.074 

Mesma zona 
Mesma circunscriçã o 
Total Brasi l 

395.679 
100.140 
636.279 



540 BOLETIM ELEITORA L N ? 434 Setembro de 1987 

ANEXO I I AO RELATÓRIO 
ESTATÍSTICA DA S COINCIDÊNCIA S 

Até Ago/87 Apó s Ago/8 7 Tota l 

Liberados 27.08 7 22.31 8 49.40 5 
Cancelados 5.52 4 69.39 0 74.91 4 
Pendentes 107.96 9 16.26 1 16.26 1 
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SUPREMO TRIBUNA L FEDERA L 
Agravo d e Instrumento n? 117.583-4 — SP* 

Agte.: Firmin o Jos é d a Cost a (Advs. : Céli o Silv a e 
outro). Agdo. : Esteva m Galvã o d e Oliveir a (Advs. : 
Jorge Rad i e  outros) . 

Despacho: Corret o o  despach o qu e nã o admiti u o 
recurso extraordinário . Co m efeito , sabe r s e pretendi -
das deficiência s d a denúnci a pode m refletir-s e n a ex -
tensão d a defes a d o acusad o é  questã o a  se r examinad a 
em fac e d a legislaçã o ordinária , e , portanto , nã o d á 
margem a  recurs o extraordinári o contr a acórdã o pro -
latado pel o T S E , um a ve z que ta l recurso , po r forç a d o 
artigo 13 9 d a Constituiçã o Federal , s ó é  cabíve l po r 
violação diret a d e text o constitucional . A prevalece r a 
tese do agravante, qualque r alegaçã o d e cerceament o d e 
defesa e m açã o pena l s e transformari a é m questã o 
constitucional par a ta l efeito . 

2. E m fac e d o exposto , neg o seguiment o a o pre -
sente agravo . 

Brasília, 1 3 d e març o d e 198 7 —  Moreira  Alves, 
Ministro-Relator. 

Agravo d e Instrumento n? 117.583-4 (AgRg) 
São Paul o 

Agravante: Firmin o Jos é d a Costa 
Agravado: Esteva m Galvã o d e Oliveir a 

Ementa: Crim e eleitoral.  Alegação  de  nuli-
dade de denúncia. 

— Inexistência,  no  caso,  de  violação  direta 
do §  15  do artigo  153  da Constituição  Federal,  o 
que é  necessário  para  o  cabimento  de  recurso 
extraordinário com  base  no artigo  139  da Consti-
tuição Federal. 

— Saber  se  a  denúncia tem,  ou  não, deficiên-
cias capazes  de  torná-la  inválida  é  matéria  de 
análise de  seu  conteúdo  em  face  da  legislação 
processual penal  pertinente,  e  não  do  texto  gené-
rico do  artigo  153,  §  15  da Constituição  Federal, 
ao assegurar aos  acusados  ampla  defesa. 

Agravo regimental  a  qu e s e nega  provimen-
to. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatado s e  discutidos estes autos , acorda m 
os Ministro s d o Suprem o Tribuna l Federal , e m Sessã o 
Plenária, n a conformidad e d a at a d o julgament o e  da s 
notas taquigráficas , po r unanimidad e d e votos , nega r 
provimento a o agrav o regimental . 

Brasília, I V d e abri l d e 198 7 —  Néri  da  Silveira, 
Presidente —  Moreira Alves,  Relator . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves:  É  est e o  teor d o 
despacho qu e nã o admiti u o  recurs o extraordinári o 
(fls. 7/11) : 

"Vistos. 
No Recurs o Eleitora l n ? 6.185-SP . o T SE de-

cidiu, e m acórdã o assi m ementado (fl . 467) : 
'Crime eleitoral . Difamaçã o (art . 32 5 

do CE). 
Não configurad a a  invocaçã o d e inép -

cia d a peç a denunciatóri a po r conte r o s ele-

(*) Vid e Acórdão/TS E n V 8.125. publicado no B E 422, e 
Agravo Regimental/ST F n ? 117.583-4 , publicad o 
neste B E. 

mentos essenciai s par a o  exercíci o d a açã o 
penal. 

Divergência jurisprudencia l nã o de -
monstrada. 

Recurso nã o conhecido. 
O T R E - S P condeno u o  recorrent e à  pen a d e 

quatro (4 ) mese s d e detençã o e  a o pagament o d e 
multa correspondent e a  vint e (20 ) dias-multa , 
como incurs o n o art . 325 , d o Códig o Eleitoral . O 
T S E nã o conhece u d o recurs o d o or a recor -
rente. 

No recurs o extraordinário , alega-s e qu e hou -
ve ofens a a o art . 153 , §  15 , d a Consti tuiçã o ei s 
que nã o reconhecido o  cerceamento d a ampl a de -
fesa d o acusado . N a peç a d é recurs o sustenta -
se, à  fl . 503, n o particular : ' É que , a  denúncia , 
como sabemo s todos , dev e traze r o s caractere s d e 
certa e  determinada . Po r el a dev e se r atr ibuída , 
ao réu , a  prátic a d e determinado s ato s qu e a  or -
dem jurídic a consider a delituosos . N o cas o e m 
exame, é  cert o qu e o  recorrente , na  su a propa -
ganda eleitoral , poi s er a candidat o a o carg o d e 
Prefeito d o Municípi o d e Suzano , SP , proferi u 
discurso inflamado , e m comíci o eleitoral , d o 
qual, a  denúncia , apó s reproduzi r vários e  longos 
trechos, entende u configurado s o s delito s d e ca -
lúnia, difamaçã o e  injúria . Contudo , não precisou 
ela o s trecho s e m qu e estari a configurad o cad a 
um daquele s delitos , posto qu e o s mesmo s nã o se 
confundem'. 

No vot o conduto r d o acórdão , n o julgament o 
de embargo s d e declaraçã o interposto s pel o re -
corrente, afirmo u o  eminente Ministr o Ald i r Pas -
sarinho, co m o  apoi o d a Corte , acerc a d o funda -
mento e m causa , à s fls . 496/498, verbis: 

'Alegou, é  verdade , o  or a embargante , 
no se u recurs o qu e a  denúncia , imputan -
do-lhe trê s crimes , nã o preciso u n o qu e 
teria consistid o a  injúria , o  qu e teri a re -
tratado a  difamaçã o e  aquil o qu e repre -
sentaria a  calúnia , e  teria , co m isso , sid o 
ferida a  garanti a d o §  1 5 do artig o 15 3 d a 
Constituição Federal , poi s est e assegur a a 
ampla defesa . E  agora , afirm a qu e o  acór -
dão embargad o fo i omiss o n o referent e à 
contrariedade a o aludid o preceit o constitu -
cional. 

Ora, o  tem a fo i amplament e discutid o 
no v . acórdão , como , aliás , j á o  for a n o 
colendo Tribuna l Regiona l Eleitoral , con -
forme assinalad o n o vot o que proferi . 

Na verdade , n o me u voto , assinale i 
que s e a  denúnci a podi a apresenta r algu -
mas deficiências , nã o eram ela s d e mold e a 
anulá-la, post o qu e nenhu m prejuíz o hou -
vera par a a  defesa , tend o tid o o  acusad o 
exato conheciment o do s fato s e  da s razõe s 
pelas quai s lh e fora m imputado s o s crimes, 
com indicaçã o d e certo s dado s qu e aten -
diam à s exigência s d o art . 14 1 d o Códig o 
de Process o Penal . E  acrescente i (fls : 479/ 
480): 

" A denúnci a atribuí a a o recorrent e o s 
crimes d e calúnia , difamaçã o e  injúria , 
mas o  v . acórdã o soment e vei o a  impo r a 
condenação pel o segund o deles . E  nã o é 
possível dizer-s e qu e est e crim e nã o s e en -
contra suficientement e definid o n a peç a 
acusatória. 

Observou o  nobre Jui z Jorg e Scartezzi -
ni, e m se u minucios o e  be m lançad o voto , 
com perfeit a adequação : 
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'O qu e import a é  qu e a  defes a nã o 
seja surpreendid a e  prejudicada. 

Tendo o  ré u ciênci a complet a d a 
acusação e  s e defendend o eficiente -
mente, nã o h á porqu e invalida r a  peç a 
da acusação , e m nom e d e u m formalis -
mo exagerad o e  obsolet o (acórdã o unâ -
nime, 1 ! Câmar a Crimina l —  Tribuna l 
de Jus t iç a d e Sã o Paul o —  Apelo Cr i -
minal n ? 340/7 0 Rev . Tribunai s —  vol . 
195, pág . 99) . 

Na hipótese , o  acusad o tev e ampl o 
e tota l conheciment o d a acusaçã o qu e 
lhe pes a e  su a defes a fo i integralment e 
produzida, co m brilh o incomu m por se u 
ilustre patrono' . 

A denúnci a transcreve u o s tópico s d o 
discurso pronunciad o e m comíci o pel o or a 
recorrente, com o s e vi u e nã o resta nenhu -
ma dúvid a d e qu e o  crime de difamaçã o s e 
encontra devidament e caracterizado . 

Deixo d e formula r qualquer apreciaçã o 
sobre ter-s e o u nã o configurado o  crime d e 
calúnia, ei s qu e ess e fo i afastad o pel o v . 
acórdão e  o  recurs o é  apena s d o querela -
do. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
diz qu e o  acórdão , 'apó s assenta r qu e a 
expressão "corrupto , desonesto , qu e er a 
pobre onte m e  hoj e milionário , arquimilio -
ná r io" infringi a o s artigo s 32 5 e  32 6 —  di -
famação e  injúri a —  conclui qu e o  ré u pre -
tendia o  ataqu e à  honr a subjetiv a d o ofen -
dido, e , assi m portanto , ne m n o arrazoad o 
final d a acusaçã o pode-s e vislumbra r com 
o perfeit o e  claro posicionamento dos fato s 
a su a adequad a tipificaçã o legal . Misturou -
se injúri a co m difamação , e  fez-se a  conclu -
são d e qu e po r amba s a s perspectiva s o 
réu viso u o  ataqu e à  honr a subjetiva , in -
conciliável co m o  delit o d e difamaçã o qu e 
só ating e a  honra objetiva , como sabido'. 

E di z o  parecer , com o s e vi u que , po r 
isso, o  Relato r ofereceu conclusã o inaceitá -
vel, qua l a  d e qu e o  delit o de injúri a ficar a 
absorvido pel a difamação . Acha , então , o 
parecer qu e e m tai s situaçõe s s e ter á o  con-
curso formal , o u material , ma s inarredáve l 
fica o  concurso de crimes , e deste mod o en-
tende qu e ' a denúnci a genéric a e  imprecisa 
desordenou o s fato s e  impediu-lhe s a corre-
ta definiçã o jurídica' . 

Ora, n o cas o e  com o mencionado , o s 
fatos fora m exposto s n a denúnci a e  s e é 
certo qu e exclu i o  acórdã o o  crime de calú -
nia de u com o tipificados os crime s d e injú -
ria e  difamação . Aponto u a  denúncia , pre -
cisamente, o  qu e for a dit o n o discurs o d o 
querelado e  seque r s e põ e e m dúvid a qu e 
as ofensa s fora m dirigida s ao querelante. " 

Deste modo , com o s e observa , fico u 
declarado n o acórdã o qu e o  acusad o s e de -
fende do s fatos ; qu e este s fora m clara -
mente exposto s n a denúncia ; qu e nã o hou-
vera nenhu m prejuíz o par a a  defesa ; e  qu e 
o crim e pel o qua l vei o o acusad o a  se r afi -
nal condenad o s e encontrava provado . 

O qu e parec e qu e é , atravé s do s em -
bargos, pretend e o  embargante , pel o se u 
nobre e  cult o advogado , obte r u m nov o jul -
gamento d a ação , o  que, porém , nã o se tor -
na possível . ' 

Ora, post a a  questã o nesse s termos , n o acór -
dão recorrido , nã o h á com o reapreciá-la , n a ins -
tância rara , se m ampl o reexam e d a matéri a fáti -

ca, o  qu e é  interditad o e m recurs o extraordiná -
rio, a  teor d a Súmul a n ? 279. Inegável s e fa z o  co-
nhecimento do s fato s pel o recorrente , desd e a  pe -
ça acusatóri a inicial . Iss o reconheceu , o  acórdã o 
recorrido. Discuti r s e eventuai s deficiência s d a 
denúncia poderia m te r reflexo s n a extensã o d a 
defesa d o acusad o constitu i matéri a incomportá -
vel e m recurs o extraordinário . N a espécie , d e 
explícito, o  acórdã o recorrid o reconheceu, e m tó-
pico sus o transcrito , nã o merece r acolhid a ta l 
alegação. 

Afastada a  quaestio  júris  d e índol e constitu -
cional, nã o cabe o  apelo extremo , n o caso , diant e 
dos termo s d o art . 139 , da Constituiçã o Federal . 

Do exposto , nã o admit o o  recurs o extraordi -
nário. 

Publique-se." 
Ao agrav o d e instrument o negue i seguiment o co m 

o seguint e despach o (fl . 59): 
"1. Corret o o  despach o qu e nã o admiti u o 

recurso extraordinário . Co m efeito , sabe r s e 
pretendidas deficiência s d a denúnci a pode m 
refletir-se n a extensã o d a defes a d o acusad o é 
questão a  se r examinad a e m fac e d a legislaçã o 
ordinária, e , portanto , nã o d á marge m a  recurs o 
extraordinário contr a acórdã o prolatad o pel o 
T S E , um a ve z qu e ta l recurso , po r forç a d o arti -
go 13 9 da Constituiçã o Federal , s ó é  cabíve l po r 
violação diret a d e text o constitucional . A preva -
lecer a  tes e d o agravante , qualque r alegaçã o d e 
cerceamento d e defes a e m açã o pena l s e transfor -
maria e m questã o constituciona l para ta l efeito . 

2. E m fac e d o exposto , neg o seguiment o a o 
presente agravo. " 

Contra ess a decisã o é  interpost o agrav o regimen -
tal e m qu e s e sustent a qu e o  fundament o d o recurs o 
extraordinário é  a  violaçã o diret a d o artig o 153 , § 15 da 
Constituição Federal , pois o  que s e pretend e é  anular a 
denúncia par a qu e s e respeit e ess a garanti a constitucio-
nal. 

Havendo mantid o o  despacho agravado , trag o o  fei -
to a  julgamento dest e Plenário . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : Não 
tem razã o o  agravante . 

Com efeito , o  T S E , no acórdã o prolatad o no s em -
bargos d e declaraçã o (fl . 23) , depoi s d e transcreve r o 
exame d a denúnci a feit o n o arest o em .au embargado , 
concluiu: 

"Deste modo , com o s e observa , fico u decla -
rado n o acórdã o qu e o  acusad o s e defend e do s 
fatos; qu e este s fora m clarament e exposto s n a 
denúncia; qu e nã o houver a prejuíz o par a a  defe -
sa; e  qu e o  crime pel o qua l vei o o  acusado a  se r 
condenado s e encontrava provado. " 

Ora, sabe r s e a  denúnci a tem , o u não , deficiência s 
capazes d e torná-l a inválid a é  matéria d e anális e d e se u 
conteúdo e m fac e d a legislaçã o processua l pena l perti -
nente, e  nã o d o text o genéric o d o artig o 153 , §  1 5 d a 
Constituição Federal , ao assegura r ao s acusado s ampl a 
defesa. 

Por iss o mesm o é  qu e salientei , n o despach o agra -
vado, qu e " a prevalece r a  tes e d o agravant e qualque r 
alegação d e cerceament o d e defes a e m açã o pena l s e 
transformaria e m questã o constituciona l para ta l efei -
to" (fl . 59), o u seja , par a efeit o d e cabiment o d e recur -
so extraordinári o po r forç a d o artig o 13 9 d a Cart a 
Magna. 

Inexiste, pois , n o caso , violaçã o diret a a o text o 
constitucional invocad o no recurso extraordinário . 

http://em.au
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2. E m fac e d o exposto , e  tendo e m vista , ainda , a 
fundamentação d o despach o agravado , neg o provimen-
to ao present e agravo . 

E X T R A T O D A A T A 

A g 117.583- 4 -  S P -  (AgRg ) -  Rei. : Ministro Mo-
reira Alves . Agte. : Firmin o Jos é d a Cost a (Advs. : Cé -
lio Silv a e  outro) . Agdo. : Esteva m Galvã o d e Oliveir a 
(Advs.: JorgeRad i e outros) . 

Decisão: Negou-s e proviment o a o agrav o regimen -
tal, unanimemente . Ausentes , ocasionalmente , o s Srs . 
Ministros Céli o Borj a e  Rafae l Mayer . Presidi u a o jul -
gamento o  Sr . Ministr o Nér i d a Silveira . Plenário , e m 
1-4-87. 

Presidência d o Exmo . Sr . Ministr o Rafael  Mayer. 
Presentes à  sessã o o s Senhore s Ministro s Djaci  Falcão, 
Moreira Alves,  Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Aldir 
Passarinho. Francisco  Rezek,  Sydney  Sanches,  Octávio 
Gallotti, Carlos  Madeira  e  Celio  Borja. 

Procurador-Geral d a República , o  Dr . José  Paulo 
Sepúlveda Pertence. 

Agravo d e Instrument o n ? 117.583- 4 (AgRg-EDcl ) 
São Paul o 

Embargante: Firmin o Jos é d a Costa 
Embargado: Esteva m Galvã o d e Oliveir a 

Ementa; Embargos  de  declaração.  Ine-
xistência da  alegada  omissão  no  acórdão 
embargado. Embargos  declaratórios  rejei-
tados. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatado s e  discutidos estes autos , acorda m 
os Ministro s d o Suprem o Tribuna l Federal , em Sessã o 
Plenária, n a conformidad e d a at a d o julgament o e  da s 
notas taquigráficas . po r unanimidad e d e votos , rejeita r 
os embargos . 

Brasília, 1 4 de mai o d e 198 7 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente —  Moreira Alves,  Relator . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves:  Ê  est e o  teor d o 
voto qu e profer i n o agrav o regimental , e  qu e integr a o 
acórdão or a embargado : 

"1 . Nã o tem razã o o  agravante . 
Com efeito , o  T S E , n o acórdã o prolatad o no s 

embargos d e declaraçã o (fl . 23), depoi s d e trans -
crever o  exame d a denúnci a feit o n o arest o entã o 
embargado, concluiu : 

'Deste modo , com o s e observa , fico u 
declarado n o acórdã o qu e o  acusad o s e de -
fende do s fatos ; qu e este s fora m clara -
mente exposto s n a denúncia ; qu e nã o hou-
vera prejuíz o par a a  defesa ; e  qu e o  crime 
pelo qua l vei o o  acusad o a  se r condenad o 
se encontrava provado. ' 

Ora, sabe r s e a  denúnci a tem , o u não , defi -
ciências capaze s d e torná-l a inválid a é  matéria d e 

análise d e se u conteúd o e m fac e d a legislaçã o 
processual pena l pertinente , e  não do texto gené -
rico d o artig o 153 , §  15, da Constituiçã o Federal , 
ao assegura r ao s acusado s ampl a defesa . 

Por iss o mesm o é  qu e salientei , no despach o 
agravado, qu e ' a prevalece r a  tes e d o agravant e 
qualquer alegaçã o d e cerceament o d e defes a e m 
ação pena l s e transformari a e m questã o constitu -
cional par a ta l efeito ' (fl . 59), ou seja , par a efeit o 
de cabiment o d e recurs o extraordinári o po r for -
ça d o artig o 13 9 da Cart a Magna . 

Inexiste, pois , n o caso . violaçã o diret a a o 
texto constituciona l invocad o n o recurs o extra -
ordinário. 

2. E m fac e d o exposto , e  tend o e m vista , 
ainda, a  fundamentaçã o d o despach o agravado , 
nego proviment o a o present e agravo " (fls . 
73/74). 

A ess e arest o s e opõe m embargo s d e declaraçã o 
em qu e s e di z qu e el e s e omiti u quant o à  alegação , n o 
agravo d e instrument o e  n o agrav o regimental , d e qu e 
o despach o qu e nã o admiti u o  recurs o extraordinári o 
não podi a examinar a  procedência , o u não , deste . 

É o  relatório . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Moreira  Alves  (Presidente) : O 
acórdão qu e julgo u o  agrav o regimenta l nã o apresen -
ta a  omissã o alegad a pel o embargante . 

Com efeito , e m su a petiçã o d e agrav o regimental , 
o entã o agravant e —  como s e v ê à  f l . 64 dos auto s — , 
depois d e simplesment e dize r qu e a  prestaçã o jurisdi -
cional a  qu e te m direit o "nã o pode se r entregue , venia 
concessa, pel o Juíz o d e Admissibilidade , a  quo  o u ad 
quem, incompetente s par a exerce r funçã o exclusiv a d o 
Juízo d e Méri to" , s e limito u a  ataca r o  despach o po r 
mim exarad o (portanto , o  do qu e el e denomino u "Ju íz o 
de Admissibilidad e ad  quem"),  razã o po r qu e o  acór -
dão embargad o nã o tinha de aprecia r a  questã o d a nuli -
dade d o despacho prolatad o n o Juíz o d e Admissibilida -
de a quo , n a expressã o d o embargante . 

Em fac e d o exposto , rejeit o o s presente s embar -
gos. 

E X T R A T O D A A T A 

Ag 117.583- 4 (AgRg-EDcl ) -  S P -  Rei. : M i n. Mo -
reira Alve s —  Embte.: Firmin o Jos é d a Cost a (Advs. : 
Célio Silv a e  outro) . Embdo. : Estevam Galvã o d e Oli -
veira (Advs. : Jorg e Rad i e  outros) . 

Decisão: Rejeitado s o s embargo s d e declaração , 
unanimemente. Plenário , 14-5-87 . 

Presidência d o Exmo . Sr . Ministr o Rafael  Mayer. 
Presentes à  sessã o o s Senhore s Ministro s Djaci  Falcão, 
Moreira Alves , Nér i d a Silveira , Osca r Corrêa , Ald i r 
Passarinho, Francisc o Rezek, Sydney Sanches, Octávi o 
Gallotti, Carlo s Madeir a e  Célio  Borja.  Procurador -
Geral d a República , o  Dr . José  Paulo  Sepúlveda 
Pertence. 
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